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Revelar os significados da paisagem cultural exige a habilidade 
imaginativa de entrar no mundo dos outros de maneira autoconsciente 
e, então, representar essa paisagem num nível no qual seus significados 
possam ser expostos e refletidos. 
 





A paisagem cultural no âmbito da preservação do patrimônio está relacionada à 
valorização de territórios onde tenham se desenvolvido relações peculiares entre as pessoas e o 
espaço físico. A Organização das Nações Unidas para Educação, Ciência e Cultura (UNESCO) 
foi a primeira a tornar o conceito uma tipologia do patrimônio ao inclui-lo na Lista do 
Patrimônio Mundial em 1992. Dentro dessa instituição, há uma tendência em associá-lo a 
contextos rurais e/ou com forte presença da natureza, como parques, sítios e etc. No Brasil, foi 
com a instauração da chancela da Paisagem Cultural Brasileira pelo Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) que a tipologia adentrou na instituição. O primeiro 
exemplar reconhecido pelo IPHAN foi o Núcleo Rural de Testo Alto (Pomerode) e Rio da Luz 
(Jaraguá do Sul), em Santa Catarina. O local está situado em uma região que recebeu desde 
meados do século XIX imigrantes europeus, em sua maioria de origem germânica, e que por 
conta da política de demarcação dos lotes coloniais durante esse período, possui, ainda hoje, 
um número significativo de pequenas propriedades rurais de produção agrícola de subsistência. 
Investigou-se nessa pesquisa que as razões para a escolha desse local como primeira paisagem 
cultural brasileira são diversas. No âmbito da instituição de salvaguarda, as razões incluem tanto 
demandas internas da 11ª Superintendência Regional do IPHAN no estado de Santa Catarina e 
a posição estratégica ocupada por um de seus técnicos na época do reconhecimento, quanto a 
necessidade do IPHAN nacional em adequar-se aos parâmetros internacionais de classificação 
do patrimônio cultural. Porém, verificou-se durante a pesquisa que a noção de paisagem cultural 
como denotando uma associação entre Cultura e Natureza vinha sendo utilizada como estratégia 
de promoção da localidade há tempos, consolidando uma relação naturalizada entre paisagem 
e germanidade. Isto posto, formulou-se a hipótese de que houve ali uma espetacularização da 
paisagem, transformada em um cenário de lazer e em um bem de consumo comercializado no 
universo do Turismo Cultural. Essa dissertação teve como foco a investigação da produção e 
da divulgação de discursos, textuais e imagéticos, sobre a paisagem cultural do município de 
Pomerode. Dessa forma, optou-se por trabalhar com três principais fontes de pesquisa: a 
Prefeitura Municipal de Pomerode, no papel de produtor de uma imagem oficial do local; a 
Revista Quatro Rodas, funcionando nesse contexto como uma voz exógena que ofereceu pistas 
de como a cidade era mostrada para o restante do país; e o IPHAN, que produz discursos 
autorizados sobre o patrimonio. Concluiu-se que as continuidades narrativas encontradas nas 
três instituições demonstram a perpetuação de discursos hegemônicos sobre a memória, a 
história e o patrimônio do território em questão, ocultando outras realidades que coexistem na 
mesma paisagem. Por outro lado, sendo a paisagem também prática cultural, considera-se que 
a sua espetacularização serviu igualmente como ferramenta de negociação do Poder Público e 
da população local, auxiliando no fomento de políticas públicas e na conservação da cultura 
teuto-brasileira. 
 
Palavras-Chave: Patrimônio cultural – Pomerode (SC), Paisagens - Brasil, Paisagens culturais 





In the context of heritage preservation, cultural landscape is a territory in which 
unique relationships have arisen between people and their surroundings. The United Nations 
Educational, Scientific and Cultural Organization (UNESCO) was the first to turn the concept 
of cultural landscape into a heritage typology by including it in the World Heritage List in 1992. 
Within this institution, there is a tendency to associate cultural landscapes with rural sites or 
with places with a strong presence of nature, such as parks. In Brazil, the Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional (IPHAN - National Institute of Historic and Artistic Heritage) 
introduced the Brazilian Cultural Landscape act in 2009. The first site recognized by IPHAN 
was the rural area of Testo Alto (Pomerode) and Rio da Luz (Jaraguá do Sul), in Santa Catarina. 
These locations have received many European immigrants, mostly of Germanic origin, since 
the mid-nineteenth century. Due to policies of demarcation of colonial lots during this period, 
the region still has a significant number of small rural properties of subsistence agriculture. This 
research aimed to investigate the reasons behind the choice of this place as the first Brazilian 
cultural landscape. Within the scope of the safeguard institution, the reasons include both the 
internal demands of the 11th IPHAN Superintendence in the state of Santa Catarina and the 
strategic position occupied by one of its technicians at the time of recognition, as well as a need 
for the national IPHAN to adapt to international parameters for the classification of cultural 
heritage. However, it was also noticed during the research that the idea of the landscape as a 
close association between Culture and Nature had been used as a strategy to promote tourism 
in the region, consolidating a naturalized relationship between landscape and the German 
culture. It was hypothesized that there has been a spectacularization of the landscape, 
transformed into a leisure scenario and a consumer good commercialized in the Cultural 
Tourism universe. For methodological reasons, this Masters’ thesis focused on the investigation 
of the production and dissemination of speeches, text and imagery, about the cultural landscape 
of the municipality of Pomerode. Therefore, it was decided to work with three main sources of 
research: the Municipality of Pomerode, in the role of producer of an official image of the place; 
the Quatro Rodas Magazine, operating here as an exogenous voice that offered clues as to how 
the city was publicized to the rest of the country; and IPHAN, as an authorized institution of 
heritage. It was concluded that the narrative harmony found in the three institutions perpetuate 
hegemonic discourses on the memory, history and heritage of this territory, thus hiding other 
realities that coexist in the same landscape. On the other hand, since the landscape is also a 
cultural practice, it was additionally considered a negotiation tool for the government and the 
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Figura 1: Casa do Imigrante Carl Weege em Pomerode/SC. 
Fonte: Fotografia é capa do site turístico da SANTUR1. Disponível em 
<http://turismo.sc.gov.br/cidade/Pomerode/>. Acesso em: ago. 2016. 
 
Todo estado de alma é uma paisagem. Isto é, todo o estado de alma é 
não só representável por uma paisagem, mas verdadeiramente uma 
paisagem. Há em nós um espaço interior onde a matéria da nossa vida 
física se agita. Assim uma tristeza é um lago morto dentro de nós, uma 
alegria um dia de sol no nosso espírito. E – mesmo que não se queira 
admitir que todo o estado de alma é uma paisagem – pode ao menos 
admitir-se que todo estado de alma se pode representar por uma 
paisagem. Se eu disser “Há sol nos meus pensamentos”, ninguém 
compreenderá que os meus pensamentos estão tristes. 
 
Pessoa, 1972, p. 101. 
 
A fotografia apresentada acima é da Casa do Imigrante Carl Weege, um atrativo 
turístico de Pomerode, uma pequena cidade no estado de Santa Catarina. Se pensarmos nessa 
foto, de acordo com a poética de Fernando Pessoa, qual estado de alma poderia ser atrelado à 





1 A SANTUR (Santa Catarina Turismo S/A) é uma sociedade de economia mista do Estado de Santa Catarina, 
custeada pelo Fundo de Incentivo ao Turismo (Funturismo). Tem como missão “Promover e fomentar as indústrias 
do lazer e do entretenimento com qualidade, visando o desenvolvimento socioeconômico gerado pelo turismo”. 
Em 1987 adquiriu o nome que leva até hoje, entretanto atua desde 1968 com outros nomes e formatos. Disponível 





próximos à paz, sossego e serenidade. Não há pessoas nesse enquadramento, mas a presença 
humana é subentendida pela ordenação do meio natural e, mais especificamente, pelas 
construções arquitetônicas. Sendo assim, o cenário também parece oferecer, ao espectador, ele 
mesmo, camuflado por entre os galhos de uma primavera, uma sensação de pertencimento ou, 
ainda, de harmonia entre o mundo e ele próprio. Também, o tom bucólico da figura pode ser 
percebido na mistura aparentemente orgânica entre a matéria construída e a natureza, associada 
à existência de elementos campestres, como o poço de madeira e a roda d’água. Nesse sentido, 
a nostalgia pode ser outro sentimento recordado pela imagem. 
Tal representação imagética concorda com a narrativa construída para o município 
de Pomerode que, pelo discurso oficial, é apresentado como um espaço de características 
campestres e mantenedor de tradições e vestígios deixados pelos imigrantes e descendentes de 
imigrantes alemães que chegaram ali entre meados do século XIX e início do século XX. Tão 
forte é a ideia, que na década de 1980, Pomerode recebeu o título de “Cidade mais alemã do 
Brasil”, em decorrência de uma série de ações da Prefeitura Municipal, com intuito de 
incentivar o turismo e as atividades culturais no município. Hoje, Pomerode é uma referência 
no mapa do turismo étnico-cultural nacional2 e integra a região turística catarinense conhecida 
como Vale Europeu, ao lado de outros municípios como o seu vizinho, Blumenau. Assim sendo, 
a paz, a harmonia e a nostalgia são sentimentos necessários para a promoção da localidade. 
Em Pomerode, há muitos atrativos turísticos que remetem a cultura dos seus 
antepassados, como o Museu Pomerano, a Casa do Imigrante Carl Weege e a Rota do Enxaimel. 
Também nas fotografias, nos folhetos e nos mapas turísticos, a germanidade é evidenciada nas 
suas mais variadas formas: nos trajes, nas comidas, na paisagem, nas danças e na fisionomia de 
seus habitantes. O valor étnico e histórico da cidade é endossado pela manutenção de dezesseis 
Clubes de Caça e Tiro, diversos grupos folclóricos e musicais, além de muitas cerimônias e 
festividades que ocorrem frequentemente em suas ruas e pavilhões. São tantos eventos neste 
sentido que a Prefeitura Municipal da cidade lançou um folheto com o título “Pomerode o ano 
inteiro” com diferentes atrações para cada um dos doze meses do ano, tendo início com a Festa 







2PREFEITURA MUNICIPAL DE POMERODE. Mapa Turístico: Pomerode/ Santa Catarina. Pomerode: 





Além das opções culturais, o município é enaltecido pelas suas belas paisagens. Por 
estar localizado em um vale, tem a configuração do espaço desenhada por morros bem 
delineados e pequenos rios cortando a vegetação. Somado a isto, a região é colorida pela 
existência de inúmeras pequenas propriedades rurais, herança da política de colonização 
incentivada no local, na qual figuram as tradicionais casas em estilo Enxaimel, uma antiga 
técnica construtiva, na qual vigas de madeiras encaixadas entre si são preenchidas com tijolo 
ou taipa. O cenário é também compartilhado por alguns municípios vizinhos; porém, em 
Pomerode, o número de construções como essa é mais expressivo, sendo encontrados cerca de 
trezentos exemplares espalhados por toda a extensão da cidade, mas concentrados 
especialmente nos antigos bairros de Testo Alto e Testo Rega. 
A paisagem produzida ali é, sem surpresas, a típica alemã. Além do específico 
caráter étnico e cultural, a paisagem em Pomerode tem um forte apelo ao passado, já que se 
apresenta como um espelho que reflete os modos de vida peculiarmente desenvolvidos pelos 
imigrantes e descendentes de imigrantes naquela região e naquela época. 
Desse modo, o que se observa na fotografia acima são elementos que parecem 
naturalmente equilibrados e enraizados. Não há arestas para se fechar nesta imagem: ela não 
incomoda, não estranha e muito menos espanta3. E não o faz pois, os símbolos fixados na 
imagem, refletem a conformidade entre a representação e o discurso de uma paisagem inocente 
e pura, de consonância entre o natural e cultural. Não obstante, esta paisagem dita harmônica 
não existe por si própria. Ela foi e vem sendo produzida ao longo de séculos, antes de 
manifestar-se como presença incontestável. (Cauquelin, 2007; Berque, 1998, Meneses, 2002). 
A paisagem, na sua essência plural e diversa, vem sendo representada mediante 
tipos específicos de linguagens textuais e visuais. Basta voltarmos novamente à Pessoa. Como 
é possível supor que ‘sol nos meus pensamentos’ não alude à tristeza, enquanto um lago morto 
sim? Pois tanto o sol quanto o lago morto carregam consigo bagagens simbólicas, repetidas 
numerosas vezes desde o momento em que a criança, em seus primeiros traços, adiciona um 
largo sorriso ao sol brilhante no canto da página. Portanto, se para Pessoa todo estado de alma 






3 A imagem, criada com o propósito de comercializar turisticamente o local, é parte de um discurso produzido pelo 
setor turístico. Nesse contexto, não se espera que ela suscite incômodo. Todavia, a afirmação cabe aqui para 





ao menos, evoca um estado de alma. Nessa perspectiva, a paisagem não é um dado natural, ela 
é produzida culturalmente antes de fecundar os olhos (Schama, 1996; Cauquelin, 2007). 
Por isso, a constituição da paisagem é parte de um processo de seleção de 
semelhanças e diferenças que possibilitam, a um determinado grupo social, identificar-se com 
seu território e sua memória. A paisagem supõe sempre uma reinterpretação e uma releitura do 
espaço físico. Ao mesmo tempo, dialogando com os pressupostos da História Ambiental, o 
espaço físico não é uma categoria fixa, um substrato imóvel esperando para ser modelado pelas 
ações humanas, mas é, sobretudo, ativo e agente ele mesmo das modificações. Ele influencia e 
é influenciado (Ingold, 2000). Concordando com Meneses (2002) e Mitchell (1994), considera- 
se que a paisagem pode ser entendida como uma prática cultural, sob a qual identidades e 
memórias são construídas e negociadas. 
Porque a paisagem se vincula aos processos identitários e à produção de 
imaginários sobre os lugares, ela se tornou também uma categoria do patrimônio, passível de 
identificação, valorização e preservação pelas instituições encarregadas. O conceito de 
paisagem adquiriu autonomia conforme o movimento ambientalista emergiu, a partir da década 
de 1970. A noção do termo como denotando uma associação entre os aspectos culturais e 
naturais passou a fazer parte de debates no Comitê do Patrimônio Mundial na década de 1980, 
início de uma dinâmica na qual uma série de novos preceitos e perspectivas apareceram, abrindo 
caminho para a multidisciplinaridade e divergindo da tradicional visão dicotômica 
cultura/natureza (Ribeiro, 2007). 
O que se observou foi uma alteração nos valores, culminando em diferentes e 
numerosos eventos internacionais com esse objetivo, dentre eles a Conferência das Nações 
Unidas sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento ou ECO-92, como ficou conhecida. 
Acompanhando esta tendência, foi exatamente nesse ano que a UNESCO ampliou as categorias 
patrimoniais e adotou a noção de paisagem cultural em sua Lista do Patrimônio Mundial. Tal 
conceito foi definido pela UNESCO como: 
 
As paisagens culturais são bens culturais e representam as «obras 
conjugadas do homem e da natureza» a que se refere o artigo 1º da 
Convenção. Ilustram a evolução da sociedade e dos povoamentos ao 
longo dos tempos, sob a influência de constrangimentos físicos e/ou das 
vantagens oferecidas pelo seu ambiente natural e das sucessivas forças 
sociais, económicas e culturais, internas e externas. 
 





O conceito de paisagem surgiu na UNESCO como um agrupamento dos campos 
natural/ cultural e material/ imaterial, além de pretender ampliar geograficamente as suas ações. 
A escolha por espaços peculiarmente modificados pelos homens e/ ou nos quais se vê uma 
adaptação única às condições ambientais, faz parte dessa nova lógica ambientalista, mostrando 
que os espaços vêm sendo modificados há anos, formando paisagens excepcionais4. Em 2012, 
a cidade do Rio de Janeiro foi a primeira, e por enquanto a única, localidade brasileira a integrar 
esta categoria. 
No Brasil, a paisagem cultural tornou-se um instrumento de reconhecimento e 
proteção do patrimônio cultural com o estabelecimento da chancela da Paisagem Cultural 
Brasileira, de 2009, através da portaria nº 127/2009 do Instituto do Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional (IPHAN), que define o termo como uma “porção peculiar do território 
nacional, representativa do processo de interação do homem com o meio natural, à qual a vida 
e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram valores” (IPHAN, 2009). 
Conceitualmente, o significado de patrimônio cultural já vinha sendo ampliado há 
alguns anos, sendo acrescida a categoria imaterial a partir da inauguração do Registro de Bens 
Culturais de Natureza Imaterial nos anos 2000. Por muito tempo, o IPHAN contou apenas com 
a ferramenta do tombamento, instaurada pelo Decreto-Lei 25, de 30 de novembro de 1937. Esse 
dispositivo surgiu concomitante à própria criação do órgão responsável pelas políticas públicas 
de proteção patrimonial, o Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), 
atual IPHAN. Logo, a inauguração da chancela da Paisagem Cultural Brasileira foi importante 
no sentido de que reforçou uma visão mais extensa no entendimento do patrimônio cultural no 
país. 
Decorrente desse instrumento, em maio de 2011, o Núcleo Rural composto por 
Testo Alto (Pomerode) e Rio da Luz (Jaraguá do Sul), foi reconhecido como a primeira 
paisagem cultural brasileira. A localidade está situada no encontro entre estas duas cidades do 
estado de Santa Catarina, ambas com fortes referências à cultura alemã. Por questões históricas, 




4 Neste mesmo sentido é que Simon Schama tece o seu livro Paisagem e Memória – resgatando os mitos e neomitos 
de uma natureza que se pretende intocada, selvagem, mas que a cada descortinamento mostra os traços de sua 
culturalização. Simon procura extrair o que há de bom nesta culturalização da paisagem e a sua historicidade. O 
que poderia ser visto como uma relação harmoniosa com a natureza, das sociedades tradicionais, também é vista 
como fatores que modificaram profundamente a essência do lugar. É uma justificativa para a intervenção que não 






por muito tempo sem a atenção das instituições públicas, sendo valorizado mais intensamente 
a partir da chegada do IPHAN no estado e da criação de entidades como a Fundação Catarinense 
de Cultura (FCC), na década de 1980. Nesta mesma década foi iniciado um trabalho de 
reconhecimento do patrimônio cultural de imigração no estado, através de um amplo inventário 
dos bens culturais da região. Após mais de vinte anos de ação, o trabalho culminou no 
lançamento do Projeto Roteiros Nacionais de Imigração, em 2007 (Pistorello, 2010). 
Portanto, o reconhecimento de Testo Alto e Rio da Luz como paisagens culturais 
se deu em um contexto específico de valorização da cultura imigrantista no estado de Santa 
Catarina, aliado ao intenso desenvolvimento do conceito criado pela UNESCO nas décadas 
anteriores. Na realidade, a normatização dessa localidade como paisagem cultural é ainda 
incipiente. O processo não chegou a ser concluído pelos moldes da Portaria nº127/2009 e, 
portanto, conta apenas com o reconhecimento como tal pelo Conselho Consultivo do IPHAN. 
Contudo, como o primeiro exemplo a ser levado em consideração pela instituição, 
continua a ser uma referência quando se fala em paisagem cultural no Brasil e, por esta 
condição, foi escolhido como objeto central desta pesquisa. De modo a especificar o estudo 
deste caso, optou-se por trabalhar apenas com a cidade de Pomerode, por conta da sua forte 
atuação no campo turístico, cultural e patrimonial. 
Com isto em vista, a pesquisa pretendeu investigar a complexa rede de interação 
entre fatores naturais, sociais, econômicos e políticos sob as quais as paisagens em Pomerode 
foram concebidas, reproduzidas e transformadas. Paisagens, no plural, porque ela nunca é a 
mesma, mas está sempre em construção e, para cada narrativa, pode assumir uma feição 
diferente. Interessou a essa pesquisa compreender especificamente como os discursos turísticos 
e patrimoniais utilizaram a noção de paisagem para valorizar aspectos da cultura teuto-brasileira 
em Pomerode. Considera-se que essa estratégia serviu tanto para promover o local como 
importante destino dentro do âmbito do turismo cultural quanto para diferenciar o patrimônio 
cultural do imigrante em Santa Catarina. 
Enquanto os discursos de promoção da cidade ressaltam uma vocação turística 
através das marcas simbólicas de uma natureza exuberante em consonância com as tradições, 
as narrativas patrimoniais trabalham com a ideia de uma paisagem cultural da imigração, 
compartilhada por outros municípios catarinenses e que, de igual forma, espelham as relações 
harmônicas travadas ali entre a população e o meio ambiente que a cerca. Neste sentido, 





representada nas imagens e estampada nos emblemas como natural e essencial na sua 
constituição. 
Com o propósito de investigar a permanência da noção de paisagem associada ao 
caráter étnico que dá sustentação à identidade pomerodense, foram feitas três pesquisas de 
campo em períodos diferentes no decurso desse mestrado: em outubro de 2014, em julho de 
2015 e em maio de 2016. Durante as estadas na cidade, foram realizadas diversas entrevistas 
com sujeitos ligados ao âmbito patrimonial, cultural e turístico5; foram coletados dados no 
acervo da Biblioteca Municipal de Pomerode e no acervo da Fundação Cultural de Pomerode, 
além de terem sido recolhidos folhetos de divulgação no Portal Turístico Sul. Ademais, foram 
visitados e fotografados lugares e situações de interesse à pesquisa. 
Diante dessas experiências, do material recolhido e das teorias consultadas, 
conformou-se a estrutura da dissertação em três capítulos. O Capitulo 1, Pomerode – Breve 
histórico, propõe-se a analisar o processo de construção da identidade pomerodense, 
explorando a sua relação com a figura do colono pioneiro no Vale do Itajaí e a produção de 
símbolos identitários associados à cultura teuto-brasileira, fundamentada ao longo dos anos por 
diversos sujeitos, como governanças políticas, lideranças locais, meios de comunicação, 
agentes do patrimônio e da cultura, intelectuais, poetas e muitos outros, demonstrando que, 
nesse processo, uma pluralidade de vozes foi ocultada em favor de uma uniformidade do todo. 
No processo de formação de uma identidade, vários aspectos são explorados, como 
apontou a historiadora francesa Anne Marie Thiesse (2001). Dentre eles, é possível citar a 
criação de heróis, a identificação de ancestrais fundadores, a determinação de uma língua 
comum, o estabelecimento de lugares de memória (monumentos culturais e históricos), uma 
história que garanta a continuidade da nação nas vicissitudes da história, modos de vestir, 
animais emblemáticos, gastronomia e a paisagem típica. No Capítulo 1, alguns desses 
elementos aparecem como estruturantes da identidade pomerodense, mas é a paisagem o item 
que mais interessa à pesquisa. 
A principal fonte de pesquisa nesse capítulo foi a Prefeitura Municipal de 





5 Foram entrevistados: André Cristiano Siewert, na época Presidente da Fundação Cultural de Pomerode; Marcos 
Küster, na época Secretário de Turismo e Cultura de Pomerode; Ronald e a arquiteta Roseana. Em Florianópolis, 
foi feita uma entrevista com a arquiteta Maria Regina Weissheimer da 11ª Superintendência Regional do IPHAN/ 





e de planejamento do território, elabora, a cada período, um material de promoção da cidade, 
incluindo folhetos, mapas e anúncios turísticos, assim como a constrói marcas de identificação 
como os emblemas constituídos ao longo dos anos: a Cidade das Porcelanas na década de 1960 
e 1970, a Cidade mais Alemã do Brasil, a partir de 80 e a Nossa Pequena Alemanha, em 2015. 
Em cada um desses momentos e sob cada um desses slogans, a paisagem foi percebida, 
identificada, vendida, consumida, nomeada e, mais importante, representada de uma 
determinada forma, fornecendo material demonstrativo da imagem que se pretendeu formular 
e manter para a cidade e para a sua paisagem. 
No segundo capítulo, A paisagem como prática cultural, é exposta uma breve 
trajetória dos usos e significados do termo paisagem ao longo de sua existência no mundo 
ocidental, definindo com quais entendimentos sobre o mesmo a dissertação se baseia. 
Posteriormente, coube uma discussão sobre a ascensão do turismo e o consequente surgimento 
das paisagens temáticas como uma estratégia de promoção das cidades, ou seja, do uso e abuso 
do típico nos mais variados aspectos da vida social, incluindo a configuração da paisagem. A 
arquiteta Maria da Glória Lanci da Silva (2004) é quem auxilia o debate, através da teoria que 
faz sobre a construção de cenários de lazer, utilizados nessa pesquisa para entender as políticas 
públicas atuais de ordenamento do território e sua relação com o vigente sistema de 
regionalização dos espaços turísticos no estado catarinense. 
Parte-se, então, para a trajetória de adoção do conceito como categoria no âmbito 
patrimonial, desde sua aparição nas Convenções de cunho internacional, com a UNESCO, até 
a sua utilização para compor o novo instrumento de salvaguarda do IPHAN: A chancela da 
Paisagem Cultural Brasileira. 
No capítulo três, Paisagem Cultural em Pomerode – diálogos entre o turismo e 
o patrimônio, o foco principal está em desnaturalizar a representação imagética e discursiva 
da paisagem cultural em Pomerode, expondo as intencionalidades e as preferências na sua 
composição. 
Para a realização deste estudo, foi estabelecido um compêndio de narrativas, 
textuais e visuais, acerca da paisagem cultural no Vale do Itajaí e em Pomerode, elaborado a 
partir do material informativo produzido por duas principais vozes autorizadas (Smith, 2006): 
a Revista Quatro Rodas e o IPHAN. A predileção por imagens de cunho institucional parte da 
condição experimental e inicial da pesquisa, que busca a compreensão deste finito universo 





A Revista Quatro Rodas, criada em 1960, e referência como guia turístico da época, 
trouxe uma perspectiva externa da cidade e da região, já que é uma publicação a nível nacional 
e centrada na divulgação turística das cidades brasileiras. Por esta razão, deu pistas de como a 
paisagem cultural era percebida e retratada diante do restante do Brasil. Ainda, o recorte 
temporal feito no período entre 1960 e 19916, procurou abarcar um momento anterior a 
solidificação do setor turístico em Pomerode para assim mostrar como esta paisagem estava em 
consonância com um discurso identitário criado para todo o Vale do Itajaí como espaço onde o 
progresso e a tradição convivem naturalmente. 
A partir dessas imagens promocionais de Pomerode foi traçado um comparativo 
entre estas, produzidas num contexto anterior ao reconhecimento, e as imagens divulgadas 
atualmente pelo IPHAN como representativas da paisagem cultural brasileira. Assim, 
pretendeu-se mostrar que o órgão de preservação do patrimônio reafirma os mesmos códigos e 
símbolos hegemônicos de outrora, conservando a mesma percepção da paisagem formulada há 
quase cinquenta anos. 
Entender as intenções e as tensões na produção dessas narrativas, em diferentes 
momentos da história do Município, possibilitou pensar questões mais profundas e atuais sobre 
as definições, os usos e os sentidos da paisagem como categoria patrimonial no Brasil, sobre a 
relação naturalizada entre o turismo e o patrimônio e sobre a cenarização e valorização das 






















6 A partir da década de 1990, o turismo em Pomerode desenvolveu-se diante do fortalecimento das políticas 
públicas federais, estaduais e municipais do setor. Destaca-se aqui, sobretudo, as políticas de regionalização do 
turismo. 




Capítulo 1: Pomerode – Breve histórico 
 
 
Pomerode é um município do estado brasileiro de Santa Catarina com 
aproximadamente 30 mil habitantes, dos quais 85% residem na área urbana e 15% na área 
rural7. Está situado na mesorregião do Vale do Itajaí, considerada uma das regiões mais ricas e 
populosas do estado8. A localidade também integra o Consórcio Intermunicipal do Médio Vale 
do Itajaí (CIMVI), que abrange nove municípios: Apiúna, Benedito Novo, Indaial, Ascurra, 
Doutor Pedrinho, Rio dos Cedros, Rodeio e Timbó. Durante muito tempo esteve subordinada à 
Blumenau, a princípio como parte da Colônia com o mesmo nome e posteriormente como 
distrito do município vizinho, vindo a emancipar-se somente no dia 21 de janeiro de 1959. 
Pomerode tem seus limites ao norte com Jaraguá do Sul, ao sul e ao leste com 
Blumenau e ao oeste com Timbó e Rio dos Cedros e, o principal rio que corta o município é o 
Rio do Testo. Atualmente, o setor que mais ocupa a população é o da Indústria (72%), seguido 
pelo Comércio (15%), Agricultura (10%) e Serviços (3%)9. 
De acordo com os dados disponibilizados pela prefeitura e publicados no 
documento Plano de Fortalecimento Institucional da Gestão Municipal do Turismo (PFI)10, 
Pomerode possui área total de 216 km², dos quais 76,5 Km² situam-se na zona urbana e 139,5 
Km² na zona rural. Diante das informações acima, verifica-se que, embora a população rural 




7 Os números e porcentagens apresentados possuem valores aproximados e estão de acordo com o Censo 
Demográfico do IBGE de 2010. Segundo este documento, Pomerode possuía 27.759 habitantes neste período. 
Deste total, 3936 residiam na área rural e 23.823 na área urbana. A população estimada para o ano de 2016 foi de 
31.760. Disponível em:< www.ibge.gov.br >. Acesso em: julho de 2016. 
8 Segundo a classificação do IBGE em 2010, são seis as mesorregiões do estado de Santa Catarina: Vale do Itajaí; 
Norte Catarinense; Oeste Catarinense; Grande Florianópolis; Sul Catarinense e Serrana. 
Segundo o Boletim Regional do Mercado de Trabalho Catarinense do ano de 2014, o Vale do Itajaí concentra 
cerca de 24% da população total do estado e possui o maior contingente populacional, distribuído em 54 
municípios. O Vale do Itajaí está dividido em 4 microrregiões: Blumenau, Itajaí, Ituporanga e Rio do Sul. Em 
2010 seu PIB anual representou quase 30% do PIB catarinense. Em termos de distribuição de setores, o de Serviços 
representou 66%, o da Indústria 30% e a Agropecuária 4%, para o mesmo ano. 
9 Cálculos baseados nos dados fornecidos pelo Cadastro Central de Empresas de 2014 do IBGE, referente ao ano 
de 2013. Disponível em:<www.ibge.gov.br>. Acesso em: julho de 2016. 
10 O Plano de Fortalecimento Institucional (PFI) é parte do Programa Nacional de Desenvolvimento do Turismo 
em Santa Catarina (PRODETUR). O PRODETUR tem como objetivo o aumento da participação do setor turístico 
na economia e no PIB, através da dinamização das atividades econômicas do estado e do incentivo às atividades 
turísticas. São beneficiadas as cidades: Florianópolis, Governador Celso Ramos, Bombinhas, Porto Belo, Itapema, 
Balneário Camboriú, Itajaí, Navegantes, Penha, Blumenau, Pomerode, São Francisco do Sul e Joinville. Todavia, 
depois da realização do Plano de Desenvolvimento Integrado do Turismo na região do Vale Europeu, apenas os 
municípios de Blumenau e Pomerode passaram a ser beneficiados por planos de Turismo financiados pelo 
PRODETUR. 




Figura 2 - Mapa destacando o município do Pomerode. 
Fonte: Site da Secretaria de Estado da Assistência Social, Trabalho e Habitação de Santa Catarina. 
Disponível em: <http://www.sst.sc.gov.br/>. Acesso em: setembro de 2016. 
 
A posição do município no ranking dos indicadores de desenvolvimento humano 
era de 14º no estado e 39º no Brasil para o ano de 2011. Segundo atesta o documento do PFI, 
Pomerode se caracteriza como significativo contribuinte na mensuração da riqueza econômica 
da Mesorregião Vale do Itajaí, onde ocupa a 3ª posição de importância11. Os dados fornecidos 
no relatório também mostram que pelo menos 32% das ocupações geradas no setor de serviços 
podem ser classificadas como ocupações do setor do Turismo, confirmando a já mencionada 
relevância deste setor para a localidade12. 
Além disso, Pomerode possui um alto índice de alfabetização, com cerca de 97,42% 





11De acordo com o documento citado acima, O PIB de Pomerode cresceu em média 12% a.a. no período de 2000- 
2007, chegando a R$597,4 mil no último ano. Nesse período, as atividades do setor primário e secundário, 
somadas, representaram cerca de 60% da produtividade da região, contra outros 40% do setor terciário. O PIB per 
capita foi de R$ 23.650,57, 50% acima da média dos municípios do estado. 
12Em Pomerode, o turismo é também um tema discutido no âmbito escolar. Em 2005, por exemplo, um projeto do 
Instituto Brasileiro de Turismo (EMBRATUR) no contexto do Programa Nacional de Municipalização do Turismo 
(PNMT) desenvolveu o Programa de Iniciação Turística Escolar em oito escolas municipais. O projeto trabalhou 
com duzentas e trinta crianças das 6ªs séries do Ensino Fundamental e teve como objetivo debater a importância 
do setor para o município e ensinar aos alunos conceitos básicos sobre o tema (Jornal de Pomerode, 2005). 




divulgados no PFI para o ano de 201113. Ainda, o bilinguismo é incentivado pelo Poder Público 
através da inclusão da língua alemã no Ensino Fundamental das escolas municipais. A 
disciplina já era oferecida a partir de 5ª série desde 1987, mas em 2006 entrou na grade 
curricular como segunda língua estrangeira obrigatória, junto com o inglês (Jornal de 
Pomerode, 2006). Embora o alemão e o português sejam as línguas oficias do município, 
segundo o Instituto de Investigação e Desenvolvimento em Política Línguística (IPOL), quatro 
idiomas compõem o patrimônio linguístico de Pomerode: o Português, o Alemão, o 
Pommersch14 e o Italiano. 
As últimas três línguas mencionadas acima são heranças de uma política de 
incentivo à imigração europeia que ocorreu no Vale do Itajaí a partir de meados do século XIX. 
Como visto anteriormente, não apenas o patrimônio linguístico permaneceu no cotidiano da 
cidade como legado desse contingente populacional, mas também manifestações culturais, 
influências gastronômicas, construções de arquitetura típica, lugares e paisagens. 
Na historiografia tradicional, a chegada dos imigrantes e o modo de vida que 
tiveram nas primeiras décadas, tornaram-se ponto de partida para os mitos de fundação das 
cidades da região e incitou a construção de um tipo social específico como referência identitária 
do local: o colono pioneiro. Tal tipo social é rememorado e ufanado pelas instituições 
patrimoniais e turísticas, atualmente como a representação do elemento humano que compõe a 
paisagem cultural da imigração e, por essa razão, importa ser estudado nessa dissertação. 
 
1.1. O colono pioneiro e a transformação da natureza 
O primeiro questionamento que se coloca aos estudiosos do processo de migração 
está nas razões para que ela aconteça, sendo esta a pauta de muitos debates na temática. Há de 
se considerar, neste ponto, tanto os fatores de atração do local de destino quanto os fatores de 
expulsão do lugar de origem, ambos determinantes para a compreensão deste processo (Fausto, 





13 De acordo com o censo demográfico do IBGE de 1980, Pomerode teve nesse ano o menor índice de 
analfabetismo do Brasil. Em uma população com 9.934 pessoas acima de 15 anos, apenas 246 eram analfabetas. 
(Jornal de Santa Catarina, 1983). 
14 Apontado por muitos linguistas como um dialeto do alemão, o pommersch aproxima-se, em termos gramaticais 
e fonológicos, das línguas que constituem o chamado Platt, como as de origem escandiva e holandesa. Fonte: 
Oliveira, Gilvan; Silva, Cenira. Projeto Pomerode Plurilíngue. Disponível em: 
<http://www.ipol.org.br/ler.php?cod=224%3E>. Acesso em: 35 de maio de 2016. 




podem ser exemplos do primeiro fator, assim como a oferta de trabalho, de capital e de terras 
férteis podem ilustrar o segundo. 
Existe um certo consenso entre os estudiosos em atestar a estreita relação entre os 
fluxos migratórios e fenômenos como a industrialização e a urbanização (Hobsbawm, 2011). A 
força de atratividade das cidades em contraponto ao esvaziamento do campo é um dos fatos 
preponderantes quando se trata do trânsito de grupos humanos ao redor do mundo moderno. 
Um exemplo deste fenômeno é a migração em massa de europeus para a América a partir de 
meados do século XIX. O historiador britânico, Eric Hobsbawm, aponta a pobreza e a 
desestrutura social, ocasionada pelo rápido processo de industrialização na Europa, como os 
principais motivos para este que considera “o começo da maior migração dos povos na História” 
(2011, p.203). Embora seja difícil precisar o número de pessoas que circularam pelo mundo 
neste período, a estimativa apresentada por Hobsbawm é que mais de nove milhões de pessoas 
tenham deixado a Europa entre os anos de 1846 e 1875. 
Dentre os emigrantes europeus desse período, convém destacar os alemães como 
um dos mais numerosos. A emigração em massa deste território foi intensificada pela 
instabilidade e pelo caos político que antecederam a sua unificação em 1871, sugere a 
historiadora Giralda Seyferth (1974). Uma sucessão de crises econômicas abalou a população 
dos diversos Estados independentes, anexados à então Confederação Alemã durante o 
Congresso de Viena15. A situação era ainda mais grave na área rural, uma vez que a reforma 
agrária prussiana, realizada em 1816, havia fortalecido o poder dos proprietários de terras e 
acentuado a miséria no campo. 
De acordo com o pesquisador Lucio Kreutz (2004), a emigração foi também uma 
alternativa possível para solucionar os conflitos e as tensões sociais advindas do aumento 
demográfico no interior da Confederação Alemã, visto que esta não possuía colônias para 
repassar os excedentes populacionais e que passou por uma tardia expansão industrial. 
Por conta da disponibilidade de terras e da possibilidade de posse das mesmas, a 
América foi o destino escolhido por grande parte dos emigrantes alemães. No caso do Brasil, 





15 Entre 1813 e 1815, uma Coligação entre Prússia, Áustria, Rússia, Suécia e Saxônia lutou contra a França de 
Napoleão na Guerra da Libertação com intuito de pôr um fim na dominação francesa na Alemanha. A Coligação 
saiu vitoriosa e a consequência do embate foi o estabelecimento da Confederação Alemã durante o Congresso de 
Viena, na qual um grande número de pequenos Estados independentes foi anexado (Seyferth, 1974). 




Regente D. João, em 1808, incentivou este movimento. Embora a presença de alemães em solo 
brasileiro remonte aos tempos coloniais, com a estadia de importantes figuras em todo o 
território, o marco oficial da imigração germânica se deu a partir da chegada da corte 
portuguesa. Tal contexto incitou a vinda dos primeiros grandes grupos de imigrantes alemães 
para o Brasil, ocorrida em 1818, com a fundação da Colônia Leopoldina, na Bahia. Os 
imigrantes alemães chegaram ao Sul apenas em 1824, quando fundaram a Colônia São 
Leopoldo, no Rio Grande do Sul e logo depois seguiram para Santa Catarina com o nascimento 
da Colônia São Pedro de Alcântara, em 1928. 
Com a aprovação de decretos e leis, o Governo Imperial brasileiro incentivou a 
aquisição das terras chamadas devolutas pelos estrangeiros, numa política criticada atualmente 
como segregadora por alguns pesquisadores, já que excluiu deste processo os ex-escravos e 
caboclos. A Lei de Terras, de 1850, é um marco, pois regularizou a venda das terras devolutas, 
uma ação que motivou ainda mais a entrada dos imigrantes. Ademais, a abolição da escravidão, 
também neste ano, impactou profundamente as estruturas da sociedade brasileira, 
redirecionando alguns dos imigrantes para servirem de mão de obra nos latifúndios cafeeiros 
do oeste paulista (Oliveira, 2002; Gadelha, 1989). 
Apesar dos imigrantes alemães terem se destinado também a outros estados 
brasileiros, como Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro, São Paulo e Paraná, o maior 
contingente concentrou-se no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Algumas razões para tal 
são apontadas pela historiografia local. Uma relacionada a pressão contrária à instalação de 
pequenas propriedades rurais próximas aos latifúndios, exercida pelos proprietários das 
fazendas de café no Oeste Paulista. E outra associada a necessidade de abrir vias de 
comunicação entre o litoral e o planalto nessas duas províncias meridionais (Seyferth, 1974). 
Logo, ainda que exista uma relação entre a imigração europeia e o fim da escravidão 
no Brasil, a entrada de colonos no sul e sudeste brasileiro na primeira metade do século XIX 
tem particular influência das políticas de ocupação e proteção dos territórios fronteiriços. 
Diferentemente do imigrante europeu destinado às fazendas de café do Oeste Paulista, o perfil 
desejado, para o imigrante do Sul, era de alguém que pudesse comprar sua propriedade, 
trabalhar a terra e desenvolver a região (Oliveira, 2002, p.14). 
Ademais, a preocupação com o desenvolvimento econômico de Santa Catarina fez 
crescer o interesse do governo provincial em incentivar a imigração europeia, sob a visão de 
que havia se estabelecido ali um “vazio demográfico”, habitado apenas esparsamente por 
grupos remanescentes de indígenas e uma minoria cabocla. A imigração europeia era exaltada 




por alguns setores do governo como a melhor alternativa para superar a crise pela qual passava 
a província (Mandeli, 2005). Em um relatório do presidente da província de Santa Catarina, 
Francisco Carlos d’Araujo Brusque, produzido em 1861, fica evidente a escolha pela 
colonização das terras catarinenses como solução econômica: 
 
O que falta, pois senhores, para que esta província se torne em pouco 
tempo uma das mais ricas províncias do império? Um systema de 
colonisação, que attrahindo a emigração européia, não somente 
composta de proletarios, a quem nos encarregamos de fazer 
proprietarios, mas tambem de capitalistas, venha com seus braços e 
capitaes fecundar nossas terras, e colher os dons que occultão ellas em 
seu seio16. 
 
É possível perceber, pela citação acima, a prevalência das ideias de progresso e 
civilidade no período, ambas representadas pela figura do imigrante europeu. A base do sucesso 
neste discurso está na capacidade produtiva de transformar o ambiente físico em riqueza. 
Segundo o professor de História Ambiental17 Carlos Renato Carola (2010), nos grupos nativos 
que habitavam a região, essa essência capitalista era tida como inexistente, aos olhos do 
discurso positivista, tendo sido os grupos indígenas naturalizados como parte integrante da 
natureza e por isso, desvinculados de sua humanidade. Esse pensamento os colocava em par de 
igualdade com a matéria bruta a ser trabalhada e moldada de acordo com os interesses em voga. 
De acordo com Carola, a historiografia tradicional que trata a colonização europeia 
em Santa Catarina tende a explicar o processo sob coordenadas ideológicas hegemônicas da 
sociedade moderna, associadas a noção de progresso, civilização, evolução e trabalho. Elas 
estimulam e legitimam a destruição do mundo natural e, com ele, dos grupos humanos 
igualmente naturalizados. Como exemplo da construção dessa evolução histórica cimentada 
para Santa Catarina, o autor destaca importantes obras de autores como Jacinto Antonio de 







16 Relatório do Presidente da Província de Santa Catarina, Francisco Carlos d’Araújo Brusque, 1861, p. 5. Retirado 
de: Mandelli, Bruno. A política de Colonização do Império e a Formação Socioeconômica do Vale do Itajaí. In: 
SOCIAIS E HUMANAS, SANTA MARIA, v. 28, n. 02, mai. /ago. 2015, p. 41 – 53. 
17 De acordo com José Augusto Pádua (2010), a História Ambiental é um campo historiográfico que começou a 
ser estruturado no início da década de 1970 e que teve os debates públicos em torno do tema ambiental como os 
propulsores de sua criação. 




O mito do vazio demográfico justificou uma política de colonização denominada 
de povoamento, em contraponto a colonização de exploração. A colonização de povoamento 
tinha como ponto de partida a construção do espaço social a partir do território considerado 
“mata virgem”. Por este prisma, a colonização era entendida como um dos principais 
instrumentos de evolução do Estado catarinense, cabendo à natureza a mera função de 
“armazém” da humanidade18. A escolha por imigrantes europeus estava pautada, também, no 
objetivo primeiro do período de modernizar o Brasil, considerado sob esse pensamento atrasado 
economicamente e socialmente (Carola, 2010). 
A questão do povoamento do espaço “ocioso” permeou igualmente a colonização 
europeia no Vale do Itajaí, vista como uma importante estratégia do governo provincial para 
abrir caminhos terrestres que ligassem o litoral ao planalto. O litoral catarinense havia recebido 
considerável contingente de imigrantes açorianos no século anterior, que desenvolviam no 
litoral a pesca e a pequena produção de farinhas, enquanto no planalto Lages era o único ponto 
urbano estruturado, segundo afirma o Dossiê de Tombamento do Projeto Roteiros Nacionais de 
Imigração, realizado pelos técnicos do IPHAN de Santa Catarina. 
As florestas densas que existiam neste entremeio dificultavam o trânsito de pessoas 
e insumos, além de representarem territórios inexplorados e inaproveitados, sob o ponto de vista 
econômico do período. Segundo argumentam os memorialistas catarinenses, a topografia 
formada por terrenos acidentados desfavorecia o desenvolvimento da agricultura. Havia ainda 
o agravante do clima chuvoso e quente no verão, com alta precipitação. Sem possibilidade de 
vazão dos rios, as fortes chuvas ocasionavam enchentes periódicas, essas responsáveis por 
dificultar a colonização no período da ocupação e, atualmente, por acarretar excessivos estragos 
nas cidades. (Seyferth, 1974, p.34). 
O discurso proferido pelo governo provincial e apoiado por outras figuras influentes 
sugeria a natureza desbravadora dos imigrantes europeus, especialmente aqueles de origem 
germânica, e sua capacidade de estruturar bases civilizatórias a partir de um território inóspito. 
Na colonização do Vale do Itajaí, a barreira de navegabilidade que se constituía 





18A ideia de natureza como simplesmente provedora de matéria-prima e, neste sentido, como uma espécie de 
armazém do progresso humano permeou a narrativa positivista da época e, atualmente, vem sendo altamente 
questionada por historiadores ambientais e muitos outros estudiosos, como é o caso da historiadora Regina Horta 
Duarte (2005). 




e reforçava o mito do vazio demográfico e dos imigrantes como desbravadores da natureza. As 
embarcações não poderiam continuar pelos afluentes que se estreitavam à medida que 
adentravam no território e os imigrantes paravam no ponto em que não podiam mais continuar 
por vias fluviais (Wittman, 2007). Assim, o Rio Itajaí-Açu assumiu grande importância na 
história da colonização europeia da região. 
A partir da metade do século XIX, as principais colônias foram fundadas neste 
espaço, algumas por iniciativa governamental, como a Colônia Itajaí-Brusque (1860) e outras 
por iniciativa privada, como a Colônia Blumenau (1850). Por conta da expansão progressiva 
desses dois núcleos coloniais é que o povoamento de imigrantes ocorreu na região, embora 
algumas outras colônias particulares também tenham sido estabelecidas por lá (Seyferth, 2011). 
Ajudou a compor esse discurso de enfrentamento da natureza a falta de estruturas 
públicas nas colônias distribuídas para a primeira geração de imigrantes europeus. Abarcados 
no porto de Santa Catarina, os imigrantes eram alojados em barracões enquanto os lotes eram 
ainda demarcados, atividade muitas vezes realizada pelos próprios imigrantes. Trabalhar em 
serviços públicos oferecidos na sede administrativa, que incluíam abrir as estradas, delimitar os 
lotes, construir os primeiros barracões e expandir a área colonial, foi uma das formas 
encontradas pelos recém-chegados para garantir as primeiras rendas. Os colonos seguiram 
realizando essas atividades mesmo após a aquisição dos lotes, como forma de complementar à 
renda da lavoura e dedicavam-se especialmente nos meses de fevereiro a maio, quando o 
desempenho no campo diminuía de ritmo. Seyferth (1974) chamou esse tipo de atividade de 
“trabalho acessório”. 
Uma das narrativas da Série Histórica de Pomerode conta que o serviço de realizar 
o levantamento topográfico das terras era liderado pelos engenheiros agrimensores, chamados 
Landmesser, Pikadenmann ou Pfadfinder. É de grande destaque na historiografia local as 
dificuldades enfrentadas nesse primeiro contato dos imigrantes com a floresta, como é possível 
perceber através do trecho abaixo, retirado do documento em questão: 
 
A mata espessa em profusão, cipós de todas as espécies, muitos com 
espinhos aguçados, que além de rasgarem o tecido mais resistente, 
causam ferimento profundos, dolorosos e que custam a sarar. (...) Ali 
se encontram cobras venenosas, enleadas nos troncos das árvores, 
camuflando-se com o cipó ali existente. Outras rastejam pelo chão, 
prontas para atacar o invasor das matas insondáveis. Também as 
aranhas caranguejeiras, escondidas entre as folhas caídas ou nas 
cascas das árvores e entre as raízes das parasitas que profusamente 




crescem nas árvores seculares, espreitam uma mão desavisada que se 
aproxima ou de uma perna que se encosta sem cuidados num tronco 
caído. Em certas regiões rochosas, como nas zonas montanhosas, 
encontra-se o escorpião sob as variadas espécies, que à noite se 
aproxima dos exploradores exaustos. Quando elas se acham 
ameaçadas ferem com o aguilhão na cauda o homem que repousa dos 
pesados trabalhos do dia anterior. 
 
Pomerode, 1985, p. 10 
Esse é o cenário de natureza selvagem frequentemente retomado pelos mitos fundacionais 
das cidades do Vale do Itajaí que acompanham a história da demarcação dos lotes coloniais. A 
segmentação dos lotes seguia a lógica da topografia local e, portanto, abria “picadas” ou 
“linhas” margeando os cursos d’água, partindo sempre da sede administrativa, 
denominada pelos imigrantes de Stadtplatz. 
O formato dos lotes também seguia uma orientação padronizada, estabelecida 
oficialmente pelo Estado, com aproximadamente 200 metros de frente para 1.000 metros de 
comprimento, totalizando em média 25 hectares. Este contorno alongado foi pensado para 
permitir o acesso à água e a pequena área de várzea, facilitando a atividade agrícola ao 
aproveitar melhor o terreno muito montanhoso em algumas partes (Wittman, 2007, p. 21). A 
historiografia local atesta que a estruturação das colônias, que eram essencialmente agrícolas 
neste primeiro momento, foi condicionada pelos aspectos físicos da região, com grande grau de 
dependência do acesso aos cursos d’água e às vias fluviais (Wittman, 2007; Seyferth, Rambo, 
2003). 
Em termos de habitação e práticas agrícolas, os colonos adotaram métodos 
primitivos em um primeiro momento, argumenta o cientista social Emilio Willems (1980). Os 
colonos, assim que recebessem seus lotes de terra, precisavam agilizar a produção para que não 
perdessem o tempo da primeira safra, pois isso significaria a impossibilidade de pagar as dívidas 
coloniais e acarretaria na perda da concessão da terra e de todo o capital investido nela. Assim 
sendo, o primeiro passo era a construção de uma casa rústica com madeira encontrada na 
propriedade, assim como um barracão anexo para abrigar as ferramentas e mercadorias e então 
o desmate para a formação da roça. 
Após uma certa estabilidade, os imigrantes passaram a construir casas mais 
complexas, em grande parte através da técnica construtiva tradicionalmente alemã denominada 
de Enxaimel, na qual vigas de madeiras são encaixadas entre si, sem a necessidade de pregos e, 
então, preenchidas com algum material. Na Alemanha, o material comumente usado para tal 
fim era a taipa. De acordo com o arquiteto Günter Weimer (2005), o Enxaimel já estava 




praticamente em desuso na Alemanha quando a imigração germânica teve início no sul do 
Brasil. Isto porque já não havia tantas madeiras disponíveis na Alemanha após a popularização 
do processo construtivo, além da substituição desta por outras técnicas mais modernas. 
Todavia, para os imigrantes teutos do Vale do Itajaí a escassez de matéria-prima 
não era um problema, tendo Santa Catarina uma grande oferta de madeira. A técnica foi então 
largamente utilizada nos primórdios da imigração, mas adaptadas à realidade brasileira. Por 
conta da discrepância entre os climas de um lugar e outro, o Enxaimel, no Brasil, teve a taipa 
substituída por tijolos e varandas adicionadas à sua estrutura, algo praticamente inexistente nos 
exemplares europeus. Weimer também aponta para o fato de que na Europa o Enxaimel estava 
mais ligado ao contexto urbano, ao contrário do que aconteceu no caso brasileiro, predominante 
na área rural. 
Assim como na Alemanha, o Enxaimel nas colônias alemãs brasileiras foi aos 
poucos substituído por outras técnicas mais avançadas, sendo utilizado somente até as primeiras 
décadas do século XX (Weimer, 2005). Embora obsoleta, a técnica transformou-se em marca 
identitária da região. Além da quantidade de construções realizadas dessa forma, é simbólica a 
transformação da matéria bruta (a madeira retirada das florestas) em edificação (sob a técnica 
do Enxaimel). Dessa forma, as construções materializam e tornam visível a Natureza convertida 
em Cultura. 
Figura 3 - Mapa da Colônia Blumenau de 1864 com detalhe do Stadtplatz. A configuração alongada dos lotes 
coloniais acrescida à construção de casas em estilo Enxaimel é ainda mantida em algumas propriedades 
rurais do Vale do Itajaí. Devido à grande valorização da cultura germânica em Santa Catarina nas 
décadas de 1970 e 1980, estas propriedades tornaram-se uma das principais marcas identitárias de toda 
a região e, por isso, um importante atrativo turístico. 
 
Fonte: A foto pertence ao Arquivo Histórico de Blumenau e foi retirada do site Blumenau-Evolução Urbana. 
Disponível em: http://csiebert-arq.wixsite.com/blumenau-urbana. Acesso em: outubro de 2016. 




A minuciosa e padronizada formatação dos lotes coloniais dos imigrantes europeus, 
somada a existência de um peculiar estilo arquitetônico foi contraposta à imagem, difundida na 
época, de espaço social primitivo produzido pelos grupos nativos. De acordo com o antropólogo 
Silvio Coelho dos Santos (1973), três principais povos indígenas habitavam o referido vale 
antes da entrada dos imigrantes alemães em meados do século XIX: os Tupi-Guarani, os 
Kaingang e os Xokleng. 
Tais grupos definiam o seu território a partir de outros referenciais, muito diferentes 
daqueles estabelecidos atualmente. Os primeiros, os povos Tupi-Guarani ou Carijós, como 
eram conhecidos, viviam no litoral, enquanto os Kaingang e os Xoklengs (Laklãno) se dividiam 
no planalto. Os Xoklengs, apelidados no senso comum da época de Botocudos, por conta dos 
acessórios que carregavam nos lábios, eram maioria no território que atualmente ocupa 
Pomerode. 
As relações que estes povos estabeleciam com o espaço físico era também muito 
distinto do desenvolvido pelos recém-chegados imigrantes europeus. Os Xoklengs19, por 
exemplo, tinham hábitos nômades. Caçavam e coletavam comida, mudando o local de ocupação 
de acordo com a estação do ano e a oferta de alimento. Construíam habitações provisórias no 
interior das florestas, de onde retiravam o necessário ao seu sustento (Seleu, 2006, p.19). 
Formulou-se, neste contexto, a ideia de que este modo de vida era atrasado e uma 
consequência da ausência de informação e técnica para desenvolver um sistema agrícola mais 
complexo. Fazia parte deste estereótipo incivilizado, atribuído aos grupos indígenas, a presença 
da violência. A historiografia tradicional incluiu os recorrentes conflitos com os grupos 
indígenas como mais um dos obstáculos enfrentados nos primeiros momentos da colonização 
europeia no Vale do Itajaí. São muitas as histórias, publicadas no período e recordadas 
atualmente, que relatam ataques indígenas nas colônias de imigrantes, incluindo histórias de 
saques e assassinatos. 
Na Revista Blumenau em Cadernos, periódico da história local publicado desde 
1957, já em seu primeiro ano traduziu e divulgou uma carta trocada entre um colono, o professor 
Ostermann, e o Dr. Blumenau, na qual é narrado o primeiro ataque indígena na Colônia 
Blumenau. O fato ocorreu na residência de seu fundador, em 28 de dezembro de 1852, durante 




19 Disponível em: <https://pib.socioambiental.org/pt/povo/xokleng/976>. Acesso em: setembro de 2016. 




defendida pelos colonos que ali estavam, entre eles o próprio professor. A carta é finalizada 
ressaltando que, diante do infortúnio, ali continua a coragem e o trabalho para adiantar a colônia 
(Blumenau em Cadernos, 1937, p. 27). 
Frente à ameaça que se atribuiu aos grupos indígenas para o desenvolvimento das 
colônias de imigrantes, surgiu a figura do bugreiro. Contratados por imigrantes, agentes 
colonizadores e o próprio governo provincial, os bugreiros eram, em grande medida, caboclos 
responsáveis por garantir a segurança das colônias ao afugentar, caçar e liquidar os grupos 
nativos. Segundo destaca a historiadores Luisa Wittmann (2005), os “caçadores de índios” 
tinham conhecimentos ímpares sobre a floresta e acerca dos hábitos e costumes do povo 
indígena Xokleng. 
De acordo com Clovis Antonio Brighenti (2012), estudioso dos povos indígenas em 
Santa Catarina, atualmente os Xokleng somam 2.169 pessoas distribuídas em duas Terras 
Indígenas (TI) catarinenses. Na TI Ibirama Laklãno, criada em 1926 e localizada entre as 
cidades de José Boiteux, Vitor Meireles, Dr. Pedrinho e Itaiópolis, é estimada uma população 
de 2.153 indivíduos, enquanto que na TI Rio dos Pardos, localizada em Porto União, vivem 
apenas 16 pessoas. 
Portanto, aos grupos indígenas foi restringido não apenas o direito ao território, mas 
também reservado um protagonismo secundário na história, na memória e na construção social 
da paisagem do Vale do Itajaí. A visão conservadora da história de imigração europeia na região 
entrelaça a ideia de progresso e prosperidade ao sistema econômico capitalista de acumulação 
de bens e capitais financeiros. Dessa forma, qualifica a relação estabelecida entre os imigrantes 
e o território como superior à relação estabelecida entre outros povos e esse mesmo território. 
Exalta-se, assim, a construção de um modo de vida vencedor a partir da chegada dos imigrantes. 
Ao que existia e ao que foi vivenciado antes disso, reservou-se o “vazio”, a “estagnação” e o 
“conflito constante”. 
Este discurso, que tem bases no mito do vazio demográfico, vem sendo 
recentemente questionado por vários estudiosos. Por exemplo, o cientista social Lúcio Tadeu 
Mota (1994), pesquisador da história indígena no Sul do Brasil, argumenta que esta versão 
oficial da História de Santa Catarina, presente também nos mitos fundacionais das cidades do 
Vale do Itajaí, pensa o território apenas em relação à atuação dos colonizadores. Ela reflete 
somente pontos de vista ocidentais que desconsideram as diferentes percepções de mundo e 
apaziguam os conflitos e as consequências deste modo de ocupação na vida e na memória dos 




grupos minoritários ali existentes, ocultada e/ou minimizada pela historiografia tradicional 
local20. 
As estruturas sociais criadas e recriadas pelos imigrantes e descendentes de 
imigrantes europeus em solo catarinense foram elencadas como predominantes. Assim, o tipo 
social representado pela figura simbólica do colono pioneiro foi legitimado pela historiografia 
como a referência principal na formatação da paisagem cultural desenvolvida ali. 
A figura do colono emergiu como um tipo social que se relaciona não apenas ao 
pequeno produtor rural, mas a um “conjunto heterogêneo de indivíduos originários de diferentes 
camadas sociais” sob um mesmo objetivo de colonizar uma área de natureza inóspita, de acordo 
com Seyferth (2011). Num primeiro momento, a condição de colono referia-se tanto ao 
imigrante dos lotes rurais quanto àquele que vivia no Stadplatz e estava fortemente ligada ao 
caráter desbravador e pioneiro dos habitantes da colônia, caráter esse enaltecimento pelo ethos 
trabalho e pelo princípio de convivência e igualdade esperado na vida em comunidade. O 
próprio fundador da Colônia, o Dr.Hermann Blumenau, colocava-se como um mero membro 
da comunidade, fato exemplificado pela sua definição como colono número um. 
Ao passo que o mundo rural é englobado pelo Stadtplatz e à medida que a 
industrialização intensifica as diferenças entre o campo e da cidade, a noção de colônia e colono 
assumem outros significados. Seyferth afirma que essa forma de povoamento nas colônias 
europeias no sul do Brasil resultou numa peculiar polarização rural-urbana na região. A 
definição dos lotes rurais, partindo do lugar pensado para ser o urbano, incentivou a constituição 
de uma identidade social do colono que está intimamente ligada à formação territorial. Como 
ambos, cidade e campo, nasceram de uma mesma parcela espacial antes puramente natureza. A 
identidade social do imigrante ficou muito associada a esta formatação dos lotes coloniais, 
caráter observado na sinonímia entre as palavras colono e imigrante. 
 
Nesse caso, a categoria colono, inicialmente usada com um sentido 
mais geral reportado à imigração, assumiu progressivamente uma 
condição camponesa; por outro lado, a diferenciação interna do 
campesinato, mas principalmente a proletarização e seus efeitos sobre 





20 Um importante estudo nesta temática é o realizado pela historiadora Luiza Tombini Wittmann, em sua obra O 
vapor e o botoque: imigrantes alemães e índios Xokleng no Vale do Itajaí/SC (1850-1926), na qual a autora 
retoma a trajetória de crianças Xokleng retiradas de suas aldeias e levadas para serem criadas e “civilizadas” por 
imigrantes ou instituições alemãs na cidade de Blumenau. 




de uma parte do mundo rural pelo Stadplatz, repercutiram na 
significação da identidade social. 
 
Seyferth, 2011, p.13 
 
 
Para Seyferth, na atualidade a categoria colono passou a ter um duplo sentido: de 
um lado, estão veiculadas a condição camponesa e a atividade tradicional de policultura e, por 
outro lado, está indissociável das questões culturais e da estrutura social formada naquele 
espaço em meados do século XIX. A historiadora resume o termo como um “sinônimo de 
agricultor de origem europeia”, cuja “gênese remonta ao processo histórico de colonização” 
(1993, p.38). 
Em outro texto, Seyferth (1999) afirma que a identidade social de colono foi 
construída a partir de um ethos camponês e, por isso, independentemente da procedência 
nacional dos imigrantes. Embora a identidade camponesa denote uma certa heterogeneidade 
étnica, no Vale do Itajaí ela é referenciada basicamente como alemã, ainda que os documentos 
coloniais tenham registrado a entrada naquela região de imigrantes de distintas origens, dentre 
eles italianos, russos, húngaros, austríacos, irlandeses e franceses. Desses, apenas os italianos 
foram significativos em termos numéricos, argumenta Seyferth. 
O discurso do pioneirismo dos imigrantes europeus ressalta a carência de serviços 
públicos e as adversidades do espaço físico como fator determinante para a formação de um 
forte laço de solidariedade entre os colonos. Esses teriam recriado, no novo contexto, as formas 
de vida e a sociabilidade a que estavam acostumados nas antiga pátria, estruturadas a partir do 
tripé formado pela escola, igreja e entidades recreativas. 
De acordo com Zimmer (2002) e Seyferth, a assimilação dos diversos costumes 
formou uma cultura qualificada como teuto-brasileira (Deutschbrasilianer). A manutenção 
desta nova identidade dependeu, em certa medida, da ideologia difundida nas colônias da ideia 
de alma do povo alemão, tradução do termo Deutschtum (germanidade). As lideranças 
comunitárias, representadas pelas escolas, igrejas e associações pregavam uma pertença étnica 
que deveria ser mantida na vida cotidiana, ou seja: “para ser e permanecer alemão, a pessoa 
deveria nascer em uma família alemã, ser educada em uma escola alemã, participar das 
atividades das entidades culturais e esportivas e, principalmente, usar a língua alemã em todos 
os setores da vida comunitária. ” (Zimmer, 2002, p.41). Assim para este colono a pátria era o 
lugar de sua nova morada, ou seja, a colônia brasileira, mas a nação (Volk) continuava ligada a 
Alemanha. 




Nesse contexto, a figura do colono é o símbolo identitário de maior destaque na 
constituição da paisagem cultural no Vale do Itajaí e o seu lócus são as pequenas propriedades 
rurais de produção de subsistência. Os elementos Natureza e Cultura, combinados na formação 
de uma paisagem típica, transformou-se numa marca simbólica do Vale, constituída 
basicamente de uma paisagem estritamente alemã. Em Pomerode, a cultura germânica foi 
evidenciada a tal ponto que esta promove-se como a cidade mais alemã do Brasil desde a década 
de 1980. Todavia, essa narrativa vinha sendo rascunhada há tempos, tendo tomado força após 
a emancipação política de Blumenau em 1959. 
 
1.2. De Vale do Rio do Testo à Pomerode. 
Por ter sido parte do território da Colônia Blumenau, a história de Pomerode 
confunde-se com a da cidade vizinha. A instalação dessa colônia, embora devidamente 
autorizada pela Assembleia Legislativa Provincial, era de natureza privada e foi introduzida a 
cargo do Dr. Hermann Bruno Otto Blumenau. A Sociedade de Proteção aos Imigrantes Alemães 
do Sul do Brasil, em Hamburgo, foi responsável por financiar a primeira viagem do médico ao 
Brasil, resultando na fundação da colônia com o seu nome, em 2 de setembro de 185021 (Porath, 
2004, p. 93). 
Segundo o site da Prefeitura Municipal de Blumenau22, em 1860, Hermann 
Blumenau passou por problemas financeiros e entregou a colônia nas mãos do governo 
provincial, tornando-a uma colônia oficial. Em 1873, Blumenau foi elevada à categoria de 
distrito. Sete anos depois transformou-se em município, através da Lei nº 860, de 4 de fevereiro 
de 1880. Até o ano de 1934, Blumenau ocupava uma área de 10.610 km², dos quais, atualmente, 
restaram apenas 519,8 km². Trinta e oito municípios foram criados a partir dos sucessivos 
desmembramentos da antiga colônia, dentre eles: Indaial, Timbó, Rio dos Cedros, Gaspar, 
Massaranduba, Ascurra, Rodeio e Pomerode. 
Na época do início da imigração alemã, Pomerode era denominada Vale do Rio do 





21Regida por um regulamento específico, que fora apresentado na Assembleia Legislativa Catarinense, a Colônia 
não permitia a entrada de escravos e aqueles que produzissem nas terras destinadas pela Companhia seriam 
naturalizados cidadãos brasileiros. (Pomerode: Prefeitura Municipal, 1985, p. 14). 
22 Diponível em: < http://www.blumenau.sc.gov.br/blumenau/historia >. Acesso em: outubro de 2016. 
23Segundo a reportagem “Pomerode, 56 anos” do Jornal Pomerode, o nome Rio do Testo seria uma alusão à 
presença indígena no local. A palavra testo referia-se a um apetrecho de cozinha, uma espécie de panela de barro. 




referências históricas24. Esta data, segundo a Série Histórica de Pomerode, marca o momento 
em que o engenheiro-agrimensor August Wunderwald iniciou o levantamento topográfico 
nestas terras, possibilitado a futura demarcação dos lotes coloniais. 
Os primeiros imigrantes foram os pomeranos, que estenderam sua colonização até 
o ano de 1880. Ainda conforme o documento reportado acima, a Pomerânia pertencia ao extinto 
Estado Absolutista Prussiano e situava-se onde atualmente se encontra o norte da Alemanha e 
da Polônia, às margens do Mar Báltico. Conta o texto que a Pomerânia foi ocupada inicialmente 
por tribos eslavas denominadas Weden e, posteriormente, miscigenada com grupos de 
procedência germânica, representados pelos duques de Brandenburg. Da junção destes dois 
povos formou-se os pomeranos, que falavam dialetos distintos daqueles usados pelas tribos 
eslavas e muito mais próximos das raízes linguísticas anglo-saxãs25 (Pomerode, 1985, p. 09). 
Segundo a historiadora Roseli Zimmer, os pomeranos que vieram para o Brasil no 
século XIX exerciam diversas funções em sua pátria de origem, mas a maior parte deles 
dedicava-se ao trabalho do campo, no cultivo e colheita de trigo, centeio, cevada e batata. Os 
camponeses recebiam baixos salários e eram mantidos à disposição dos proprietários rurais, 
conhecidos como Junkers, por estritas ordens judiciais. Eram reféns da servidão e das 
obrigações senhoriais ainda existentes no território, ainda que abolida oficialmente em 1808. 
Por isso, ao vislumbrarem condições melhores com o processo de emigração para as terras 
americanas, muitas famílias venderam seus objetos pessoais e partiram na procura de terras 
próprias (2002, p.23). 
Segundo Zimmer, os pomeranos, que tiveram o Brasil como destino, foram 
distribuídos entre a Colônia Blumenau (SC), a Colônia São Lourenço do Sul (RS) e as Colônias 
de Domingo Martins e Santa Maria do Jetibá (ES). Os que rumaram à Colônia Blumenau 
poderiam escolher entre quatro opções de locais: Itoupava Central (Blumenau), Vale do Rio do 






Cita a reportagem que, no passado, Pomerode era também conhecida pelos colonos como “Nova Westfália”. 
(Jornal de Pomerode, 2015). 
24 Em algumas publicações observa-se também a data 1861, como na Série Histórica de Pomerode. Todavia, o 
brasão do Município apresenta a data 1863 como referência para a chegada dos primeiros imigrantes pomeranos. 
25 Os Weden, antes da chegada dos grupos germânicos, utilizavam um dialeto próprio que foi extinto ainda no 
início do século XV. O dialeto adotado posteriormente pelos povos pomeranos embora fosse razoavelmente 
semelhante ao idioma alemão, os pomeranos tinham dificuldade de entender a língua germânica e até a Bíblia teve 
que ser traduzida para este dialeto (Pomerode, 1985, p. 09). 




A imigração Pomerana teve seus altos e baixos durante meados do século XIX, 
oscilando basicamente em função dos conflitos e das crises internas. Com a dissolução da 
Confederação Germânica e a organização da Confederação Alemã do Norte em 1866, o número 
de emigrantes cresceu. Em 1868, como consequência deste contexto, foi registrado o maior 
número de imigrantes pomeranos aportados no Vale do Itajaí: cerca de 1.686, segundo atesta a 
Série Histórica de Pomerode (1985, p. 14). Todavia, nos anos de 1870 e 1871 diminuíram os 
fluxos migratórios por causa da guerra franco-prussiana. Nesse período, o Vale do Rio do Testo 
recebeu também algumas famílias advindas de outras colônias alemãs de Santa Catarina, como 
São Pedro de Alcântara e do município de São José. 
De modo geral, o Vale do Rio do Testo foi considerado pela historiografia local 
como uma “comunidade homogênea alemã que mantinha vivos todos os valores representados 
pela ideia do Deutschtum” (Zimmer, 2002, p.41). Zimmer afirma haver pouca documentação 
sobre os indivíduos de outra descendência e conta que os que existiam na região trabalhavam 
como empregados assalariados nas propriedades rurais e nos pequenos empreendimentos do 
local. Em entrevista concedida à Zimmer em 1996, o descendente de imigrante Udo Ramlow 
lembra que algumas famílias não alemãs se estabeleceram no Vale do Rio do Testo, tais como 
Garciano, Ferreira, Ponciliano, Marcelino, Bernardes e a família de “Zeca Pedreiro”, sendo 
algumas dessas famílias formadas por pessoas negras, relata26. 
Os pequenos produtores do Vale do Rio do Testo foram beneficiados pela condição 
de colônia desenvolvida que representava Blumenau, comercializando o excedente da produção 
na Stadtplatz, que começava a desenvolver-se rapidamente. A base da agricultura comercial 
eram as culturas do milho, da mandioca, da cana-de-açúcar e do fumo. Cultivava-se também 
batata inglesa, inhame, batata doce, taiá, feijão preto, cará e amendoim, esses destinados ao 
consumo próprio dos colonos e suas famílias e as sobras dadas aos animais domésticos. Toda 
propriedade tinha a sua horta e seu pomar, onde cultivava-se legumes, verduras e frutas 
(Zimmer, 2002, p. 21). 
Assim como no restante da região, a comunidade no Vale do Rio do Testo foi 





26 No livro A História de Blumenau, de autoria do historiador José Ferreira da Silva, consta uma relação da origem 
étnica da população blumenauense entre 1850 e 1897. Segundo esse documento, 52% da população era de origem 
alemã, 13,35% russa, 8,6 polonesa, 7,9 tirolesa, 6,9 italiana, 4,5 austríaca, 3,86 húngara e outras nacionalidades 
representavam menos de 1%. 




escola alemã, assim denominada as instituições educacionais das colônias de imigrantes, tinha 
como principal finalidade transmitir os valores compartilhados pelos membros da comunidade, 
de acordo com estudiosos do tema como Lúcio Kreutz. Isso posto, preocupava-se mais em 
formar cidadãos comprometidos com os preceitos da cultura corrente do que propriamente 
lecionar vastos conteúdos disciplinares. A definição das matérias a serem ensinadas passava 
estritamente pela supervisão dos pais, já que seria a família o verdadeiro centro provedor da 
educação, cabendo à escola a função de complementar essa formação. Ademais, a igreja exercia 
grande influência na elaboração do conteúdo, estabelecendo regras, normas e leis que deveriam 
ser assimilados pelas crianças no ambiente escolar (Kreutz, 2004). 
Era esperado que esses alunos adquirissem informação suficiente para auxiliar os 
pais nas atividades agrícolas e posteriormente para gerir, eles próprios, os negócios da 
propriedade. Assim, as disciplinas estavam em grande medida enleadas ao estudo das coisas ou 
fatos reais que se processavam no cotidiano da vida na colônia, como “[...] a escola, o lar, os 
animais domésticos, o lugar de moradia, o jardim, a roça, a mata, a água, a terra, o ar, o 
firmamento, o homem, etc.”. Não raramente, o aprendizado incluía noções sobre preservação 
da natureza e uso eficiente dos recursos naturais disponíveis em seu meio (Rambo, 1994, p. 
138). 
 
Fizeram dela uma instituição em que as crianças, filhos dos colonos, 
além de receberem uma alfabetização elementar, adquiriam razoável 
domínio no manejo da língua escrita e falada. A instituição escolar 
fornecia-lhes também um sólido conhecimento de aritmética, de 
cálculo de juros e de porcentagens, além de informações sobre 
medidas, volumes, pesos, etc. A escola esmerava-se, portanto, em tudo 
que pudesse contribuir para que o filho do colono fosse capaz de 
gerenciar com segurança as suas atividades agrícolas. 
 
Rambo, 2003, p. 70. 
 
 
Oito escolas foram criadas no território do Vale do Rio do Testo no final do século 
XIX e todas estavam filiadas à Associação das Escolas Alemãs de Santa Catarina (Deutsche 
Schulverein Für St. Catharina) criada pelo pastor Hermann Faulhaber em 1904, o que 
demonstra a forte ligação entre religião e educação. Simultaneamente a construção de escolas 
e igrejas, deu-se a fundação de entidades recreativas e esportivas, como as de caça de tiro e as 
de ginástica (Zimmer, 2002, p. 31). 




Em 1890 foi fundado na localidade de Testo Rega a Schützenverein Ehr und Wehr 
(Sociedade de Atiradores Honra e Defesa). Mais tarde foram criadas outras entidades culturais, 
como a Schützverein Gute Kameradschaft (Boa Camaradagem), a Schützverein Gute 
Btüdesrschaft (Sociedade de atiradores Boa Irmandade) e Schützverein Testo Central. Além 
dessas, criaram-se também a sociedades de canto coral masculino e as sociedades de ginásticas. 
A primeira delas, a Sociedade de Ginástica de Testo Rega, foi criada na década de 1920. 
Dentre a leva dos primeiros imigrantes, encontravam-se muitos artífices que 
trouxeram uma série de elementos culturais novos. Muitas das indústrias que atualmente 
pertencem aos teuto-brasileiros começaram com pequenas fábricas artesanais. Estas nasciam 
como resposta as necessidades mais urgentes da colônia e à disponibilidade de matéria-prima 
local. Foram os casos das serrarias, dos engenhos de mandioca e açúcar, destilarias de 
aguardente, olarias, moinhos, fábricas de charutos, de banha e de lacticínios. Foi neste processo 
que se fortaleceu a indústria têxtil na região de Blumenau. Ainda em 1880 a produção começou 
com alguns teares. Em 1935, diversas empresas do setor já figuravam nas zonas marginais e no 
vale do Rio do Testo e empregavam grande número de operários. Devido ao desenvolvimento 
da produção, houve uma tentativa em plantar o algodão na zona entre Blumenau e o litoral, mas 
sem sucesso. O algodão era então importado do norte do Brasil e, às vezes, de São Paulo. 
(Willems, 1980, p. 250). 
De acordo com historiadores como René Ernaini Gertz, a contribuição dos 
imigrantes ao desenvolvimento da região passou a ser vista com desconfiança quando estes 
passaram a representar uma ameaça à integridade nacional com a formação de pequenas ilhas 
culturais e diante da possibilidade de separação política dos três estados do Sul. Contrariando 
as expectativas iniciais, os imigrantes e descendentes de imigrantes alemães não adotaram, ao 
entrar no Brasil, os hábitos e costumes “tipicamente brasileiros”, não trocaram suas crenças 
religiosas luteranas pelas católicas e nem se misturaram à cultura local (Gertz, 1994a, p. 01). 
Aos governantes brasileiros recaiu a culpa por permitir e coadunar, durante quase 
um século, para a formação desses quistos étnicos, não reprimindo de início o forte 
germanismo. Na época, a prosperidade e progresso das regiões dos três estados sulinos, 
considerada como consequência da entrada dos grupos estrangeiros, representava um perigo à 
unidade nacional, pois um possível desmembramento desse Sul desenvolvido se tornava cada 
vez mais uma preocupação real. Sílvio Romero, importante defensor do mito do perigo alemão, 
publicou em 1906 o polêmico texto O Allemanismo no Sul do Brasil, no qual repreende 
fortemente esse modo de vida da população de ascendência alemã e propõe uma série de ações 




para impedir essa segregação e aculturar os alemães ao contexto brasileiro, dentre elas, a 
proibição do uso da língua alemã e a preferência pela venda de terras no Sul para aqueles 
colonos nacionais ou de nacionalidade diversa da alemã. Neste início de século, notadamente 
após a eclosão da Primeira Guerra Mundial, muitas outras publicações lançadas no Brasil 
discutiam o perigo alemão. 
Muitas colônias alemãs no Brasil eram consideradas comunidades fechadas em seus 
próprios costumes e princípios. Por essa razão, algumas foram severamente criticadas por 
setores da sociedade brasileira, em especial aqueles preocupados em delinear uma imagem 
unificada do Brasil como nação, um processo levado a cabo tanto por intelectuais quanto por 
atores ligados ao poder. A inquietação em relação ao germanismo em ascensão fortaleceu-se 
com a entrada de aproximadamente 80 mil imigrantes alemães no Brasil entre o fim da Primeira 
Guerra Mundial e o ano de 1933 (Gertz, 1994a). 
Por questões políticas, a Interventoria Federal no Estado de Santa Catarina, para 
delimitar o poder político daquela região, iniciou um processo de desmembramento do 
município de Blumenau na década de 1930. A princípio, a separação se deu no Alto do Vale 
com a criação do município de Rio do Sul para, depois, fragmentar-se em mais quatro 
municípios: Ibirama, Gaspar, Indaial e Timbó. Porém, antes de concretizar essa ação, a 
Interventoria criou o Distrito de Rio do Testo através do decreto nº 468 de 26 de janeiro de 
1934. 
Durante o Estado Novo (1937-1945) as preocupações evoluíram para medidas mais 
drásticas de repressão aos estrangeirismos, fato que incidiu vigorosamente no cotidiano das 
cidades do Vale do Itajaí. Getúlio Vargas instituiu a Campanha de Nacionalização com intuito 
de abrasileirar os grupos étnicos, comumente referidos como alienígenas, não totalmente 
assimilados a cultura brasileira. Diante do “Perigo Alemão”27 muitas manifestações foram 
proibidas, as escolas alemãs comunitárias foram fechadas e os jornais e publicações na língua 
alemã foram impedidos de circular (Vogt, 2007). 
No distrito de Rio do Testo, houve casos de professores exonerados do cargo por 
não saberem falar a língua portuguesa e, em seu lugar, realocados professores de origem lusa 




27 O historiador Olgario Paulo Vogt define o perigo alemão como um “real ou hipotético patrocínio, por parte do 
imperialismo germânico, de uma secessão de territórios do Brasil Meridional, que deveriam ficar como área de 
influência econômica ou de dominação direta da Alemanha” (2007, p. 225). 




tinham dificuldade para realizar simples atividades do cotidiano devido a barreira da língua, 
tanto as crianças nas escolas, quanto os devotos nas igrejas e os consumidores no comércio e 
nas instituições públicas. Também as associações recreativas e esportivas sofreram profundos 
impactos na sua estrutura. As igrejas passaram a realizar os seus cultos na língua portuguesa, o 
que, segundo o pastor, não diminuiu a frequência dos devotos, mas impediu que estes 
entendessem completamente os ensinamentos. (Zimmer, 2002, p. 48). 
Segundo relatos dos moradores no documentário Sem Palavras28, nesta época eram 
poucas as pessoas que sabiam falar português em Rio do Testo, principalmente os habitantes 
da área rural e os mais velhos. É narrado no documentário o preconceito que sofriam pelo fato 
de serem descendentes de alemães. Sobre esse assunto, Willems (1980) acresce que a 
consciência de uma origem não é facilmente superada, enquanto persistem as marcas raciais 
responsáveis por lembrar-lhes a sua tradição histórica diversa: “Embora tivesse perdido 
totalmente a cultura de seus antepassados, o descendente de imigrantes racialmente diferentes 
continuaria preso à consciência da sua origem diferente associando-lhe um sentido histórico 
diverso” (p.13). A Campanha de Nacionalização foi marcada pela negação da germanidade e 
modificações nos modos de vida das comunidades teuto-brasileiras. 
Após o término da Campanha de Nacionalização, as entidades culturais e esportivas 
que haviam sido fechadas ou interrompidas durante o Estado Novo voltaram à ativa, mas com 
algumas mudanças em seu formato. Os antigos nomes, em alemão, que identificavam as 
entidades antes da Campanha de Nacionalização foram trocados para nomes na língua 
portuguesa, mudaram-se os estatutos e o caráter comunitário de integração que possuíam 
anteriormente foi perdido pela restrição de participação apenas dos sócios. (Zimmer, 2002, 
p.50). 
Após meados da década de 1940, Santa Catarina passou por um gradual processo 
de industrialização, num movimento que acompanhou a política desenvolvimentista nacional 




28 O documentário Sem Palavras, de Kátia Klock, remonta aos tempos da Campanha de Nacionalização (1937- 
1945) no estado de Santa Catarina, trazendo entrevistas com moradores das cidades de Blumenau (e do bairro Vila 
Itoupava), Pomerode, Balneário Camboriú, Joinville, Jaraguá do Sul, Brusque e Florianópolis. O documentário, 
produzido em 2007, baseou-se em pesquisas realizadas em arquivos públicos e privados das cidades acima e 
agrega, também, um importante acervo fotográfico e sonoro. O documentário recebeu apoio da Fundação Cultural 
Catarinense, sendo agraciado com R$100 mil pelo Prêmio Cinemateca Catarinense na categoria documentário 
média-metragem. Disponível em: < http://www.fcc.sc.gov.br/>. Acesso em: setembro de 2016. 
Link do documentário: <https://www.youtube.com/watch?v=2WMUGVvRdQA>. Acesso em: setembro de 2016. 




região do Vale do Itajaí e dinamizou o comércio local. Isso em muito contribuiu para a elevação 
do Distrito do Rio do Testo ao título de município. 
O desmembramento de Blumenau ocorreu durante a reunião na Câmara Municipal 
do dia 15 de julho de 1958, na qual os vereadores aprovaram o pedido de emancipação e logo 
em seguida comunicaram à Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina29. Todavia, foi 
enviado pela Presidência da Câmara um ofício ao então governador, Heriberto Hülse, pedindo 
para que a instalação do município se desse no dia 21 de janeiro de 1959, uma data já 
comemorativa no território, por conta da criação do Distrito, em 1934 (Zimmer, 2002, p. 53). 
As origens e a razão do nome Pomerode são muito diversas. O Pastor Edgar 
Lieasenberg (1983), por exemplo, afirma que a colônia, nos seus primórdios, chamava-se 
Pomeroda e depois tornou-se Pommerode, tendo essa denominação até a criação do distrito, 
quando então virou Rio do Testo (Zimmer, 2002, p. 26). Lieasenberg também sugere que 
Pomerode poderia significar “Colônia dos Pomeranos” e que o termo “Roden”, em alemão, 
vem da ação de preparar a terra para o cultivo, retirando os tocos de árvores de uma área de 
desmatamento. Segundo ele, na Alemanha, muitas aldeias possuem “roden” ou “rode” como 
prefixo ou sufixo, indicando essa transformação em sua natureza. Essa adição seria muito 
comum na região de Harz, de onde veio o próprio Dr. Blumenau. Teria sido ele o responsável 
por escolher, portanto, o nome Pomerode. Ainda, numa reportagem sobre os 56 anos de 
Pomerode, o Jornal Pomerano explica que há muitas versões para o nome atual da cidade, uma 
delas afirmava que seria uma homenagem a um imigrante que teria nascido em Pommer 
(Alemanha) e supostamente chamava-se “Rodher”, da junção das duas palavras teria surgido 
Pomerode. 
Após a emancipação política, iniciou-se um complexo processo de criação de uma 
identidade pomerodense. Esse processo envolveu não somente a recuperação de mitos de 
fundação da Colônia Blumenau, mas a construção e solidificação de símbolos identitários 
próprios. Nos primeiros anos como município, o Governo Municipal buscou reafirmar na 
imagem da cidade alguns dos aspectos atribuídos à cultura teuto-brasileira, sob os pilares da 
tradição, do trabalho e do progresso, desenvolvendo a indústria e apostando no crescimento 




29 Neste período, a Assembleia citada possuía uma comissão (Comissão Territorial do Estado) formada por 
deputados e responsável por analisar as questões de divisão territorial. A Lei nº 380/ 1958 de 19 de dezembro de 
1958 criou, além de Pomerode, mais cinco outros municípios: Arroio Trinta, Siderópolis, Lebon Régis e Armazém. 




esforço por parte das governanças políticas de Pomerode em diferenciar o local das outras 
cidades do Vale do Itajaí, destacando as suas peculiaridades culturais, sociais e econômicas. 
Sob esse mote, o Poder Público apostou, desde o início da emancipação, no 
desenvolvimento do turismo de interesse cultural. Tradições foram resgatadas, reinventadas e 
reelaboradas no fortalecimento da imagem de colônia alemã no Brasil. Criaram-se lugares de 
memórias, atrativos turísticos e festividades com fortes referências étnicas que reafirmavam o 
imaginário em torno do colono pioneiro. Esses podem ser considerados os primeiros passos na 
consolidação da paisagem cultural da imigração na localidade, atualmente legitimada por 
órgãos de proteção do patrimônio cultural. 
 
1.3. A produção de símbolos identitários e o Turismo Cultural 
Após a emancipação política, o principal símbolo produzido pela municipalidade 
foi o brasão30 de Pomerode. Idealizado pelo escultor local Erwin Curt Teichmann e oficializado 
em 1964, através da Lei nº 74. O brasão é formado por sete elementos principais: a coroa em 
alvenaria, simbolizando a unidade administrativa e a segurança municipal (acima); à esquerda 
acima há o Grifo da Pomerânia, em referência aos colonizadores pomeranos; à esquerda abaixo 
há ferramentas típicas dos colonos, retomando o trabalho como força propulsora do campo; o 
trabalho aparece representado também à direita acima pelo artesanato em azul e pela roda 
branca que simboliza a principal indústria da cidade: a Porcelanas Schmidt; à direita, abaixo, a 
harpia31 foi o símbolo escolhido para ilustrar o Zoológico de Pomerode, o mais importante 
atrativo turístico da cidade nesse momento; por fim um pequeno escudo com as cores do Brasil, 
ao centro, representa o sentimento da população diante da nação. Sob o escudo, há a inscrição 
“Município de Pomerode” e duas datas significativas: 1863 (início da colonização) e 21 de 







30 O brasão (de um país, de uma cidade ou de qualquer comunidade a qual representa) é visto pelos seus membros 
como uma combinação de ideias com as quais se identificam. Ele, assim como a bandeira e outros símbolos 
identitários, funciona numa dimensão simbólica e cultural. 
31 A harpia (ou águia) é também um símbolo da mitologia germânica. Era uma prática comum entre os pomeranos 
posicionarem um exemplar do animal na cumeeira das casas, lugar representativo do limite entre o céu e a terra, 
na qual a águia tinha a função de proteção. Fonte: Angelina Wittmann [Blog da Internet]. O “alemão” de Pomerode. 
Disponível em: <https://angelinawittmann.blogspot.com.br/2013/10/o-alemao-de-pomerode.html>. Acesso em: 
setembro de 2016. 
32 Disponível em: < http://www.pomerode.sc.gov.br/>. Acesso em: setembro 2016. 




No Brasão, a utilização do Grifo da Pomerânia é interessante, pois especifica a 
origem de seus habitantes. Embora a maior parte dos imigrantes de origem germânica que 
chegaram à Santa Catarina em meados do século XIX fizesse parte de pequenos Estados 
distintos, anteriores à unificação da Alemanha em 1971, foram todos comumente englobados 
no termo genérico “alemão”. Porém, no caso de Pomerode, procurou-se evidenciar a origem 
particular dos seus imigrantes e descendentes de imigrantes. Esse destaque à cultura Pomerana 
vai marcar muitos dos símbolos construídos na localidade posteriormente. 
 
 
Figura 4 - Brasão do Município de Pomerode, criado em 1964 pelo escultor Erwin Curt Teichmann. Nele, 
encontram-se os principais símbolos identitários exaltados pelo Poder Público no período, sob os pilares 
da tradição, do trabalho e do progresso. 
 
 
Fonte: Site da Prefeitura Municipal de Pomerode. Disponível em: <http://www.pomerode.sc.gov.br>. Acesso 
em: setembro de 2016. 
 
 
Nessa insígnia, muitas referências remetem ao ethos do trabalho alemão, tão 
enaltecido pelas governanças locais e regionais e compartilhados, também, por Pomerode. 
Nesse sentido, é possível destacar o trabalho no campo, simbolizado pelas ferramentas, assim 
como o trabalho na cidade pelas peças artesanais e a porcelana. Como suas vizinhas, Pomerode 
exaltava a ordem, o esforço, a disciplina e a união de seu povo. Por outro lado, houve também 
um esforço por parte das governanças políticas de Pomerode em diferenciar o local das outras 
cidades do Vale do Itajaí, destacando as suas peculiaridades culturais, sociais e econômicas, 
retratadas pelos lugares mais expressivos da cidade: o Zoológico e a Fábrica de Porcelanas. 
Arthur L. Schmidt inaugurou a fábrica Porcelanas Schmidt S.A. em 1945. Essa que 
se tornou uma das principais marcas de Pomerode. Rodolfo Schmidt, filho de um dos 




fundadores, relatou ao Jornal de Pomerode que a unidade de Santa Catariana deveria ter sido 
instalada na cidade vizinha de Timbó, mas que seu tio, Arthur Schmidt, teria sido convencido 
por um taxista a mudar o local para Pomerode, após o realce das qualidades do então distrito. 
O taxista, Alvin Klotz, atendeu o empresário quando o ônibus que o trazia de São Paulo à Santa 
Catarina quebrou no caminho e parou em Pomerode33 (Jornal de Pomerode, 2012). 
O Zoológico é representativo não apenas de um importante atrativo turístico da 
cidade, mas remete à história da “firma Weege”, empreendimento do descendente de imigrantes 
Hermann Weege. A empresa começou em 1901 como uma loja comercial. Inicialmente, a 
comercialização de produtos agrícolas era o objetivo principal, mas logo foi instalado em suas 
dependências um abatedouro de suínos para a venda de carne e banha. A história de Pomerode 
funde-se ao desenvolvimento dos negócios Weege. Em 1916 foi instalada uma usina 
hidrelétrica para suprir, primeiramente, as necessidades da empresa. Contudo, em 1939, a usina 
passou a atender também o centro da cidade. Em 1918 foi criada a indústria de lacticínios e em 
1931 foi instalada uma linha telefônica Blumenau-Pomerode, inteiramente com recursos 
próprios. No ano seguinte foi inaugurado o Jardim Zoológico de Pomerode, o primeiro deste 
ramo no sul do país e o terceiro no Brasil. Em 1941, os negócios foram expandidos com a 
criação de um frigorífico e a consolidação da Marca Olho, conhecida no mercado pela produção 
de carnes e embutidos. Foi também no interior da empresa que a primeira Agência dos Correios 
começou a funcionar, por meio dos veículos de recolhimento de leite34. 
Além desses dois grandes referenciais, o Governo Municipal apostou, desde o 
início, na valorização da tradição alemã, investindo na reinauguração de diversas entidades 
culturais e esportivas. Dos dezesseis Clubes de Caça e Tiro que funcionam atualmente em 
Pomerode, sete foram recriados nos primeiros dez anos da emancipação político-administrativa 








33 Disponível em: <http://www.porcelanaschmidt.com.br/>. Acesso em: outubro de 2016. 
34 Informação retirada do Guia do Roteiro do Centro Histórico de Pomerode. 
35 O Clube conta atualmente com aproximadamente 200 sócios. As cores da sociedade são vermelha, azul e 
verde. O uniforme é composto por camisa ou blusa bege e calça ou saia preta. No Clube, são desenvolvidas 
atividades esportivas, sociais, culturais e torneios de tiro. Destacam-se a Koloniefest (Festa da Colônia), realizada 
anualmente no mês de julho e a Küchenmarsch (Dança das Cozinheiras), costume festivo ainda hoje preservado e 
apreciado nas festas de casamento. Disponível em: < http://www.pomerode.sc.gov.br/>. Acesso em: outubro de 
2016. 




Caça e Tiro Vale do Selke36 (1962), o Clube Desportivo e Recreativo Progresso37 (1962), o 
Clube Esportivo Recreativo Cultural Ipiranga38 (1964), o Clube Esportivo e Recreativo 
Botafogo39 (1964), o Clube Desportivo Cultural Testo Central Alto40 (1964) e a Sociedade 
Cultural de Caça e Tiro XV de Novembro41 (1966). 
Também importantes festividades e grupos folclóricos nasceram nesta década de 
1960, como a realização da primeira disputa de tiro ao alvo, denominada “Rei dos Reis” (1964) 
no Clube de Caça e Tiro Pomerode Fundos42 e a organização do 1º Festival de Bandas e 
Conjuntos Musicais de Pomerode (1969) no Clube Pomerode. Ainda, em 1970 foi dado início 
o trabalho do Conselho Municipal do Turismo local (Cidade de Blumenau, 1970). Eram as 
primeiras iniciativas do Governo Municipal para lançar Pomerode no cenário turístico, que 
começava a tomar forma no estado de Santa Catarina (Flores, 1997). 
Os símbolos associados a cultura-teuto brasileira foram ressaltados pelos discursos 
turísticos ao buscarem a construção de uma imagem, facilmente identificável, para o Vale do 
Itajaí como um “Vale Europeu”, cimentada após a intensificação da política de regionalização 
do setor nos anos 1990 e 2000. Contudo, da década de 1960 até meados de 1980, o turismo no 
Vale do Itajaí deu os primeiros passos no processo de aperfeiçoamento dessa imagem. 
Por conta da carência de atrativos turísticos consolidados neste período, o chamariz 
da cidade estava na contemplação do modo de vida nas pequenas propriedades rurais e a 





36 Tem atualmente 190 sócios e o uniforme é composto por camisa ou blusa bordô, e calça ou saia preta. A principal 
atividade desenvolvida pela sociedade é o Tiro Carabina. Disponível em: < http://www.pomerode.sc.gov.br/>. 
Acesso em: outubro de 2016. 
37 Localiza-se no Vale do Selke e tem hoje a participação de 248 sócios. As atividades desenvolvidas são Bolão, 
Semanal, Tiro ao Ar Comprimido, Festas de Rei e Rainha do Tiro, Festa do Bolão e Bailes Públicos. Disponível 
em: < http://www.pomerode.sc.gov.br/>. Acesso em: outubro de 2016. 
38 Nos dias de hoje conta com 147 sócios. A sede situa-se na Rua Hermann Weege. As cores da sociedade são 
vermelho e branco. O uniforme é composto pela camisa branca e calça ou saia marrom. As atividades 
desenvolvidas são Tiro ao Alvo, Tiro ao Pássaro e Bailes Públicos. Disponível em: < 
http://www.pomerode.sc.gov.br/>. Acesso em: outubro de 2016. 
39 Conta atualmente com 150 sócios. Está localizada à rua Erich Zeplin, na localidade de Wunderwald. As 
atividades desenvolvidas são Futebol, Tiro ao Alvo, Carabina e Ar Comprimido. Promove bailes além de manter 
uma escolinha de futebol. Disponível em: < http://www.pomerode.sc.gov.br/>. Acesso em: outubro de 2016. 
40 As cores oficiais são azuis e pretas. Localizado à Rua Vale do Selke, no Vale do Selke Pequeno, desenvolve 
atividades de Tiro ao Alvo e ao Pássaro e é dos poucos que tem o Rei e Rainha do Caneco. Disponível em: < 
http://www.pomerode.sc.gov.br/>. Acesso em: outubro de 2016. 
41 Conta atualmente com 210 sócios. As cores oficiais são azul, amarela e branca. O uniforme é composto por 
camisa branca, calça ou saia preta. As atividades desenvolvidas são a Festa de Rei e Rainha do Caneco, Tiro ao 
Alvo, Tiro ao Pássaro e Bocha. Disponível em: < http://www.pomerode.sc.gov.br/>. Acesso em: outubro de 2016. 
42 Depois seria chamada Rei Municipal do Tiro e disputada no mês de julho. 




e bucólico da área rural, as cidades do Vale do Itajaí eram realçadas tanto pelo Poder Público 
local quanto pelas publicações turísticas como importantes centros econômicos catarinenses. 
Em grande medida, o destaque se dava pelo desenvolvimento do setor têxtil, que dera uma 
grande guinada após o fim da Segunda Guerra Mundial e era considerado o único oligopólio 
competitivo do estado com forte inserção nacional, segundo o economista Alcides Goularti 
Filho (2002). 
No contexto nacional, desenrolava-se, no Brasil, durante as décadas de 1960 e 1970, 
um projeto mais amplo visando o desenvolvimento e a industrialização, movimento esse 
iniciado ainda na década de 1950 pelo então Presidente da República Juscelino Kubitschek 
(1956-1961) e que teve uma positiva repercussão durante o chamado “Milagre” econômico 
brasileiro43. 
Diante desse quadro, a municipalidade de Pomerode procurou também fortalecer e 
diversificar a sua economia, apostando no crescimento do setor industrial e comercial. A cidade 
contava, em 1972, com setenta indústrias e cinquenta e três estabelecimentos comerciais, num 
pequeno território de 210 km² com uma população de 12.020 habitantes (Jornal Municipalista, 
1972, p. 02 e 03). Se Pomerode passava por um pleno deslanche industrial, como reporta uma 
matéria do Jornal Municipalista, é também porque foi beneficiada pelo positivo quadro 
econômico da região e do país para o período. 
Para atrair ainda mais investidores para a cidade, o então prefeito Mário Jung (1970- 
1973), através de uma lei aprovada em 196944, concedeu isenções fiscais para a instalação de 
novas indústrias no município, ação também executada por Blumenau. O Governo Municipal 
comprometia-se, ainda, a doar aos interessados as áreas necessárias à implantação e até mesmo 
a execução de serviços de terraplenagem (Jornal Municipalista, 1972, p.04). Dessa forma, 
houve a instalação de muitas empresas, como a Indústria Pedrini Plásticos Ltda. em 1973, a 
Indústria de Máquinas Netzsch do Brasil Ltda. e Indústria de Brinquedos Rabaker Ltda. ambas 
fundadas em 1974. Em 1979 foi criada a ACIP (Associação Comercial e Industrial), de 






43 O período entre 1968-1973 ficou conhecido como "milagre" econômico brasileiro, em função das extraordinárias 
taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) então verificadas, de 11,1% ao ano (a.a.). Uma característica 
do fenômeno foi o rápido crescimento, acompanhado de inflação declinante e relativamente baixa para os padrões 
brasileiros, além de superávits no balanço de pagamentos (Veloso, 2008). 
44 POMERODE. Lei nº 176 de 17 de julho de 1969. 




Em declaração feita pelo motivo de comemoração da independência do Brasil, em 
7 de setembro de 1970, o Prefeito Mário Jung, afirma que Pomerode “ordeira e pacata, altiva e 
sobranceira” sente-se “à vontade para dizer e proclamar que está integrada perfeitamente na 
atual fase porque atravessa a nação brasileira. E haverá de continuar trabalhando para a maior 
grandeza e progresso do nosso Brasil” (Jornal Lume, 1970, s./p.). 
Devido à importância econômica e social da Indústria de Porcelanas Schmidt, que 
empregava uma parte expressiva da população, Pomerode ficou conhecida neste período como 
a Capital das Porcelanas, o primeiro de muitos emblemas que a cidade carregaria ao longo de 
sua história. O Grupo Schmidt era, em 1972, o maior fabricante de porcelanas finas das 
Américas e o quarto produtor mundial, exportando para países como Áustria, Suécia, Itália, 
Marrocos, Finlândia, Argélia, Noruega, e Estados Unidos (Jornal Municipalista, 1972, p. 04). 
À essa altura, era frequente encontrar nos textos e documentos referências sobre o 
esforço conjunto empreendido no crescimento da cidade, exercido não apenas pela 
municipalidade e pelas lideranças, mas por todos os cidadãos. Uma reportagem sobre a fábrica 
de Porcelanas Schmidt na década de 1970 realça que a indústria é “mais do que um local de 
trabalho”, mas também “uma verdadeira escola de integração comunitária” (Jornal 
Municipalista, 1972, p. 09). 
Para a instalação da Netzsch do Brasil a preferência por Santa Catarina e, mais 
especificamente pelo Vale do Itajaí, foi justificada pela facilidade da mão-de-obra, “já que o 
povo desta região tem melhores habilidades para o setor industrial”, além da vantagem de 
possuir o idioma alemão, que simplificava o entendimento dos dados técnicos (Gazeta de 
Jaraguá, 1974, s./p.). A frase acima reafirma a ideia de que o imigrante alemão possui um “senso 
industrial” inerente a sua natureza, característica essa já ressaltada por Lourival Câmara em 
194045. 
O crescimento dos setores industriais e comerciais em Pomerode atraiu parte da 
população do campo, já que o setor agropecuário não absorvia toda a mão-de-obra e não 
permitia a expansão do nível estabelecido para a produção agrícola (Zimmer, 2002). Todavia, 




45 Lourival Câmara foi o autor da obra Estrangeiros em Santa Catarina (1940), a primeira a tentar explicar os 
tipos sociais que habitam o estado de Santa Catarina, através da divisão destes em identidades associadas à 
diferentes regiões do estado. Oferece uma explicação sociológica, inspirada pela publicação Populações 
Meridionais do Brasil (1920) de Oliveira Vianna, classificando os catarinenses entre praianos, colonos e serranos 
(Junior, 2002, p. 24). 




município. Dos 12.020 habitantes estipulados pelo Censo de 1970, 5.320 habitavam a zona 
urbana, enquanto 6.700 a zona rural (Jornal Municipalista, 1972, p. 02 e 03). Ou seja, apesar 
de a atividade industrial ocupar grande parte da população, os habitantes mantiveram suas 
pequenas propriedades rurais, onde plantavam e criavam animais para o consumo próprio e 
comercialização local. 
No Vale do Itajaí, esta simbiose entre urbano e rural servia e, ainda serve, para frisar 
a condição de progresso dos teuto-brasileiros e daquelas terras, através do esforço 
compensatório advindo da labuta em todos os seus setores econômicos, confirmando assim a 
formação de uma identidade étnica atrelada ao ethos do trabalho, como defende Seyferth. Em 
mais um exemplo, afirma uma publicação da Gazeta Mercantil que “a propensão exaustiva ao 
trabalho do morador de Pomerode é constantemente associada aos dados estatísticos que 
revelam uma cidade com notável perfil econômico” (Vogel, 1989, p. 08). 
Esse sistema de duplo trabalho e de combinação do expediente fabril com as 
atividades agropastoris é o cerne da relação comumente exaltada por determinados discursos 
entre o atual descendente de imigrante e o meio físico, resultante na paisagem cultural da 
imigração. Nesse discurso, o descendente do século XXI não é o criador da paisagem, mas é o 
responsável por sua continuidade. Ele mantém o que foi erguido pelas primeiras gerações de 
imigrantes, reproduzindo as práticas culturais de seus antecessores em seu próprio cotidiano. 
Nesse sentido, a dupla jornada de trabalho atual se assemelha ao “trabalho acessório” do qual 
comenta Seyferth, provedor de fonte de renda que viabiliza a permanência nas propriedades 
rurais. Em reportagem publicada em 1989 pela Gazeta Mercantil, o pomerodense Daisi Irmgard 
Vogel reporta a dinâmica desse fenômeno em Pomerode: 
 
O vaivém das bicicletas indica que os trabalhadores do município estão 
saindo das fábricas para lavrar a terra. Ou, ainda, que estão indo para 
as fábricas depois de já ter plantado, colhido, cuidado dos animais 
domésticos. Em meio à profusa arquitetura Enxaimel, eles se 
movimentam dentro da fórmula de duplo trabalho que encontraram 
para engordar seu orçamento doméstico sem abandonar suas 
propriedades rurais. 
 
Vogel, 1989, p. 08. 
Vale ressaltar que a partir da instalação dos governos militares em 1964, as políticas 
culturais, tanto federais quanto estaduais, foram fortalecidas como instrumentos de integração 
nacional e importantes instituições foram criadas neste momento como o Conselho Federal da 
Cultural (1966) e o Conselho Estadual da Cultura de Santa Catarina (1968). Ademais, o clima 




de desenvolvimento econômico e urbanização colaboraram para a geração de um mercado de 
bens culturais, estimulando igualmente o setor turístico como dispositivo econômico e 
impulsionando o Governo Federal a elaborar, em 1966, o projeto46 que definia a Política 
Nacional do Turismo (PNT) e criava o Conselho Nacional do Turismo (CNTur) e a Empresa 
Brasileira de Turismo (EMBRATUR). De tal maneira, com o aumento do turismo e dos 
incentivos para os grupos folclóricos e musicais, muitos pomerodenses incluíram mais esta 
atividade em seu diversificado cotidiano, exercendo tripla função: 
 
 
A maior parte dos músicos exerce as funções de operários e 
agricultores: trabalham nas fábricas até o final da tarde, quando vão 
para a casa cuidar de suas criações e hortas. Nos finais de semana, 
tocam em bailes, festas de igrejas e comemorações tradicionais. 
 
Visão, 1984, p.04 
 
 
Portanto, é possível inferir que o próprio cotidiano da população pomerodense 
atingiu o status de atração aos olhos do turista, que vão ali para presenciar um modo de vida 
diverso do seu e apartado, portanto, da sua realidade. Ao visitante não interessa ver, 
isoladamente, apenas a natureza ordenada em propriedades rurais, nem a profusa arquitetura 
Enxaimel para a qual Vogel chama a atenção e nem sequer a apresentação de grupos folclóricos 
teuto-brasileiros. O que está sendo apresentado ao turista é um todo indivisível que só faz 
sentido na completude das relações ali estabelecidas, ou seja, uma paisagem cultural. 
A partir da década de 1980, a paisagem cultural de características germânicas foi 
fortalecida pelas instituições governamentais municipais e estaduais, culminando na inclusão 
da área como parte da região turística do Vale Europeu. O passo mais significativo nesse 
período foi a criação das chamadas festas de outubro, comemorações que ocorrem em todo o 
estado com intuito de celebrar as origens e as tradições dos diversos grupos de imigrantes. A 
mais conhecida delas é a Oktoberfest em Blumenau, lançada em 1984. 
Nessas festas, o componente étnico e cultural é o principal bem comercializado. 





46 O Decreto-Lei nº55 de novembro de 1966 foi responsável por extinguir o Instituto Brasileiro de Turismo, 
Exposições e Certames (IBRATEC). 




iniciou-se, em Santa Catarina, uma política do setor turístico de produção de espetáculos. Esses 
eram baseados nos distintos processos de colonização do estado, nos quais se articulam os 
elementos étnicos como explicativos das diversidades regionais catarinenses. 
Ouriques alerta para o paradoxo registrado nesse período. Ao mesmo tempo em que 
se intensifica a reapropriação das tradições para atender a indústria do turismo, esses modos de 
vida compreendidos como tradicionais caminham para a decadência e extinção. O caso mais 
emblemático citado pelo autor é o das comunidades pesqueiras e artesanais do litoral do estado, 
gradativamente expropriadas e realocadas em trabalhos assalariados. Para Ouriques, é 
justamente quando um modo de vida é desarticulado pelo poder econômico vigente que 
aparecem as possibilidades de inseri-lo como atrativo turístico, ainda que de forma caricaturada. 
A década de 1980 foi de quase estagnação na economia brasileira e, consequentemente, na 
economia catarinense. O enfraquecimento do segundo setor afetou as indústrias têxteis do 
Vale do Itajaí e propiciou a geração de subempregos e o aumento na terceirização, afetando 
assim a representatividade da região diante do quadro financeiro do 
estado (Cunha, 1992, p. 186). 
Soma-se a este conjunto de fatores econômicos a fragilidade vivenciada pelas 
cidades catarinenses quando, em 1983 e 1984, sofreram significativas perdas pelos estragos de 
duas grandes enchentes. Embora 140 dos 199 municípios de Santa Catarina tenham alagado nas 
cheias de julho de 1983 e o estado tenha perdido aproximadamente US$ 1,1 bilhão (cerca de 
8% do PIB estadual), foram as cidades do Vale do Itajaí, em especial Blumenau, as mais 
atingidas neste período (Santos, 2010). 
Por essa razão, a municipalidade de Blumenau precisava chamar a atenção do poder 
público para a sua situação e, assim, garantir verbas federais para a sua reconstrução. Vale 
acentuar que neste mesmo momento o Nordeste padecia dos males da seca e também carecia 
de recursos financeiros do Governo Federal. Essa disputa fez ressurgir a antiga antítese entre 
alemão trabalhador e caboclo indolente, que marcou os discursos de identidade do estado no 
início do século XX. Todavia, nesta situação, a antítese ultrapassou as fronteiras estaduais e se 
estabeleceu numa oposição Sul versus Nordeste, na qual através do “manto da etnicidade teuto- 
brasileira” conferiu-se uma só imagem à Santa Catarina: a de estado exemplar (Frotscher, 1997, 
p. 68). 
Neste sentido, o valor trabalho desmembrou-se de suas amarras étnicas para 
compor um elemento de diferenciação de toda a população de Blumenau e também de Santa 
Catarina, não se restringindo mais as de descendência alemã. Giralda Seyferth (1999) 




argumenta que esta realocação e supervalorização do atributo trabalho se deu em função do 
abandono de muitas características teutas pela população, como a língua e os traços étnicos, 
cabendo ao atributo trabalho funcionar como elemento de diferenciação. 
Diante deste quadro de instabilidade e de encolhimento da economia, o turismo foi 
eleito o setor responsável por levantar a região após as inundações, seguindo uma tendência 
contemporânea que coloca o turismo como uma das principais ferramentas de crescimento 
econômico e social. A estratégia adotada foi reforçar as regiões já delimitadas pela ideia de 
mosaico cultural, transpostas a partir de então para a criação de regiões turísticas categorizadas 
por temas. A política foi também uma tática do setor para atrair um maior número de turistas 
nos meses alternativos ao verão e amenizar, assim, a sazonalidade dos visitantes que se 
concentravam no turismo chamado “Sol e Mar”. A princípio, o estado foi divido em oito regiões 
turísticas, mas esta política não teve muito impacto no período em questão e só se tornou mais 
assídua após os anos 1990 (Bortolossi, 2008). 
A ideia de mosaico cultural havia sido impulsionada ainda entre fins do século XIX 
e início do século XX, com o surgimento do Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina 
(IHGSC) 47 e com a discussão em torno da criação de uma identidade catarinense com base nas 
características geográficas e culturais. Na primeira metade do século XX, importantes obras 
foram publicadas com a temática, entre elas Santa Catarina – história e evolução de Oswaldo 
Cabral, em 1937. Essa foi uma das primeiras experiências de regionalização da história em 
Santa Catarina e partia de um pressuposto naturalista que considerava a existência de tipos 
sociais intimamente ligados ao espaço físico em que viviam e às paisagens que construíam: os 
açorianos no litoral, o Homem do Contestado no Oeste e o colono europeu no planalto. 
Nesse contexto, a Prefeitura Municipal de Pomerode também investiu no setor 
nessa época. Destaca-se o estabelecimento de um calendário fixo de festividades municipais e 
o plano de valorização da educação, da cultura e do turismo chamado “Novos Caminhos”. Foi 
nesse contexto que, através de uma pesquisa sobre as características da cidade, o Serviço de 




47 O IHGSC estava vinculado ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), criado em 1838 com objetivo 
de construir uma História Nacional para o Brasil, e tinha como objetivo recolher informações locais que 
dialogassem com a construção da imagem e da história da nação brasileira. Segundo o historiador Élio Serpa, os 
membros do IHGSC possuíam discursos em consonância com os interesses do governo imperial e muitos deles 
estavam, de alguma forma, ligados ao poder. Assim como os institutos de outros Estados, o IHGSC propagava 
narrativas em defesa do regional. Procuravam nos símbolos identitários algo que justificasse a existência de uma 
identidade modelo para o povo de Santa Catarina. (Serpa, 1996). 




A criação do emblema da municipalidade modificou também as práticas sociais 
estabelecidas ali e o imaginário a respeito dela, já que seria preciso reafirmar constantemente 
essa identidade predominantemente alemã, criando festas, erguendo monumentos, 
enriquecendo a sua história e preservando o seu patrimônio. Em 1985, através do 
desmembramento do Serviço Municipal de Cultura e Turismo, nasce a Fundação Cultural de 
Pomerode (FCP) e com ela o incremento das ações nesta esfera. Neste mesmo ano, a FCP 
lançou uma Série Histórica sobre a cidade, um dos primeiros e mais importantes documentos 
do gênero. 
Francisco Canola Teixeira, secretário de turismo de Pomerode em 1984, afirmou 
em entrevista que um dos objetivos de gestão municipal em questão era “transformar a cidade 
numa espécie de nova Gramado” (Jornal Visão, 1984, s./p.). Também o prefeito Eugênio 
Zimmer apostava nessa reprodução e ressaltou muitas semelhanças entre uma cidade e outra 
“tanto pela arquitetura e serenidade no trabalho, quanto pelos costumes e tradições” (Jornal de 
Santa Catarina, 1984, p. 04). Gramado servia de exemplo para muitos empreendedores do setor, 
já que era nesta época um importante polo turístico da região sul e um verdadeiro protótipo de 
uma “vila europeia” (Silva, 2004). 
A conformidade com as estratégias de promoção da cidade de Gramado incita 
pensar que era essa a imagem que Pomerode gostaria de mostrar, afastando-se um pouco do 
vínculo com Blumenau e procurando, na otimização de seus produtos turísticos, uma marca de 
identificação própria. A partir desse momento, a divulgação do município nos meios de 
comunicação foi intensificada e com isso o aumento no número de eventos na cidade, 
culminando na inauguração da Festa Pomerana em janeiro de 1984, de autoria do Governo 
Municipal e da Associação Comercial e Industrial de Pomerode (ACIP). 
A primeira Festa Pomerana aconteceu em comemoração aos 25 anos de 
Emancipação Político-administrativa do Município e durou dez dias. Foi montada uma 
Comissão Organizadora com atores do poder público, da iniciativa privada, agentes de cultura 
e lideranças locais. Segundo o Jornal de Santa Catarina de 26 de janeiro de 1984, a primeira 
festa reuniu cerca de 30 mil pessoas, 2 mil diariamente. Nela, foi organizada a 1ª Exposição 
Industrial de Pomerode que reuniu trinta indústrias locais (Jornal de Santa Catarina, 1984, s./p.). 
A Festa Pomerana recebeu o Troféu Destaque do Turismo oferecido pelo jornal carioca Última 
Hora, na categoria de melhor evento nacional de 1985 (Jornal de Santa Catarina, 1986, s./p.). 
A identidade cultural de Pomerode foi fortalecida na festividade de acordo com seu 
passado como uma colônia de imigrantes alemães. Assim, foi evidenciada as categorias de 




identificação étnica alemã como o trabalho, a ordem e a manutenção das tradições e da cultura 
germânica do povo pomerodense, sendo o maior destaque para a “cultura do trabalho”, pois até 
a própria estrutura da festa foi montada para refleti-la (Zimmer, 2002, p.71). 
Esse reforço das tradições foi retratado através das atrações oferecidas aos 
visitantes: a imagem do colono pioneiro e o trabalho de superação da natureza foi rememorado 
nas competições de lenhador e serrador, o antigo meio de transporte foi revivido através dos 
passeios de carros de mola (Zimmer, 2002). Entraram para o rol de opções também, concursos 
culinários, danças folclóricas, bailes animados pelas bandas de músicas típicas, pratos típicos e 
exposição industrial e comercial de produtos locais. Também a partir desse período, os grupos 
folclóricos passaram a receber subvenções da Prefeitura Municipal (Jornal de Pomerode, 
2004a). Dialogando com Hobsbawm e a teoria da invenção das tradições, os objetos e as 
práticas culturais relacionados à identidade teuto-brasileira em Pomerode foram ressignificados 
e/ ou construídos com base no histórico da imigração para compor o cenário turístico da 
festividade. 
Nesse sentido, a historiadora Roseli Zimmer afirma que a Festa Pomerana foi 
“tanto um meio como também um fim” para a elaboração de uma série de projetos de 
valorização das tradições ainda vivas e incentivo à retomada de algumas práticas já inexistentes, 
transformando, assim, a cultura teuto-brasileira pomerodense em um bem de consumo, exposto 
e vendido durante a festividade: 
 
O espetáculo da festa alemã foi construído pela Comissão 
Organizadora com todos os elementos que fazem referência à 
germanidade, ou seja, à origem, à cultura e ao passado comum, para 
ser vivenciado como uma autentica festa alemã dos tempos passados. 
Porém, para recuperar aquele tempo e resgatar a cultura daquela 
época, o cenário da festa foi recriado através do enquadramento e 
ordenamento de antigos e novos elementos culturais, que receberam 
para esta ocasião novas funções, novos sentidos e novos significados. 
 
Zimmer, 2002 p. 68 
 
Neste horizonte, tanto a Festa Pomerana como a criação do emblema de Cidade 
mais Alemã do Brasil motivaram a recriação de um cenário unificado para a localidade, ou seja, 
estimulou a municipalidade a trabalhar com uma noção integradora dos elementos que 
constituíam Pomerode como tal, para que esta imagem pudesse refletir a multiplicidade de 
experiências ali desenvolvidas, tanto entre seus moradores quanto entre os viajantes que por ali 
passavam. Essa imagem é refletida na constituição da paisagem cultural tipicamente alemã. 




Porque descobrir esse enquadramento perfeito e, em certa medida idealizado, de 
um local é tarefa demasiadamente complicada, a ilustração da paisagem pode ser um artifício 
interessante, já que ela garante a inclusão de itens espacialmente separados em sua realidade. 
 
 
Figura 5 - Pôster promocional da VI Festa Pomerana de 1989. 
Fonte: Acervo da Biblioteca Municipal de Pomerode. 
 
 
No pôster promocional da VI Festa Pomerana (Figura 5) por exemplo, a ilustração 
quebra com toda a noção de espacialidade racional. Diferente de outras ilustrações e imagens 
em que a própria fachada da cidade é reproduzida, nesta figura os elementos emblemáticos 
compõem todos um só cenário. O verde é a cor sobressalente, denotando a presença da natureza 
em todos os âmbitos: ela é o panorama para todas as ações na cidade, do passeio no zoológico 




ao trabalho na indústria, que aparece ao fundo. Por sinal, a fábrica é o último elemento ao 
horizonte, de modo a mostrar que ela não atrapalha a harmonia estabelecida ali entre homens e 
o meio natural. Contudo, a sua presença na imagem é necessária, já que é por conta deste setor 
que Pomerode se desenvolve. No próximo plano de visualidade está a área rural, onde é possível 
encontrar cachoeiras, criação de porcos e gado e camponeses que trabalham a terra. A carroça 
cheia e os porcos gordos denotam a fartura que é o campo nesses domínios, esfera social 
igualmente geradora de riquezas. As flores coloridas preenchem quase todo o espaço da figura 
e, na casa Enxaimel, a delicadeza e o amor à tradição são representados pelos corações. Pessoas 
de diversos grupos estão presentes: trabalhadores, turistas, famílias e crianças. Todos sorriem, 
pois, a cidade está em festa. Toda essa paisagem é sintetizada, embaixo, pelo emblema que 
carrega: Pomerode. A Cidade mais Alemã do Brasil. 
Um dos elementos que passou a ser mais valorizado nesta conjuntura da história de 
Pomerode foi a arquitetura em estilo Enxaimel. Em várias ocasiões da década de 1980 foram 
organizados encontros entre as lideranças nacionais, regionais e locais e outros parceiros para 
o desenvolvimento de projetos que unissem a proteção dos bens culturais com a criação de 
atrativos turísticos. 
Em junho de 1984, por exemplo, aconteceu uma reunião evocada pelo Governo do 
Estado, através da Secretaria de Cultura, Esporte e Turismo e Fundação Catarinense de Cultura 
e com o apoio da Subsecretaria do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – Fundação 
Nacional Pró-memória48 para discutir as primeiras medidas para a criação de política conjunta 
de preservação do patrimônio catarinense (Jornal de Santa Catarina, 1984, p. 07). Nesse mesmo 
mês, foi elaborado o Plano Integrado de Turismo pela Associação dos Municípios do Médio 
Vale do Itajaí, agregando esforços das Prefeituras envolvidas (Jornal de Santa Catarina, 1984, 
p. 03). 
O aumento das ações patrimoniais teve raízes, também, na criação, em 1983, da 11ª 
Superintendência Regional do IPHAN no estado de Santa Catarina, antes subordinada ao Rio 
Grande do Sul. E, igualmente, no nascimento da Fundação Catarinense de Cultura (FCC) alguns 




48 A Fundação Nacional Pró-Memória, criada pela Lei nº 6.757, de 17 de dezembro de 1979, foi um órgão público 
que perdurou do ano de sua fundação até 1990. Funcionou como uma organização conjunta com a Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (SPHAN), assumindo o papel de braço executivo desta Secretaria. 
Disponível em: <http://portal.iphan.gov.br/dicionarioPatrimonioCultural/detalhes/53/fundacao-nacional-pro- 
memoria-1979-1990>. Acesso em: outubro de 2016. 




com a salvaguarda dos bens culturais relacionados aos imigrantes na região do Vale do Itajaí, 
em especial aquele da imigração alemã, já que estes foram demasiadamente afetados pelas 
cheias. 
Como resposta aos estragos das enchentes, a FCC elaborou o projeto Correntes 
Migratórias: o inventário de emergência. A partir dessa iniciativa, começou um longo e 
complicado processo de classificação e seleção do patrimônio cultural dos imigrantes em Santa 
Catarina. Desde o início das atividades, a intenção dos técnicos da instituição era que se criasse, 
com base nos inventários, roteiros culturais em áreas diversas do estado, incitando o turismo 
cultural como alternativa econômica. Entretanto, nessa fase, os trabalhos só tiveram 
continuidade nos limites dos municípios de Timbó e Pomerode, através da atuação do escritório 
técnico da Fundação Nacional Pró-Memória (O Estado, 1988a, p. 13). 
Em 1988, a Fundação Pró-Memória, através do Centro Nacional de Referência 
Cultural, iniciou um trabalho de levantamento de dados sobre a história do local. A ação seria 
uma extensão do trabalho já executado pelo IPHAN na região e um complemento do projeto já 
desenvolvido desde 1983 (Jornal de Santa Catarina, 1989, p. 09). Após cinco anos de atividades, 
criou-se o projeto de tombamento de edificações chamado “Caminhos da Imigração Alemã”, 
pedindo a salvaguarda de mais de duzentas construções em Enxaimel dos municípios de Indaial, 
Jaraguá do Sul, Blumenau, Joinville, Pomerode e Timbó (O Estado, 1988a, p. 13). 
Interessa ressaltar que o Poder Público em Pomerode, desde então, empenhava-se 
para que seu patrimônio fosse reconhecido nacionalmente. Desde 1984, a Prefeitura Municipal 
isentava todos os proprietários de casas em estilo Enxaimel do Imposto Predial e Território 
Urbano, além de oferecer gratuitamente as plantas para que novas casas fossem construídas 
neste estilo, permanecendo sem impostos (O Estado, 1984, p.23). 
Cabe observar que os anos 1990 foram importantes para o crescimento do turismo 
no Brasil. Uma série de novos programas foram lançados com intuito de amplificar as ações 
ligadas ao setor ao “melhorar o desempenho do Brasil quanto ao turismo receptivo e, ao mesmo 
tempo, aplicar políticas de desenvolvimento específicas para os municípios e Estados, atraindo 
investidores” (Silva, 2004, p.59). Dentre os principais programas inaugurados nesta década é 
possível citar: o Programa de Desenvolvimento do Turismo (PRODETUR) de 1992, o 
Programa Nacional de Ecoturismo (PNE) de 1995 e o Programa Nacional de Municipalização 
do Turismo (PNMT) de 1998. 
Sendo beneficiado por este quadro mais amplo, o turismo em Pomerode teve grande 
crescimento econômico. Em 1991 foi construído o Portal Turístico Sul, com o objetivo de 




oferecer aos turistas um local onde pudessem recolher informações sobre a cidade e seus 
atrativos. Nas suas dependências foi instalada também a Associação dos Artesãos de Pomerode. 
Desde então, o local se transformou em importante marca da cidade, sendo reproduzido nos 
materiais de divulgação como a principal identidade visual do município. Segundo reportagem 
do Jornal Pomerano: “falou em Pomerode, a primeira imagem que vem à cabeça é um portal, 
grande, majestoso, de tijolos à vista e com duas torres altas” (Jornal Pomerano, 2015, p. 03). 
Durante a década de 1990, Pomerode permaneceu sob o lema de cidade mais alemã 
no Brasil, mas com algumas leves modificações instituídas basicamente por questões políticas. 
Na gestão Municipal de 1989 a 1992 o emblema era Pomerode, o Brasil em estilo alemão e no 
período de 1993 a 1996 Pomerode, o Brasil Germânico (Zimmer, 2002, p. 70). 
 
 
Figura 6 - Folheto de divulgação sob o emblema Pomerode: O Brasil Germânico. A arquitetura 
Enxaimel era o elemento mais explorado pelo discurso turístico nessa época em Pomerode. 
Fonte: Acervo da Biblioteca Municipal de Pomerode. 
 
De acordo Simone Fortes Bartolossi (2008), que desenvolveu a sua dissertação de 
mestrado sobre a regionalização do turismo em Santa Catarina, a adesão do estado ao Programa 
Nacional de Municipalização do Turismo fortaleceu a divisão catarinense em regiões turísticas 
baseadas no mapa do mosaico cultural. As regiões turísticas foram agrupadas em roteiros de 
acordo com os aspectos geográficos e culturais, com o objetivo de “orientar e facilitar a 
visitação”, como descrito no site da SANTUR e ilustrado a seguir na Figura 7: 







Figura 7: As dez regiões turísticas de Santa Catarina. Essas regiões procuram seguir as identidades territoriais 
desenvolvidas regionalmente desde o início do século XX. 
Fonte: Folheto da SANTUR - Santa Catarina Brasil - Guia para profissionais de turismo. s/d. 
 
 
Atualmente, são dez roteiros turísticos temáticos que possuem cores diferentes que 
os destacam: Caminhos da fronteira; Grande Oeste; Vale do Contestado; Serra Catarinense; 
Caminho dos Cânions; Encantos do Sul; Grande Florianópolis; Costa Verde e Mar; Caminho 
dos Príncipes e o Vale Europeu, à qual pertence Pomerode. O Vale Europeu, designado por 
esse discurso turístico, coincide com mesorregião do Vale do Itajaí, considerada uma das 
regiões mais ricas e populosas do estado49. De acordo com a 8ª edição do folheto turístico do 




49 Segundo a classificação do IBGE em 2010, são seis as mesorregiões do estado de Santa Catarina: Vale do Itajaí; 
Norte Catarinense; Oeste Catarinense; Grande Florianópolis; Sul Catarinense e Serrana. 
Segundo o Boletim Regional do Mercado de Trabalho Catarinense do ano de 2014, o Vale do Itajaí concentra 
cerca de 24% da população total do estado e possui o maior contingente populacional, distribuído em 54 
municípios. O Vale do Itajaí está dividido em 4 microrregiões: Blumenau, Itajaí, Ituporanga e Rio do Sul. Em 
2010 seu PIB anual representou quase 30% do PIB catarinense. Em termos de distribuição de setores, o de Serviços 
representou 66%, o da Indústria 30% e a Agropecuária 4%, para o mesmo ano. 




milhão de pessoas, ocupando uma área de 14.367 km² e com um PIB per capita anual de 
R$18.402. 
Segundo Bartolossi (2008), a própria Secretaria de Turismo, Cultura e Esporte de 
Santa Catarina, instituição responsável por criar oficialmente as regiões turísticas, estabelece 
uma diferença entre a abrangência geográfica do Vale Europeu, contendo quarenta e oito 
municípios e o roteiro turístico com o mesmo nome. Esse último abrange apenas dezessete 
municípios, sendo eles: Blumenau, Pomerode, Brusque, Botuverá, Indaial, Timbó, Gaspar, 
Guabiruba, Rio do Sul, Ibirama, Apiúna, Presidente Getúlio, Doutor Pedrinho, Rio dos Cedros, 
Rodeio, Nova Trento e São João Batista. 
Em termos das políticas públicas, a consolidação da regionalização do turismo e, 
consequentemente criação da marca “Vale Europeu”, incrementou a quantidade de capitais 
investidos na região. Nesse quesito, a criação do Fundo Estadual de Incentivo ao Turismo - 
FUNTURISMO, instituído pela Lei nº 13.336, de 08.03.2005, foi de suma importância. Assim 
como a concepção do o Plano Estadual da Cultura, do Turismo e do Desporto – PDIL, através 
da Lei Estadual nº 13.792, de 18 de julho de 2006. Segundo Bartolossi: 
 
Do ponto de vista institucional, pode-se dizer que a política de 
regionalização do turismo do Governo do Estado está estabelecida em 
forma de lei, dentro do PDIL; em forma de ações através das oficinas 
para a regionalização do turismo organizadas e realizadas pela 
Secretaria Estadual, além de encontros promovidos para fomentar a 
constituição de conselhos regionais de turismo; através da criação da 
Câmara Temática do Conselho Estadual do Turismo, denominada 
Comissão de Regionalização. 
 
Bartolossi, 2008, p. 70 
 
 
Nesse quadro de expansão turística, após os anos 2000 surgiram muitos atrativos 
em Pomorode, todos reforçando a imagem de uma pequena comunidade alemã no Brasil. Nessa 
década foram criados tantos atrativos físicos, como o Museu do Imigrante Carl Weege (1998), 
o Portal Turístico Norte (2000), o Museu do Marceneiro (2004) e o Museu Pomerano (2008), 
quanto feiras, eventos e festividades como a Advenmarkt - Feira de Natal (1999), Ostermarkt - 
Feira de Páscoa (2000), Wintermarkt - Feira de Inverno (2000), Oktobermarkt - Feira de 
Outubro (2001), Festival Gastronômico (2005) e Osterfest (Festa de Páscoa - 2008), Sonnenfest 
e Kinderfest – Festival da Primavera e das Crianças (2015). 




Além das atrações mencionadas acima, houve uma grande valorização do chamado 
turismo ecológico ou turismo rural em Pomerode. O segmento havia se tornado um importante 
chamariz no turismo brasileiro, especialmente após os anos 1990. Neste sentido, houve uma 
valorização da participação da própria comunidade neste projeto, como pode ser visto na 
proposta desenvolvida pela Acolhida da Colônia50, na qual proprietários rurais abrem suas casas 
para receber visitantes e integrá-los a vida cotidiana no campo. 
Na área rural de Pomerode apareceram empreendimentos parecidos, como a 
Pousada Mundo Antigo, Pousada da Estufa e a Pousada Casa Wachholz. Além do setor 
hoteleiro, a Prefeitura Municipal apostou na criação de um atrativo turístico que contemplasse 
as pequenas propriedades rurais que mantiveram as características de colônia de imigração. 
Assim, inaugurou em 2002 a Rota do Enxaimel. Estabelecida com recursos da Secretaria de 
Turismo, o atrativo é constituído por um roteiro de 16 km no interior dos bairros Testo Alto e 
Testo Rega, tendo como principal acesso as ruas Testo Alto e Progresso, que são entremeadas 
pelo Rio do Testo. Neste espaço estão concentradas sessenta edificações no estilo Enxaimel, 
incluindo casas comerciais e residenciais, igrejas, clubes de caça e tiro e pousadas. Dessas 
edificações, nove foram tombadas pela Fundação Cultural Catarinense entre os anos de 1998 e 
2002 (Tronco, 2010). 
Segundo o Jornal de Pomerode, a fundação da Rota do Enxaimel teve como objetivo 
“valorizar a perspectiva do turismo rural e cultural de Pomerode”, visando a permanência dos 
visitantes por mais tempo na cidade. Em 2004, a Rota do Enxaimel passou por uma 
reestruturação na sinalização, a partir do trabalho realizado pelo Conselho do Turismo. De 
acordo com o texto, para a composição do emblema buscou-se elementos que melhor 
representassem a cultura alemã e a arquitetura enxaimel em harmonia com a paisagem local 












50 A Acolhida na Colônia foi criada no Brasil em 1999. É uma associação composta por 180 famílias de 
agricultores, integrada à Rede Accueil Paysan, atuante na França desde 1987. Tem como proposta valorizar o 
modo de vida no campo através do agroturismo ecológico. Disponível em: < http://acolhida.com.br/>. Acesso em: 
outubro de 2016. 






Figura 8: Placa de sinalização na Rota do Enxaimel. A técnica construtiva foi eleita nesse cenário como símbolo 
de maior destaque da cultura teuto-brasileira em Pomerode. 
Fonte: Jornal de Pomerode, 2004b, p. 04. 
 
 
É possível compreender, observando o signo criado para a rota (Figura 8), que o 
elemento de maior destaque na composição desse cenário é a presença da arquitetura Enxaimel. 
Passível de representação e simbolicamente eficiente, a figura do Enxaimel materializa a cultura 
teuto-brasileira e torna identificável o cenário como uma paisagem alemã. Assim, o 
estabelecimento da Rota do Enxaimel como um produto turístico de Pomerode é entendido, 
nessa dissertação, como parte de um processo de normatização da paisagem cultural da 
imigração por instituições diversas e que possibilitou, em 2011, o reconhecimento da localidade 
de Testo Alto como paisagem cultural brasileira pelo IPHAN, processo que será esmiuçado 
melhor nos capítulos seguintes. 
Mas o que definiria, então, uma paisagem cultural? Quais outros espaços podem ser 
considerados paisagens culturais? Como a noção evoluiu para uma estratégia de 
mercantilização das cidades turísticas e como foi transformada em uma categoria do patrimônio 
cultural? Esclarecer esses pontos é essencial antes de se avançar para a investigação dessa 
prática no interior da sociedade pomerodense. Logo, o capítulo seguinte foi dedicado a esse 
objetivo. 




Capítulo 2: A paisagem como prática cultural 
 
 
2.1. Múltiplos sentidos do termo 
Atualmente a paisagem é um conceito utilizado por diversas disciplinas, 
responsáveis por atribuir polissêmicos sentidos à esta única palavra, cada uma de acordo com 
seu ponto de vista. Esse aspecto heterogêneo da paisagem é amplamente discutido nas áreas em 
que se utiliza o termo, podendo ser ainda razão para alguns críticos questionarem seu caráter 
científico, tamanha a sua subjetividade e, por vezes, ambiguidade. Segundo o geógrafo Rafael 
Winter Ribeiro, o conceito tem demostrado ser um dos mais difíceis de se estabelecer no âmbito 
cientifico. Apesar das divergências conceituais, o tema ganhou muita força no mundo 
contemporâneo, vindo a ocupar um lugar de destaque nas Ciências Humanas. 
Quase como uma síntese sobre a trajetória da noção de paisagem no âmbito 
acadêmico, o teórico W. J. T. Mitchell (1994) considera que o tema passou por duas grandes 
viradas durante o último século: a primeira, associada ao modernismo, que pretendia ler a 
história da paisagem com base na história da pintura da paisagem, como um movimento 
progressivo em direção à purificação do campo visual; a segunda, associada ao pós- 
modernismo, que tendia a descentralizar o papel da arte e das pinturas em favor da semiótica e 
da hermenêutica, tratando a paisagem como uma alegoria para temas psicológicos e 
ideológicos. 
Há, no entanto, uma infinidade de outras abordagens em torno da paisagem. Longe 
da pretensão de englobar a totalidade de autores e correntes de pensamento que lidam com a 
noção de paisagem, esse breve apanhado conceitual tem como objetivo fornecer bases teóricas 
para a posterior reflexão sobre a paisagem cultural em Pomerode. Diante desse fim, procurou- 
se centrar a discussão em torno das duas vertentes descritas acima por Mitchell, além das 
contribuições da ciência geográfica e da ciência antropológica. 
John Brinckerhoff Jackson (1984), norte-americano e estudioso do tema, comenta 
como é problemático o entendimento da noção de paisagem. A palavra é simples o suficiente e 
refere-se a algo que supomos entender, mas, ainda assim, para cada um de nós parece ter um 
significado diferente. Argumenta o historiador da arte Simon Schama que a raiz etimológica do 
termo estaria nos vocábulos anglo-saxões Landschaft (alemão) e landshap (holandês) de fins 
do século XVI, os quais ambos poderiam significar tanto uma unidade de ocupação humana 
quanto “qualquer coisa que pudesse ser o aprazível objeto de uma pintura” (1996, p.20). 




Historicamente presente no campo artístico, a paisagem frequentemente é associada 
à sua forma imagética ou ao seu caráter como representação da Natureza. Jackson comenta que 
a definição mais difundida da paisagem no senso-comum e que figura em muitos dicionários é 
a de extensão de território que o olhar alcança num lance. O autor argumenta que esse tipo de 
acepção tem mais de trezentos anos e foi elaborada no interior do movimento pictórico do 
Renascimento. Primeiramente, o vocábulo denotava a representação de um lance de vista e, por 
isto, estava intimamente ligado à interpretação subjetiva do espaço, dada pela percepção do 
artista. Esse sentido foi gradativamente mudando até tornar-se o lance de vista em si, e não 
apenas a sua representação. A paisagem exprime, nessa perspectiva, um enquadramento de 
parte do território, que pode ser limitado tanto pela moldura dos quadros quanto pelos limites 
do olhar. 
Para autores como a filósofa francesa Anne Cauquelin (2007), essa analogia forjou 
o essencialismo em torno da paisagem e seu entendimento como um dado a priori. Porque a 
paisagem fora idealizada como o equivalente próprio da Natureza no estabelecimento do gênero 
durante o Renascimento, ela aparenta ser preexistente a nossa consciência e independente de 
nossa percepção, associada a sempre presente busca pela origem do mundo. A autora denomina 
esse dualismo de paisagem-natureza, híbrido entre imagem e realidade. Cauquelin argumenta 
que a fusão que se deu entre paisagem e Natureza é tão intensa que “tocar a paisagem, modelá- 
la ou destruí-la, é tocar a própria natureza” (2007, p. 39). 
Segundo Cauquelin, a pintura do período Renascentista e a invenção da perspectiva 
teriam criado esquemas mentais específicos para a compreensão da Natureza, inaugurando uma 
lógica imagética que seria posteriormente partilhada por outros movimentos artísticos, inclusive 
o fotográfico. A perspectiva, segundo a filósofa, possibilitou criar um vínculo entre o 
pensamento e a visão. Nesse sentido, “mostrar o que se vê” foi o imperativo que modificou as 
associações entre realidade e representação e o que, grosso modo, fez nascer a noção de 
paisagem. 
Já o geógrafo Augustin Berque (1998) considera a China do século IV a primeira 
sociedade a falar sobre paisagem. Por outro lado, destaca como nem os romanos nem os gregos 
possuíam em seu vocabulário nada que se aproximasse da reflexão sobre a mesma. O argumento 
é que existe uma diferença entre o pensamento que o autor chama de paysagère e o pensamento 
sobre a paisagem. Segundo ele, é possível produzir paisagens e transformá-las sem 
necessariamente dar um nome a isto, sendo este tipo de prática denominada pensamento 
paysagère, enquanto que o ato de refletir sobre a paisagem, nomeando e dotando-a de sentido, 




refere-se ao segundo modo de pensamento, este presente na sociedade ocidental moderna desde 
o movimento renascentista51. 
Logo, Augustin Berque e Anne Cauquelin, ambos intelectuais franceses 
contemporâneos, coadunam com essa compreensão da paisagem como uma construção cultural 
que surge em tempo e lugar específico, embora com algumas peculiaridades. Berque fala em 
“nascimento” da paisagem, enquanto Cauquelin em “invenção” da paisagem. 
Uma das primeiras obras a questionar a paisagem como um dado a priori e a sua 
existência em outros contextos foi escrita em 1913 pelo sociólogo alemão Georg Simmel, em 
um ensaio intitulado A Filosofia da Paisagem. Nele, Simmel compreende a paisagem como 
uma peculiar esfera da realidade, como uma maneira de ver o mundo natural não tal qual ele se 
apresenta, mas já prontamente modificado pela percepção humana. Um processo formado em 
conjunto pela percepção do sujeito e pela constituição do objeto. Contudo, não haveria aqui 
uma relação de causa e efeito, um desencadeando outro, mas seriam ambas partes de um mesmo 
ato psíquico, único e indivisível (2009, p.15). 
Isto posto, não poderia ser a paisagem uma simples “porção de natureza”, um dado 
natural puramente recortado pelo olhar, já que a Natureza não tem porções, ela é a unidade de 
um todo. Um pedaço da natureza “só pode existir justamente no seio dessa unidade sem 
fronteiras, só pode existir como uma onda da torrente conjunta que é a ‘natureza’” (2009, p.06). 
Para a paisagem, então, instaurar-se como uma forma de ver, foi necessário que essa Natureza, 
até então unitária, tivesse seus elementos “arrancados da sua raiz, cortados da cadeia que os 
prende à vida e tomados um por um como coisas isoladas” (Serrão, 2013, p. 09). A paisagem 
decompôs a natureza em singulares porções; identificáveis entre elas. Porém, essa só adquiriu 
sentido com a reunificação desses elementos fragmentados, recompostos pela percepção e 
transformados novamente em unidade, esta que se cristalizaria com a paisagem como natureza 
pintada: 
 
A individualização das formas interiores e exteriores da existência, a 
dissolução dos liames e dos vínculos originais em entidades autônomas 
diferenciadas - esta grande fórmula do mundo pós-medieval é que nos 




51Para maiores esclarecimentos sobre o pensamento paysagère de Augustin Berque ver a dissertação de Yanci 
Ladeira Maria, Paisagem: entre o sensível e o factual – Uma abordagem a partir da Geografia Cultural, 
apresentada ao Programa de Pós-Graduação em Geografia Humana da Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 
Humanas da Universidade de São Paulo no ano de 2010. 




admira que a Antiguidade e a Idade Média não tivessem nenhum 
sentimento da paisagem; o próprio objecto [sic] ainda não existia nessa 
decisão psíquica e nessa transformação autônoma, cujo provento final 
confirmou e, por assim dizer, capitalizou em seguida o aparecimento 
da paisagem na pintura. 
 
Simmel, 2009 p.07. 
 
 
Fica claro, na visão de Simmel que a paisagem surge como uma resposta às novas 
formas de relação estabelecidas entre as pessoas e o meio físico no mundo moderno, conectando 
o seu aparecimento ao contexto ocidental. De acordo com essa concepção, compartilhada 
atualmente por diversos autores (Cauquelin, 2007; Schama, 2006; Cosgrove, 1984; Berque 
(1998)), as mudanças nas ordens espaciais e temporais no mundo ocidental moderno foi o que 
permitiu novos olhares para a Natureza, não mais dependentes das esferas religiosas ou 
metafísicas. Como afirma Serrão, tais concepções do mundo natural foram “substituídos pelo 
sentido e pela apreciação da paisagem, uma composição mista do em si e do para nós, 
unicamente possível por intermédio da intervenção do homem e como reflexo da sua forma de 
apreender o mundo circundante” (2013, p. 10). 
Uma narrativa comumente rememorada como uma das primeiras experiências 
paisagísticas do mundo moderno é a subida de Petrarca ao Monte Ventoux em 1336 (Clark, 
1969; Besse, 2006; Berque, 1998). Essa narrativa marca simbolicamente a entrada do homem 
no mundo moderno e, em paralelo, o surgimento do ambivalente sentimento diante dos novos 
modos de vida instaurados. Na publicação Landscape into Art, de 1949, o historiador da Arte 
Kenneth Clark considera Petrarca o primeiro homem a expressar a emoção da qual dependeria 
a pintura da paisagem: a fuga da turbulência da cidade em contraponto à paz encontrada no 
campo. 
Também para o historiador da arte, Simon Schama, a sacralidade com que a 
Humanidade reveste os mistérios da natureza foi intensificada com o advento da modernidade 
e influenciada pelo desenvolvimento da pintura da paisagem. Segundo o autor, na Inglaterra a 
vida campestre era valorizada como “um corretivo moral contra os males da corte e da cidade; 
pelas propriedades medicinais de suas plantas; pelas associações cristãs de ervas e flores; e, 
sobretudo, por sua proclamação da estupenda benevolência do Criador”. (Schama, 1996, p. 21). 
Na Itália “o ambiente idílico e pastoril de riachos e colinas cobertas de dourados trigais, era 




conhecido como parerga e constituíam os cenários auxiliares dos temas comuns da mitologia 
clássica e das escrituras sagradas” (1996, p.21). 
Assim, defendem alguns autores que foi a partir de um afastamento e de uma 
ruptura com a lógica da Natureza que teria se desenvolvido, na Europa, a noção de paisagem. 
Sob esse mesmo marco temporal inicial, localizado na passagem do mundo arcaico para o 
mundo moderno, partem diferentes concepções da paisagem. 
Determinadas vertentes dos estudos de cultura visual atentam para as mudanças de 
sentido e conteúdo a qual foi submetida a paisagem ao longo de sua trajetória como estilo 
pictórico. Para a historiadora e antropóloga brasileira, Lilia Moritz Schwarcz, o gênero cumpriu 
um papel fundamental até meados do século XVIII. Da paisagem tranquila da Arcádia de 
Claude Lorrain à natureza classicista e moral de Nicolas Poussin, conhecido como o “pintor do 
espírito”, o gênero tornou-se símbolo de felicidade e beleza, isolada no tempo e no espaço e 
configurando “um refúgio para uma realidade truncada diante de um presente duvidoso” (2009, 
p. 22). Neste sentido, a paisagem se colocava como representação da Natureza enleada ao 
imaginário de um mundo ideal que, segundo a autora, estava sempre recheado de marcas da 
antiguidade. 
A busca por paisagens exóticas, peculiares ou dignas de contemplação instigaram 
artistas e viajantes durante o século XVIII. Nesse período, por exemplo, realizava-se, na 
Europa, o que os estudiosos atualmente chamam de “viagem pitoresca”, relacionada ao 
desenvolvimento do romantismo e que buscava a contemplação da natureza um contraponto à 
vida acelerada nas cidades. Tais viagens foram marcadas pelo culto aos cenários naturais, mais 
especificamente aqueles tidos como pitorescos, ou seja, dignos de serem reproduzidos 
artisticamente (Salgueiro, 2002). 
A jornada fazia parte da formação intelectual e artística dos jovens da época. A 
Itália havia sido o importante destino nos séculos XVI e XVII e por um longo período de tempo 
a Grand Tour elevou o espírito de pintores e poetas, aproximando-os da antiguidade clássica e 
dos grandes pensadores. Não tardou para que o desconhecido Novo Mundo se transformasse 
em destino obrigatório e durante fins do século XVIII e início do XIX uma série de dossiês e 
catálogos fossem produzidos e publicados a seu respeito. Dentre os principais nomes, é possível 
citar Voyage Pittoresque dans le Brésil, de Johann Moritz Rugendas (1827 – 1835) e o Voyage 
pittoresque et historique au Brésil, de Jean Baptiste Debret (Paris 1834- 1839) (Diener, 2008). 
A produção iconográfica realizada por estes artistas-viajantes dos séculos XVIII e XIX teve 




especial importância na construção de imaginários sobre a nação brasileira e sobre outros 
territórios do Novo Mundo. 
O naturalista alemão Alexander von Humboldt foi um dos primeiros a atentar sobre 
o valor pitoresco das paisagens nos trópicos. Desde a publicação do o Essai sur la géographie 
des plantes (1805-1807) e do Kosmos (1845-1862), o cientista preocupou-se em reforçar a 
importância da pintura de paisagem neste terreno tão fértil para a criatividade e criação artística. 
Embora seu trabalho estivesse focado no conhecimento científico da natureza, a sensibilidade 
artística era valorizada e considerada imprescindível a uma completa produção. Foi através 
deste explorador que a paisagem passou a ser entendida como uma imagem da natureza em seu 
caráter totalizante, sendo capaz de condensar, em uma delimitação, os fenômenos naturais e 
culturais. 
Para além de uma categoria artística, o pitoresco refletia as experiências vividas 
pelos viajantes em um mundo desconhecido e completamente apartado do seu cotidiano. 
Embora muito divergente das categorias científicas e desprovida do rigor sistemático das 
ciências, as publicações estavam recheadas de informações e descrições físicas dos lugares, 
animais e plantas. Todavia, estas se apresentavam “dispostas de forma amena e amável”, 
facilmente compreensíveis (Diener, 2008, p.4). 
No caso brasileiro, a vegetação exuberante aliada a uma ideia de paraíso perdido 
semeou a imaginação dos artistas viajantes que por aqui desembarcaram. Desde a chegada dos 
europeus em solo americano, as imagens e objetos do Novo Mundo ganharam o interesse da 
classe erudita europeia e prontamente se tornaram item de desejo e artefato de diferenciação 
social. As ilustrações da flora e da fauna americanas, por exemplo, adentraram na lógica dos 
gabinetes de curiosidades, ou também conhecidas como Kunstkammer, que invadiram o 
ocidente entre os séculos XVI e XVII (Françozo, 2014, p.29). 
À vista disso, os naturalistas passaram a representar peça-chave na descoberta de 
belos e exóticos exemplares da vida nativa das novas colônias americanas, trazendo do além- 
mar para a Europa toda a sua misteriosa riqueza e diversidade. O Novo Mundo, representado 
nas imagens e nas narrativas dos europeus viajantes, é constantemente representado como uma 
terra de natureza pura, intocada e selvagem, que frequentemente se associa a imagem do 
paraíso. 
Contudo, se atualmente nos parece tão óbvia a conexão entre a natureza dita 
selvagem e intocada com o ideal de paraíso perdido, para os homens dos tempos anteriores às 
Grandes Navegações, a conexão parece distante. Para a historiadora, Tereza Aline Pereira 




Queiroz, no período medieval o paraíso não se materializava através da fauna e flora abundante, 
o “habitat divino” era uma abstração com “enfática tendência ao não-espaço” (2000, p.58). Isto 
porque o paraíso era, na realidade, um local de ruptura do homem com o seu Criador, de forma 
que este se apresenta “mais como meditação sobre a falência intrínseca do homem” ou como 
uma “reiteração de um clima de angústia agostiniano”. O que é importante conceber é que a 
imagem do paraíso neste momento é o “oposto a qualquer visão idílica possível”. (2000, p. 59). 
Para Queiroz, o paraíso-jardim-paisagem que foi sendo construído durante séculos, tem na 
descoberta da América a base para se fortalecer: 
 
Apesar da variedade da documentação e de suas diferentes origens 
(tanto espaciais quanto temporais), antes do século XVI, é patente a 
quase inexistência de um paraíso com formas materiais definidos e 
totalmente assimiladas à paisagem, Concebido como antro do pecado 
ou como uma espécie de não-lugar, uma abstração espacial, estava 
muito longe da configuração que assumiu nos séculos seguintes. 
Coincidência ou não, após a descoberta da América. A visualização 
das terras americanas deve ter contribuído sobremaneira para essa 
conexão – que nos parece eterna e atemporal – entre paraíso e jardim 
e que, no entanto, é histórica e muito moderna. 
 
Queiroz, 2000 p.63. 
 
 
As primeiras imagens das terras brasileiras, segundo Ana Maria Belluzzo (2008), 
manifestavam dois diferentes impulsos. De um lado os símbolos, mitos e fábulas permeavam a 
representação do desconhecido. De outro, a objetividade e descrição auxiliavam na definição 
de limites e domínios entre terra e mar, através da cartografia. Já ao longo dos séculos XVII e 
XVIII, as impressões artísticas concentraram-se em ordenar os seres da natureza, dispondo-os 
em classificações científicas. 
Todavia, a partir da segunda metade do século XVIII e início do XIX, a paisagem 
passaria a vincular-se aos discursos de identidade nacional e a assumir um caráter mais 
individual e subjetivo. Nas palavras de Schwarcz: “ela se transformaria em matéria dileta para 
qualificar a ‘terra mãe’” (2009, p. 23). Ainda em consonância com a simplicidade e a paz de 
um ambiente idílico em comunhão com a natureza, que reinava em seus primeiros usos 
pictóricos, a pintura de paisagem do século XIX foi usada de forma a dissolver conflitos, 
esconder dissonâncias e particularidades em prol da unicidade oferecida pela ideia de nação. 
A paisagem havia se tornado importante artifício do pictórico na representação 
simbólica do mundo que se descortinava. As pitorescas e poéticas cenas de natureza, agenciadas 




por uma tradição paisagística, logo foram incorporadas aos elementos de identificação e 
distinção nacional. Isto incluía elencar ingredientes peculiares da topografia, da flora e da fauna 
que conformariam a paisagem característica do local. O gênero paisagístico em especifico era 
formulado a partir dos recursos naturais, sendo por esses atores sociais designadas “visões 
carregadas de sentido e portadoras de sentimento” (Thiesse, 2001, p.14). Além da paisagem, 
outros tantos elementos identitários de fácil e claro discernimento para a população tiveram que 
ser produzidos. Sobre esses é possível destacar os símbolos, músicas e iguarias típicas. De 
acordo com a historiadora Anna-Marie Thiesse, esse trabalho de elaboração da imagem 
nacional foi obra coletiva, levado a cabo tanto por poetas como por pintores e é, até os dias 
atuais, uma importante ferramenta de distinção nacional. 
 
Esta check-list identitária é a matriz de todas as representações de uma 
nação. Ela compõe o primeiro capítulo dos guias de viagem e a 
iconografia das cédulas bancárias, ela é encenada nas festividades que 
acompanham a visita de um chefe de estado estrangeiro ou nas 
celebrações nacionais. 
Thiesse, 2001, p. 09. 
 
 
De forma semelhante, uma paisagem com elementos típicos foi produzida para 
Pomerode através de sucessivas ações de diferentes sujeitos sociais. Hoje, a imagem dessa 
paisagem circula nos principais meios de divulgação do Município e influencia nas políticas 
públicas de ordenação, utilização e preservação do território e do patrimônio cultural. Todavia, 
não apenas em termos visuais a paisagem opera na produção de uma identidade para Pomerode, 
mas igualmente intervém na construção de vínculos afetivos e sociais entre as pessoas e o 
espaço físico. Logo, para além da discussão pictórica do termo, convém destrinchar a paisagem 
como um conceito científico e sua interpretação como uma prática cultural. 
A Geografia alemã foi a primeira a fazer da paisagem o seu objeto de estudos, 
transformando-a em experiência concreta mais do que espelho da alma. Para o geógrafo 
brasileiro Werther Holzer (1999), antes de ser absorvida pelo discurso artístico, o vocábulo 
Landschaft estava muito mais ligado a uma “associação morfológica e cultural” do território, 
podendo ter origens na ideia de Land schaffen, que seria criar a terra ou produzi-la. Segundo 
Holzer, o geógrafo Carl Sauer foi quem levou esta noção para a geografia norte-americana no 
início do século XX, transformada então em landscape, mas carregando o mesmo sentido de 
outrem: “o de formatar (land shape) a terra, implicando numa associação de formas físicas e 
culturais” (1999, p. 152). 






Esta paisagem em seu sentido renascentista de ‘espaço que se observa 
de um golpe de vista’ é associada pela geografia à ‘cena’, enquanto 
que o conceito geográfico do final do século XIX voltou-se para o 
significado medieval de área fisicamente e culturalmente reconhecível. 
 
Holzer, 1999, p. 153. 
 
O filósofo francês Jean Marc Besse (2006), em um de seus seis ensaios sobre a 
paisagem e a geografia, também destaca a faceta territorial e geográfica que palavras como 
landschap (holandês), Landschaft (alemão) e paese (italiano) detinham no século XVI, antes 
de compor o vocabulário do gênero pictural a partir dos séculos XVII e XVIII. 
Assim sendo, a paisagem como um termo anteriormente estético transformou-se em 
conceito científico que permitiu pensar as modificações humanas na superfície terrestre como 
um dado a ser classificado e analisado segundo métodos específicos, vindo a tornar-se um tema 
pulsante nas Ciências Humanas e outros variados campos do saber. 
A costura entre o gênero pictórico e o conceito científico pode ser encontrada 
inicialmente nas contribuições de Humboldt, que influenciaram a concepção da Geografia e 
auxiliaram no estabelecimento da paisagem como seu principal objeto de estudos, de acordo 
com Ribeiro (2007)52. Rafael Winter Ribeiro destaca autores como Otto Schlüter e Siegfried 
Passarge. Otto Schlüter cunha dois termos que inauguraria toda uma lógica na geografia e, 
posteriormente, nos estudos sobre paisagem: Kulturlandschaft para nomear a paisagem sob 
influência da atividade humana e Naturlandschaft para classificar a paisagem livre da 
interferência do homem. Por esse mesmo viés é que Carl Sauer, geógrafo conhecido como o 
fundador da Geografia Cultural norte-americana, formulou a definição de paisagem como uma 
“área construída por uma associação distinta de formas, tanto naturais como culturais” (Sauer, 
1996, p.301 apud Ribeiro, 2007, p.19). 
No final da década de 1960, um movimento contrário ao positivismo tentaria se 
desvencilhar da Geografia Cultural, criando o seu próprio subcampo com a denominação de 





52 Esse autor destaca, ainda, a importância de autores como Otto Schlüter e Siegfried Passarge. Otto Schlüter 
cunhou dois termos que inauguraria toda uma lógica na geografia e, posteriormente, nos estudos sobre paisagem: 
Kulturlandschaft para nomear a paisagem sob influência da atividade humana e Naturlandschaft para classificar a 
paisagem livre da interferência do homem. 




sendo justamente esta sua natureza, contudo com um ponto em comum: análise do caráter 
simbólico e subjetivo da paisagem. Para os seus defensores, a paisagem não poderia ser 
analisada somente por suas particularidades físicas, mas sim “introjetada no sistema de valores 
humanos, definindo relacionamentos complexos entre as atitudes e percepção sobre o meio” 
(Ribeiro, 2007, p. 2) 
Após a década de 1970, houve uma retomada do conceito paisagem dentro da 
Geografia, mas sob novas matrizes epistemológicas. De acordo com Côrrea e Rosendahl 
(2004), sob cada uma dessas matrizes a paisagem vem sendo analisada de forma diversa, mesmo 
dentro da corrente geográfica: 
 
Na realidade, a paisagem geográfica apresenta simultaneamente 
várias dimensões que cada matriz epistemológica privilegia. Ela tem 
uma dimensão morfológica, ou seja, é um conjunto de formas criadas 
pela natureza e pela ação humana, e uma dimensão funcional, isto é, 
apresenta relações entre as diversas partes. Produto da ação humana 
ao longo do tempo, a paisagem apresenta uma dimensão histórica. Na 
medida em que uma mesma paisagem ocorre em certa área da 
superfície terrestre, apresenta uma dimensão espacial. Mas a paisagem 
é portadora de significados, expressando valores, crenças e utopias: 
tem assim uma dimensão simbólica. 
 
Côrrea e Rosendahl, 2004, p. 08. 
 
 
A análise da dimensão simbólica da paisagem reverberou com intensidade após esse 
período. Conforme alega Yanci Ladeira Maria, em sua dissertação de mestrado sobre a 
evolução do termo paisagem na Geografia Cultural, tornaram-se centrais os aspectos imateriais 
da cultura, a representação e o simbólico. Vale destacar que dentro dessa vertente geográfica, 
as publicações são, em sua maioria, as de língua inglesa e francesa, com os trabalhos de Yi-Fu 
Tuan, Paul Claval, Augustin Berque, James Duncan e Denis Cosgrove, por exemplo. 
O geógrafo Denis Cosgrove (1984), por exemplo, localiza a paisagem como fruto 
da lógica ocidental e a analisa intimamente em relação aos conceitos marxistas. Segundo o 
geógrafo inglês, os aspectos simbólicos da paisagem são produzidos a partir de uma visão 
hegemônica do mundo, pelas lentes dos novos sistemas de produção do capitalismo. É nesta 
perspectiva que aponta para duas extensões da paisagem, àquela dos grupos dominantes e 
àquelas dos grupos alternativos. 
A primeira é detentora de poder e endossa os mecanismos de exclusão sob as 
segundas, as sociedades subalternas. Para Cosgrove, o surgimento da paisagem como conceito 




científico na Europa do século XIX coincide com o processo de disseminação das ideias 
predominantemente capitalistas do centro para o restante do mundo. E reflete o novo modus 
operandi na relação com o espaço físico. 
Para Cosgrove, a constituição da paisagem não é apenas ordenamento material e/ou 
apreensão subjetiva do espaço físico, mas é também uma prática política com dimensões 
culturais, simbólicas e históricas e, por essa razão, está permeada de interesses e jogos de poder. 
Segundo o geógrafo, a paisagem desempenha um importante papel na reprodução da cultura, 
sendo utilizada para a manutenção do poder e da hegemonia de determinados grupos sociais. 
Para além da dimensão simbólica, a ideia de paisagem como prática política desenvolvida por 
Cosgrove ajuda a pensar as influências institucionais na construção da paisagem cultural em 
Pomerode. 
A abordagem geográfica da paisagem é essencial quando se pensa na relação da 
mesma como patrimônio cultural. É a partir da Geografia Cultural que o espaço físico passa a 
ser apreendido em conjunto com os seus elementos humanos, reforçando a ideia de integração 
entre a cultura e a natureza. As instituições nacionais e internacionais de salvaguarda do 
patrimônio utilizam estas abordagens para dar base a este preceito; em inúmeras reflexões e 
estudos sobre a questão são fortes as referências aos estudos tanto de Sauer e a Escola de 
Berkeley quanto a reestruturação da geografia cultural. (Ribeiro, 2007, p. 32). O que significa 
dizer que as definições dadas tanto pela UNESCO quanto pelo IPHAN às paisagens culturais 
dialogam com as interpretações geográficas citadas anteriormente. 
Todavia, na vasta compreensão da paisagem, que vai além dos limites da disciplina 
geográfica, autores atribuem maior ou menor peso ao protagonismo do espaço físico. 
Especialmente a partir da década de 1970, marcada pela intensificação do movimento 
ambientalista, verificou-se uma virada epistemológica na própria maneira de compreender a 
natureza em sua relação com a cultura e vice e versa, o que, sem dúvidas, gerou impactos nas 
definições de paisagem. 
Na antropologia, por exemplo, foram muitos os autores que contribuíram para esta 
discussão: das publicações de Lévi Strauss na década de 1960 até as teorias de Philippe 




Descola53, Gísli Pálsson, Bruno Latour54 e Tim Ingold. Nesta nova perspectiva, o meio 
ambiente seria apreendido não como substrato fixo e imutável, no qual são exercidas as 
atividades humanas, mas como um agente dele mesmo, permeado por complexas e intensas 
mudanças e redes de interação entre elementos físicos e biológicos (Duarte, 2005). 
Segundo o antropólogo Tim Ingold55, por exemplo, a constituição da paisagem é 
um processo em permanente construção, ativo e dinâmico. Suas formas estão sempre em 
movimento e são compostas por linhas e rastros, gerados pelo emaranhado de humanos e não- 
humanos que habitam o mundo. As marcas integradas às paisagens são produtos da experiência 
de estar-no-mundo, tradução do termo original em inglês dwell56. Pois, na perspectiva 
defendida pelo autor britânico, todos os seres movem-se junto com o espaço físico em que 
vivem. Ou seja, vivem com ele, ao invés de viverem nele. Por habitar a paisagem, os seres 
humanos tornam-se parte dela, assim como ela mesma torna-se parte dos seres humanos (2000, 
p.191). 
Dessa forma, Ingold considera que a experiência humana da paisagem não se 
restringe em moldar o espaço físico de acordo com suas necessidades, tampouco está restrita a 
atribuição de valores simbólicos daquilo que lhe é dado “naturalmente em um (suposto) mundo 
real” (Velden; Badie, 2011, p.27). Essa nítida distinção, grosso modo, vem acompanhando as 
definições e interpretações da paisagem no campo acadêmico, divergindo entre uma visão 
essencialmente naturalista de um lado e do outro uma essencialmente culturalista. Ingold 




53Philippe Descola foi o primeiro a tentar desfazer o que o autor chama de “paradigma dualista”, um modelo de 
interpretação da realidade social e cultural marcado por uma constante dicotomia entre o campo dos homens e da 
natureza, resistente e duradouro no cerne da Antropologia (Duarte, 2005). 
54Já a contribuição de Bruno Latour está mais ligada à crítica ao cientificismo ocidental, em especial à física e à 
biologia, que trabalham segundo a premissa de uma natureza imutável e objetificada e que, portanto, pode ser 
controlada e mensurada por leis gerais de funcionamento. Latour nomeia estes mecanismos ontológicos que 
separam os seres humanos dos não humanos (objetos, artefatos, animais, plantas) de máquina purificadora, um 
instrumento capaz de esconder a “impressionante e sempre-presente proliferação de híbridos natural-culturais”, 
que operam em ambos os campos, mas que nós, ideologicamente, distinguimos (Duarte, 2005). 
55Ingold tece suas considerações partindo de um lugar específico nas Ciências Humanas, uma antropologia mais 
fluida em seus significados sobre a natureza e a inter-relação com os seres humanos. Na obra em que inaugura sua 
perspectiva dwelling, The perception of the environmet, é lançada em 1990 e fruto de uma década de estudos 
anteriores. Trinta anos antes, Levi Strauss desponta a ideia de que natureza e cultura não poderiam ser categorias 
separadas (não sem prejuízos) e em 1972 Gregory Bateson já discorria sobre aquilo que depois seria chamado 
paradigma ecológico. Tim Ingold escreve a partir de um contexto de sucessivas viradas epistemológicas no 
entendimento e definição do mundo natural (Duarte, 2005). 
56Existir, habitar. A tradução estar-no-mundo foi retirado do artigo: VELDEN, Felipe Vander; BADIE, Marilyn 
Cebolla. A relação entre natureza e cultura em sua diversidade: percepções, classificações e práticas. In: Avá, 
Posadas , n. 19, dic. 2011. 




“resultado de um conjunto integrado de conexões históricas e socialmente desenvolvidas entre 
atores de diversos tipos” (Ingold, 2000 apud Velden; Badie, 2011, p.28). 
Outras recentes correntes de pensamento buscaram alargar as concepções 
tradicionais de paisagem. O historiador da arte W. J. T. Mitchell (1994), por exemplo, procurou 
fazer uma abordagem mais abrangente no estudo da paisagem, absorvendo aspectos estéticos e 
simbólicos em diferentes interpretações. Para o autor, o maior desafio de seu livro Landscape 
and Power é transformar a paisagem de um substantivo para um verbo. Ao transmutar a classe 
gramatical do termo, Mitchell questiona não apenas o que a paisagem é, mas o que ela faz e 
como funciona como um processo pelo qual se formam identidades sociais. 
Nessa acepção, Mitchell busca interpretá-la não mais como um gênero artístico, 
mas como um meio cultural ou, ainda, um instrumento de troca entre a Humanidade e a 
Natureza. Para o autor, a paisagem é um meio de expressão cultural que pode ser representada 
pela pintura, desenho, gravura, fotografia, filme, cena teatral ou mesmo como um texto ou 
discurso. Porém, antes de apresentar-se sob essas representações secundárias, a paisagem é um 
meio físico e multissensorial sob o qual valores culturais são codificados. Nesse sentido, a 
paisagem seria, ao mesmo tempo: espaço representado e espaço existente; moldura e o que a 
moldura significa; um lugar real e o seu próprio simulacro. 
Assim sendo, sugere Mitchell que a paisagem como prática cultural não 
simplesmente significa ou simboliza relações de poder, mas é também um instrumento de poder 
cultural. Além disso, o historiador da arte considera que a paisagem possa até se constituir como 
um agente de poder que é, ou frequentemente se representa, como independente das intenções 
humanas. Isto posto, a paisagem tem a capacidade de naturalizar uma construção cultural e 
social, representado um mundo artificial como se fosse uma realidade dada e inevitável. 
Segundo Mitchell, assim como o dinheiro, a paisagem é um hieróglifo social que esconde a 
base real de seu valor. Faz isso ao naturalizar suas próprias convenções e ao convencionar sua 
natureza. 
No Brasil, articulando com a teoria de Mitchell, o professor Ulpiano T. Bezerra de 
Meneses (2002) também defende a paisagem como uma prática cultural. Para o autor, a 
pergunta pertinente nesse caso não se relacionaria a compreensão dos significados da paisagem, 
mas aos efeitos e ao alcance dessa prática no interior da sociedade. Para o autor, para além de 
sua definição a piori, é nos diferentes usos e funções da paisagem que se encontram os sentidos 
mais profundos da mesma. 




De acordo com Meneses, há dimensões de poder intrínsecas à construção social da 
paisagem, sendo ela capaz de mobilização cognitiva, estética e afetiva que faz com que a mesma 
seja utilizada em diversas direções e com distintos propósitos. Destaca o autor o seu emprego 
no âmbito da identidade e dos processos identitários, ressaltando a sua importante atuação no 
estabelecimento de identidades nacionais. 
Diante das teorias expostas acima, a presente pesquisa optou por basear suas 
reflexões em torno desse entendimento plural da paisagem, em especial na sua relação com a 
construção de identidades. Como afirmou Meneses, a paisagem serve de “vetor para tornar 
concretos conceitos abstratos” (2002, p.40) e por isso a investigação desse complexo processo 
oferece bases para uma discussão em torno da paisagem cultural como patrimônio. 
Isto posto, a pesquisa compreende a paisagem como um meio cultural sob o qual 
identidades são produzidas, negociadas, transformadas ou agenciadas. Nessa perspectiva, a 
paisagem funciona como ferramenta de identificação cultural, sendo comumente usada na 
promoção turística dos lugares. Autores dos mais diversos campos do saber discutem a inserção 
da paisagem como produto mercadológico do turismo contemporâneo. No subcapítulo seguinte 
alguns deles serão debatidos e servirão de base para a reflexão sobre a paisagem cultural em 
Pomerode. 
 
2.2. O Turismo Cultural e a cenarização das paisagens 
Os primeiros registros de deslocamento humano tendo a cultura como principal 
motivação remete ao século XVII na Europa. As famílias aristocratas enviavam seus filhos em 
longas viagens, conhecidas como Grand Tours, para que aprendessem novas línguas e costumes 
e desenvolvessem o gosto refinado pela arte clássica, em voga no período do Renascimento. 
Para tornarem-se verdadeiramente membros da sociedade educada, era preciso que 
vivenciassem in loco as fontes históricas e culturais da sociedade ocidental (Salgueiro, 2002). 
A partir do século XVIII, a prática foi estendida para outras regiões da Europa e não 
se restringiu apenas a pequena nobreza, mas solidificou-se também entre a classe média urbana, 
formada por burgueses enriquecidos pelas transformações econômicas no momento, marcado 
pelo Iluminismo e pela Revolução Industrial. Os jovens viajantes carregavam consigo obras 
literárias com temas diversos, como arte e arquitetura, utilizadas como bússolas no caminho da 
elevação espiritual e artística. Tais viajantes eram, muitas vezes, acompanhados de tutores que 
auxiliavam no seu aprendizado e na sua apreensão artística. Os destinos mais procurados eram 
aqueles que forneceriam enriquecimento filosófico e científico aos viajantes, notadamente as 




grandes capitais europeias, como Paris e Roma. Os viajantes buscavam intensa troca cultural e 
tinham amplo interesse nos monumentos históricos, nas obras arquitetônicas e nos objetos 
artísticos, tais como esculturas, pinturas, entre outros. Tinham particular predileção por obras da 
Antiguidade Clássica e, por esta razão, tornou-se a Itália uma das rotas mais procuradas pelos 
Grand tourists (Costa, 2009, p.25). 
O aumento no deslocamento de pessoas através dos Grand Tours fez crescer a 
demanda por estrutura para receber os visitantes, como hospedagens, lugares para alimentação e 
guias. Ajudou, ainda, o crescimento da malha ferroviária e o surgimento do navio a vapor. Razões 
essas que impulsionaram o desenvolvimento do turismo como atividade econômica. Ainda no 
primeiro quartel do século XIX, Thomas Cook criou as “excursões organizadas”, similares ao 
que chamamos hoje de pacotes turísticos. (Costa, 2009, p.28). 
A experiência vivida pelo grand tourist em suas empreitadas em terras 
desconhecidas era categoricamente diferente da vivenciada pelos turistas da sociedade 
capitalista moderna a partir de meados do século XIX pois, foi a partir dos fenômenos de 
industrialização, de urbanização e de desenvolvimento do capitalismo que o turismo se tornou 
mais um bem de consumo. 
Dois outros processos foram cruciais para a efetivação de uma política turística 
como a instaurada nos dias de hoje: a regulamentação da jornada de trabalho, estabelecendo 
uma oposição entre tempo para as obrigações e o tempo para o descanso e a ampliação e o 
desenvolvimento dos meios de transportes, responsáveis por viabilizar e facilitar o acesso aos 
destinos (Silva, 2004, p.20). Dessa forma, o crescimento do turismo na sociedade 
contemporânea dependeu, sobremaneira, do estabelecimento de antíteses entre a “realidade e o 
imaginário, entre a festa e o cotidiano, entre os lugares de trabalho e os lugares de lazer” (2004, 
p.22). 
A partir da segunda metade do século XX, o setor turístico teve um grande salto e 
coloca-se atualmente como um dos cinco principais geradores de receitas na economia 
mundial57, de acordo com o economista Wilson Rabahy (2003). Ele aponta para um aumento 
de cerca de setenta vezes a receita do turismo internacional nos últimos quarenta anos. O autor 






57 Esses liderados pelas exportações de armamento e de petróleo (Rabahy, 2003). 




registram uma contribuição do turismo superior a metade do valor do seu PIB e mais doze 
países registram mais de 40%58, constatando a importância econômica do setor na atualidade. 
Os números financeiros oferecem bases estatísticas para se exalte o turismo como 
um instrumento de redistribuição de renda e uma alternativa em si para o crescimento 
econômico de localidades consideradas menos desenvolvidas. Em termos de sustentabilidade, 
o turismo é vendido como uma rentável “indústria sem chaminés”, o que certamente agrega 
valor ao setor em tempos de visibilidade do discurso ambientalista. Rabahy contra argumenta 
atestando que, embora haja uma grande expectativa para a elevação das taxas de crescimento 
advindo das ações turísticas nesses países, o setor não tem apresentado os resultados 
redistributivos como se esperava. Muito pode ser explicado por conta da permanência do 
turismo intrapaíses e intra-regional europeu e norte-americano, considerando que a Europa 
Ocidental e a América do Norte são responsáveis por 80% do movimento turístico 
internacional. Entretanto, segundo Rabahy, a saturação do mercado tradicional pode possibilitar 
a ampliação dos fluxos turísticos para novos mercados, atingindo os países em 
desenvolvimento, numa emergente busca pelo exótico e pelo autêntico que levaria ao 
alargamento dos contextos culturais e espaciais visitados. 
Nessa perspectiva, o sociólogo britânico, John Urry (2001), baseando-se em 
MacCannell, afirma que a busca dos turistas pela autenticidade é uma versão moderna da 
preocupação humana com o sagrado e que esta busca se traduz em um especial fascínio pelas 
“vidas reais” dos outros, sempre situadas em épocas e lugares distintos e distanciados de sua 
vida cotidiana. Portanto, para se destacar no competitivo universo dos destinos turísticos, o 
local do lazer precisa ser diferente do local de trabalho e distantes da realidade cotidiana do 
turista. Essa lógica que influenciaria, assim, na ampliação dos fluxos turísticos de que fala 
Rabahy. Todavia, ainda que essa tendência se verifique, os benefícios do turismo para o local 
visitado ainda são questionáveis e altamente debatidos na contemporaneidade. 
As principais críticas nesse sentido estão pautadas na massificação do setor e nos 
interesses econômicos em jogo que reverberam nas práticas culturais mercantilizadas, fazendo 
com que essas percam a sua essência e operem basicamente em sua função como bem de 
consumo. Guy Debord (1997), autor do livro A Sociedade do Espetáculo, compara a circulação 




58 Os países destacados são Maldivas com 83,3%, Antígua com 72,3% e Ilhas Virgens com 69,5%. 




melhor, coloca a primeira como um subproduto da segunda. Segundo ele, o turismo pode ser 
caracterizado como o “lazer de ir ver o que se tornou banal”, já que as práticas foram esvaziadas 
de seu verdadeiro sentido. 
Sobre esse tema, o historiador Eric Hobsbawm (1984) discorre sobre o que 
denominou a invenção da tradição no mundo moderno, na obra que recebe esse título. A 
expressão é definida como um “conjunto de práticas, normalmente reguladas por regras tácitas 
ou abertamente aceitas” que tem como objetivo “inculcar certos valores e normas de 
comportamento através da repetição”, implicando continuidade na relação entre passado e 
presente (1984, p.09). Para Hobsbawm, as práticas tradicionais foram reconfiguradas, 
ritualizadas e institucionalizadas para servir a novas demandas do tempo presente. Ao contrário 
do costume, entendido pelo autor como prática endógena aos grupos tradicionais e, por isso 
passível de constante mudança, a tradição tem como principal característica a invariabilidade, 
essa estabelecida de forma exógena: 
 
O elemento de invenção é particularmente nítido neste caso, já que a 
história que se tornou parte do cabedal do conhecimento ou ideologia 
da nação, Estado ou movimento não corresponde ao que foi realmente 
conservado na memória popular, mas àquilo que foi selecionado, 
escrito, descrito, popularizado e institucionalizado por quem estava 
encarregado de fazê-lo. 
 
Hobsbawm, 1984, p. 21 
 
 
O uso categórico do típico é parte desse processo teorizado por Hobsbawm, na qual 
há uma exacerbação e recriação dos símbolos identitários que leva a composição de uma 
imagem fetichizada da cultura. Os objetos e as práticas, como as festividades, a gastronomia, 
as vestimentas e os adornos, utilizados na representação da tradição inventada fogem, 
invariavelmente, de seu uso prático e restitui-se apenas na sua função simbólica. Esses estão 
fora do uso social no cotidiano, e servem apenas para reforçar a continuidade histórica dos 
grupos culturais. 
O professor Ulpiano Bezerra de Meneses (1994) alega que o uso do típico 
facilmente escorrega para o estereotipo e constitui-se duma simplificação que mascara a 
complexidade, o conflito e as mudanças inerentes ao processo de formação da identidade. Essa 
pode ser apreendida e entendida somente em situação e não abstratamente. Para o autor, 
transformar a identidade numa quintessência passível de desaparecer ou de ser resgatada é pura 
ilusão. 




Tanto a teoria de Hobsbawm quanto a de Meneses pautam-se, portanto, sob 
aspectos de autenticidade das práticas culturais. Deste modo, os autores estabelecem uma 
diferença entre a cultura compreendida como verdadeira (ou autêntica) e a inventada ou 
recriada. Sob outra perspectiva, o antropólogo argentino Néstor Garcia Canclini (1994) 
compreende a mercantilização, as indústrias culturais e o turismo como contextos e como 
condição atual de existência dos bens históricos. Para o autor, esse é um complexo e conflituoso 
processo de troca, sob as quais se constroem as identidades culturais do mundo moderno e não 
sob as quais elas são corrompidas ou desconfiguradas. Ou seja, o autor associa intrinsecamente 
a existência e permanência dos patrimônios culturais à lógica econômica vigente de consumo 
dos bens culturais. 
De forma semelhantes, para o historiador Haroldo Camargo (2005), tanto o Turismo 
como o Patrimônio Cultural são fenômenos característicos das sociedades industriais e datam 
do fim do século XVIII. O Patrimônio tem suas raízes na Revolução Francesa e nasce 
respondendo a uma demanda histórica de preservação e valorização dos bens culturais do 
Estado Nacional. Nesse mesmo contexto, o turismo aparece como um elemento indissociável 
que fundamenta o valor e a função econômica dos chamados monumentos históricos. De acordo 
com o historiador, buscou-se na França a exploração turística dos monumentos nacionais como 
uma estratégia para atrair estrangeiros e visitantes e, assim, gerar ganhos significativos. 
Corroborando com essa abordagem, a geógrafa Tereza Paes (2008) afirma que a 
relação entre a patrimonialização de bens culturais e o crescimento da visitação turística já é 
tema muito discutido. Também defende a autora que ambos, tanto o patrimônio cultural como 
o turismo, participam de um mesmo movimento mundial e sistema de valores. 
Diante das discussões acima, é possível falar, portanto, em uma posição ambígua 
em relação a função social do turismo atualmente. De um lado, ela pode ser vista como 
estratégia para assegurar e tornar economicamente viável a preservação de bens culturais 
materiais e imateriais e, de outro, pode representar uma ameaça à suposta autenticidade cultural 
ao corromper suas práticas em função da lógica mercantilista. 
A união entre cultura e turismo tornou-se ainda mais debatida após a segmentação 
da atividade e a criação do chamado Turismo Cultural. Segundo o documento Turismo Cultural 
– Orientações Básicas, produzido pelo Ministério do Turismo (MTur), toda viagem turística é 
uma experiência cultural. Todavia, nem todo turista é um turista cultural, sendo o que define o 
segmento é a motivação da viagem em temas da cultura. Nesse contexto, o Ministério do 
Turismo define a prática como: “(...) as atividades turísticas relacionadas à vivência do conjunto 




de elementos significativos do patrimônio histórico e cultural e dos eventos culturais, 
valorizando e promovendo os bens materiais e imateriais da cultura” (2010, p. 15). 
Diversos documentos institucionais a respeito do turismo cultural igualmente 
reforçam a atividade como ferramenta estratégica na preservação dos bens culturais e das 
identidades. De acordo com o ICOMOS, o turismo cultural: 
 
Exerce um efeito realmente positivo sobre estes (os patrimônios 
culturais) tanto quanto contribui – para satisfazer seus próprios fins – 
a sua manutenção e proteção. Esta forma de turismo justifica, de fato, 
os esforços que tal manutenção e proteção exigem da comunidade 
humana, devido aos benefícios socioculturais e econômicos que 
comporta para toda a população implicada. 
 
ICOMOS, 1976, p. 02 
 
 
Logo, verifica-se na passagem uma fusão latente entre a preservação do patrimônio 
cultural e a prática turística. Sob esse viés, o turismo cultural é visto como benéfico para ambas 
as partes: tanto para o turista que, em busca de deleite ou de conhecimento, entra em contato 
com outros modos de vida, quanto pelos grupos receptores, que têm a sua cultura financiada 
pelo setor. 
A separação do turismo por setores, como o turismo ecológico, turismo 
gastronômico e turismo cultural é uma tendência contemporânea e está ligada a um movimento 
da modernidade que oscila entre o global e o local (Giddens, 1991). Assim sendo, o 
desenvolvimento do turismo cultural é uma das facetas do fenômeno que o historiador francês 
François Hartog (2014) chamou de proliferação do patrimônio, intensificada a partir da década 
de 1970 e 1980. Hartog acredita que a contemporaneidade presencia um boom no processo de 
patrimonialização que responde a uma recente ruptura na compreensão da relação entre presente 
e passado. Tal ruptura foi despertada por uma crise do regime moderno de historicidade, a qual 
o autor denomina presentismo. Para o historiador, o patrimônio é um recurso para tempos de 
crise que objetiva tanto proteger o presente quanto preservar o futuro. A memória constitui-se 
como resposta ao presentismo e, ao mesmo tempo, como um de seus sintomas, por isso torna- 
se tão importante retomá-la a todo momento, de todas as formas, o mais rápido possível, “antes 
que a noite caia e que hoje tenha desaparecido completamente” (2014, p. 244). 
A constante incitação à memória da qual fala Hartog pode ser uma resposta ao 
presente e destinada primeiramente a ele, como diz o autor. Contudo, a memória é um 
importante instrumento de negociação e uma arena de disputas. A expansão do patrimônio pode 




significar, para muitos atores, a oportunidade de negociar identidades e memórias. Novos 
estudos vêm sendo elaborados com intuito de inserir esses atores nas definições e gestão do 
patrimônio, que pode ser tão diverso quanto a própria cultura. 
Nessa perspectiva, o historiador ressalta a análoga preocupação moderna em 
resguardar e valorizar o meio ambiente. Frente às ameaças instauradas na modernidade, o medo 
do caos ultrapassa o passado e o presente e alcança o obscuro futuro. Diante deste cenário, a 
palavra preservar estende-se a outros aspectos da vida cotidiana, não apenas em sua 
materialidade, mas também nos modos de fazer e agir, nas manifestações culturais (com o 
reconhecimento do patrimônio imaterial) e, mais ainda, na relação com a própria natureza. 
Nesse sentido, o autor salienta a ascensão dos eco museus, assim como dos parques nacionais, 
que contribuem para “tornar visível a passagem de uma percepção estética da natureza a uma 
representação patrimonial do meio ambiente, ligando fortemente memória e território” (2014, 
p. 242). 
Nesse contexto de fetichização dos patrimônios culturais e da própria Natureza, a 
paisagem tornou-se um elemento indispensável na promoção dos mesmos, já que ela oferece 
um recorte imagético de grande poder simbólico. Através da edição dos lugares, símbolos são 
selecionados e/ou ocultados sob um enquadramento visual recheado de interesses. Simon 
Schama aponta, em seu livro Paisagem e Memória, para a força que as imagens possuem no 
estabelecimento de imaginários sobre os lugares e, consequentemente, sobre as paisagens. Na 
passagem a seguir o autor comenta a construção de um imaginário a respeito do Parque 
Nacional de Yosemite, criado em 1890 nos Estados Unidos e o quarto de sua categoria no país: 
 
Embora o estacionamento seja tão grande quanto o parque e os ursos 
estejam fuçando entre embalagens do Mc Donald’s, ainda imaginamos 
Yosemite como Albert Bierstadt o pintou ou Carleton Watkins e Ansel 
Adams o fotografaram: sem nenhum vestígio humano. É evidente que o 
próprio ato de identificar (para não dizer fotografar) o local pressupõe 
nossa presença e, conosco, toda a pesada bagagem cultural que 
carregamos. 
 
Schama, 1996, p. 16 
 
Que o Parque Nacional de Yosemite não habita somente o mundo selvagem e 
intocado da Natureza não apenas é sabido por aqueles que o visitam, mas sentido, visto e vivido. 
O turista, ao mesmo tempo que goza do cenário construído em torno deste território, ou seja, 
das  estruturas   físicas   que  tornam  possível   a   ele  realizar  esta   visita,  como  o   próprio 




estacionamento, goza também da fantasia de testemunhar o mundo anterior às interferências 
humanas. Ele rende-se, sem pestanejar, ao imaginário construído em fins do século XIX pelas 
pinturas e fotografias de um Yosemite recém descoberto. 
Para Schama, paisagens podem ser produzidas conscientemente com o intuito de 
ressaltar e valorizar certos aspectos de determinada comunidade política ou social (1996, p. 26). 
Isto pode ser observado, por exemplo, na construção de imagens e identidades de caráter 
nacional, que perderiam muito de seu encanto, não fosse a mística de uma tradição paisagística 
particular. 
 
A tradição poética de La douce France – “a doce França” – retrata 
tanto uma geografia quanto uma história, a doçura de um lugar 
classicamente bem ordenado, onde rios, campos cultivados, pomares, 
vinhedos e florestas convivem em harmonioso equilíbrio. O famoso 
panegírico da “ilha com o cetro”, que Shakespeare coloca na boca no 
moribundo John de Gaunt, invoca a insularidade encerrada entre 
penhascos como a identidade patriótica, enquanto o destino heroico do 
Novo Mundo se identifica como a extensão continental presente na 
letra de “América the Beautiful”. 
Schama, 1996, p. 26. 
 
 
De forma análoga, o professor Meneses dá visibilidade em seus textos aos embates 
inerentes à paisagem em sua relação com a construção de identidade nacionais, segundo ele: 
 
Falar de identidade não é pressupor uma harmonia capaz de produzir, 
por sua própria força, unidade e solidariedade. Ao contrário, a 
instrumentalização da paisagem como vetor de identidade nacional 
muitas vezes fez-se no conflito. Pode-se falar, sem excesso, em guerras 
de paisagens. 
 
Meneses, 2002, p. 41. 
 
 
Essa discussão pode ser facilmente realocada para a formação da identidade de 
lugares e cidades turísticas. Por exemplo, embora Pomerode possua sólida infraestrutura para 
receber os turistas, a parte da cidade dedicada à memória e à identidade dos imigrantes do início 
do século XX ainda são vividas como uma “pequena viagem no tempo” e representadas como 
tal, utilizando dos artefatos e saberes que remetem àquele tempo não mais existente no cotidiano 
dos moradores. 
O enaltecimento de características marcantes serve como instrumento de 
identificação cultural e auxilia na divisão temática dos lugares turísticos. Argumenta a arquiteta 




Maria da Glória Lanci da Silva que a paisagem é, dessa forma, transformada de acordo com 
critérios formais e estéticos e dirigida a compor cenários “elaborados ou não sobre qualidades 
naturais e intrínsecas das cidades e de seu território”, estas qualidades seriam as mesmas usadas 
para criação de imagens sobre os lugares. (Silva, 2004, p.22). 
Para Silva, os lugares turísticos estão cada vez mais divididos em temas 
prontamente definidos. Esses são fruto do trabalho de empreendedores privados e poder público 
com objetivo de diferenciar o local e atrair mais turistas. Segundo a autora, a identificação 
transcorre, inclusive, sob um processo de regionalização geográfica decorrente de subdivisões 
do território. Exemplo verificado no estado de Santa Catarina a partir da criação de regiões 
turísticas com base em limites geográficos, étnicos e culturais, conforme abordado no capítulo 
um. 
Nesse sentido, Silva destaca que um tema comum para as cidades turísticas no 
Brasil é o cenário europeu. Localizados em sua maior parte nas regiões Sul e Sudeste do Brasil, 
os cenários europeus são reproduções particulares de paisagens da Europa Central, de países 
como Alemanha, França e Itália, fruto da colonização destes imigrantes no país em fins do 
século XIX e início do século XX. O Vale do Itajaí encaixa-se nesta temática europeia descrita 
por Silva59. Elementos típicos do velho continente são ressaltados frequentemente, seja na 
similaridade topográfica e paisagística com a natureza de lá, seja nas manifestações de seus 
moradores. É por essa demanda que a paisagem com traços alemães do Vale do Itajaí passa a 
ser reforçada e valorizada como um produto turístico e um bem de consumo da sociedade 
moderna, especialmente a partir dos anos 1990. 
De acordo com Meneses (2002), a paisagem compreendida em nossa sociedade é, 
sem dúvidas, mercadoria. Nas palavras do autor, pretender lhe negar este caráter seria uma 
utopia irresponsável. Em consonância com outros autores citados acima, como Augustin 
Berque, Meneses ressalta a existência simultânea e simbiótica entre a paisagem como coisa 
percebida e a paisagem como representação. Para ele, a correlação da paisagem com a imagem 





A paisagem europeia não é, todavia, exclusiva característica do vale, mas tema de algumas tantas cidades 
brasileiras, não apenas nos estados sulinos como em São Joaquim (SC) ou Gramado (RS) – reportagem sobre a 
cidade em maio de 1962, p. 44, mas também no Sudeste como em Campos do Jordão (SP). Em reportagens sobre 
esses destinos, os destaques são, eventualmente, os mesmos. São Joaquim, por ter sua paisagem coberta de neve 
nos meses mais frios do ano, ganha o título de “cidade mais fria de todo o país, a mais ‘europeia’”. Campos do 
Jordão, climaticamente, é a localidade “mais europeia” do Brasil. 




de massas. Nessa acepção, é permitido à paisagem circular sob sua forma visual, através de 
guias turísticos (impresso, audiovisual, eletrônico, etc.), cartões postais, fotografias, vídeos e 
outras mídias que a representam de maneira predeterminada e premodelada, ou seja, sob o 
aspecto do típico. 
A problemática não está somente na circulação de imagens idealizadas, embora essa 
tenha significativas implicações, mas na própria transformação da paisagem em mercadoria. 
Conforme Meneses, esse processo esvazia a paisagem de sua concretude e densidade próprias, 
tornando-a simples conjunto de símbolos abstratos, os quais podem ser “selecionados e 
recombinados infinitamente”, de acordo com interesses imediatos ou predominantes. (2002, 
p.54). O autor conclui que a preferência por paisagens “pitorescas” e “nostálgicas” impede que 
outras paisagens sejam vistas, privilegiando visões daquele espaço em detrimento de outras. 
 
O turismo e a paisagem têm enorme e inegável potencial de fecundação 
mútua e enriquecimento da vida humana. Não é, porém, um potencial 
que se atualize automaticamente. São as hierarquias de interesses 
humanos e as estruturas dentro das quais eles se expressam e operam 
que definem as condições segundo as quais esse potencial poderá 
realizar-se ou, ao contrário, dar lugar a mais um instrumento de 
exclusão social e embotamento da consciência crítica. 
 
Meneses, 2002, 61 
Nesse sentido, as instituições de preservação do patrimônio podem ser consideradas 
parte do que Meneses denominou de hierarquia de interesses humanos, já que são elas as 
responsáveis pela política de seleção das paisagens passíveis de preservação. Assim, tanto 
podem ser elas contribuintes do processo de democratização dos espaços sociais quanto podem 
ser coadjuvantes na manutenção de discursos hegemônicos. 
Pelo contexto em que a paisagem foi inserida no campo patrimonial como categoria 
de preservação, poderíamos apostar na primeira opção, já que ela reflete um alargamento na 
noção de patrimônio e no seu alcance enquanto prática cultural. Todavia, as instituições 
autorizadas do patrimônio (Smith, 2006) também estão submetidas a jogos de interesse, 
conflitos e disputas travadas no interior de suas próprias estruturas e na relação com outras 
instâncias. 
Em Pomerode, valorizou-se um modo de vida situado não apenas em outro tempo, 
o da imigração, mas também referenciado como outro espaço, o da Alemanha. Porém, para que 
pudesse compor um cenário homogêneo o suficiente para chamar a atenção do turista em busca 
de autenticidade, foi preciso reforçar símbolos identitários já existentes e, igualmente, produzir 




alguns novos e reelaborados elementos60. Considerando essas questões, cabe ao próximo item 
do capítulo analisar quais interesses vem se sobrepondo nesse processo, investigando os usos e 
sentidos atribuídos a paisagem cultural por instituições de salvaguarda do patrimônio cultural 
em diferentes contextos. 
 
2.3. Paisagem Cultural e Patrimônio: A chancela do IPHAN e outros exemplos. 
Porque a paisagem nos oferece uma ligação íntima com o mundo e simboliza 
elementos de identidade, seria difícil que ela não fosse abordada pelas narrativas patrimoniais 
(Meneses, 2002). Antes mesmo do nascimento da UNESCO, em 1945, a paisagem já figurava 
como objeto de cautela no plano internacional. Em especial a Carta de Atenas, de 1931, 
preocupava-se com a manutenção de “perspectivas particularmente pitorescas” no entorno dos 
monumentos, com o intuito de “lhes conservar o caráter antigo” (IPHAN, 2004, p.14). 
A paisagem, neste contexto, é apenas um pano de fundo no qual os bens culturais 
estão inseridos, estando aparentemente alocados em duas realidades distintas. Este 
entendimento aproxima-se ainda da ideia de paisagem como mero cenário para as atividades 
humanas, correspondente ao sentido atribuído como arte. Esta mesma compreensão da 
paisagem será retomada em 1976, na 19ª Conferência Geral da UNESCO, conhecida como 
Recomendação de Nairóbi, na qual o sentido de ambiência é determinado. 
Em 1972, durante a 17ª Conferência Geral da UNESCO (Convenção para a 
Proteção do Património Mundial, Cultural e Natural) a instituição inaugura a Lista do 
Patrimônio Mundial e considera a classificação das duas categorias, cultural e natural, como 
distintas. Essa fragmentação espelha o surgimento da própria preocupação com o patrimônio, 
resultante de dois movimentos distintos: um em prol da conservação da natureza livre das 
interferências destrutivas dos humanos, o que não é uma novidade do século XX, e outro 
pertencente às Ciências Humanas que considerava os monumentos numa conjuntura ímpar, 
deslocado de seus ambientes. 
Tornada oficialmente uma classificação do patrimônio cultural pela UNESCO em 





60 Ulpiano de Meneses (2002) relembra que a cidade não é vendida apenas para sujeitos externos, como os turistas, 
mas também para os seus próprios habitantes com intuito de fortalecer o sentimento de pertencimento e a 
identidade do local. Estão envolvidas também questões políticas e estratégias de promoção e propaganda para 
atrair empresários e investidores 




principais: paisagens claramente definidas, paisagens evoluídas organicamente e paisagem 
cultural associativa. As primeiras, também identificadas como paisagens intencionalmente 
concebidas e criadas pelo homem, incluem os jardins e parques, muitas vezes associadas a 
construções ou conjuntos religiosos; as segundas, também conhecidas como essencialmente 
evolutivas, estão divididas em duas subcategorias: paisagem relíquia ou fóssil e paisagem 
contínua; a terceira justifica-se pela “força da associação de fenômenos religiosos, artísticos ou 
culturais do elemento natural”, esta última categoria contém forte referência à cultura imaterial. 
As paisagens culturais, assim como qualquer outro bem cultural que pretende 
integrar a lista do patrimônio mundial, necessitam enquadrar-se em ao menos um dos dez 
critérios estabelecidos pelo órgão, além de seguirem os critérios de autenticidade e 
integralidade. Os parâmetros para inclusão na lista estão descritos no documento Orientações 
Técnicas para Aplicação da Convenção do Património Mundial. A questão da 
representatividade também é quesito importante quando se fala em paisagem cultural: 
 
O exemplo escolhido deve ser suficientemente substancial para 
representar a totalidade da paisagem cultural que ilustra. Não deve ser 
posta de parte a possibilidade de designar longas áreas lineares 
representativas de redes significativas de transportes e comunicações. 
 
UNESCO, 2012, p. 70 
 
 
A primeira paisagem cultural foi inscrita em 1993, no Parque Nacional Tongariro, 
na Nova Zelândia, reconhecido por seu valor cultural associativo. De acordo com o documento 
World Heritage Cultural Landscapes - A Handbook for Conservationand Management, a 
inserção de sítios como este na lista do patrimônio mundial, ampliou significantemente o olhar 
deste instrumento de conservação global. Primeiramente por estender a lista para territórios fora 
da Europa, por reconhecer o caráter não monumental da paisagem cultural como patrimônio e 
dar valor aos links entre a diversidade cultural e biológica, especialmente o uso sustentável do 
território. 
Contudo, até o ano de 2002, o cenário manteve-se semelhante à outrora. Peter 
Fowler (2003), pesquisador do tema, escreveu um trabalho sobre os dez primeiros anos da 
adoção da categoria pela UNESCO, em comemoração ao 30º aniversário da Convenção do 
Patrimônio Mundial, naquele mesmo ano. Neste documento, destaca a importância do conceito 
na classificação de bens relacionados a sociedades tradicionais e a extensão dos seus efeitos na 
atribuição de valor a bens historicamente marginalizados pela insitituição. Entretanto, essa 




mudança ainda é tímida: 65% ainda em territórios da Europa e apenas 35% no restante do 
mundo. A paisagem cultural mantém-se constantemente associada a natureza, sendo valorizada 
como tal especialmente paisagens rurais. Dos trinta sítios inscritos na recente categoria, dez já 
haviam sido reconhecidos anteriormente como parques nacionais (Ribeiro, 2007, p. 48). 
Em 2012, o Rio de Janeiro tornou-se a primeira localidade brasileira a fazer parte 
da Lista do Patrimônio Mundial como paisagem cultural e também a primeira área urbana a 
receber este título, inaugurando uma nova tendência na apreensão da paisagem. A candidatura 
enviada pelo IPHAN foi aprovada no dia 1º de julho, durante a 36ª Sessão do Comitê do 
Patrimônio Mundial, em São Petersburgo, na Rússia. O Rio de Janeiro já havia mandado uma 
candidatura da cidade à lista em 2002, se enquadrando em Sítio Urbano Misto. Todavia, a 
UNESCO recomendou que a candidatura fosse readequada para integrar a categoria de 
paisagem cultural. 
A exemplo do feito da UNESCO, o Conselho da Europa lançou a Recomendação 
sobre a conservação integrada das áreas de paisagens culturais como integrantes das políticas 
paisagísticas no ano de 1995. Este documento resultou, cinco anos depois, na Convenção 
Europeia de Paisagem, outorgada em Florença no dia 20 de outubro de 2000. Como parte de 
um projeto mais amplo de unificação da Europa, a Convenção tem como objetivo: “alcançar 
uma maior unidade entre os seus membros a fim de salvaguardar e promover os ideais e 
princípios que constituem o seu património comum”61. 
Na perspectiva europeia, a partir de sua qualidade de documento, o território inteiro 
deve ser considerado como um grande arquivo de história do homem, bem como da natureza. 
Igualmente, o território é um palimpsesto, isto é, um documento em perpétua transformação, 
onde encontramos alguns traços, mas não todos, que as diferentes épocas deixaram e que se 
misturam aos traços que o presente deixa à sua volta e que a modifica, continuamente, de 
maneira contrária à uma simples estratificação (Ribeiro, 2007, p. 58). O desafio está, assim, em 
resguardar uma série de complexas relações possíveis entre os seres humanos e a natureza sem 
atentar à essência própria da paisagem, que é transformar-se. 
Paralela às publicações da UNESCO e da Convenção Europeia de Paisagem, é 
válida a verificação, através de um breve relato, dos documentos lançados ao redor do mundo 




61 Disponível em: < https://rm.coe.int/16802f3fb7>. Acesso em: março, 2017. 




o Plano Nacional de Paisagem Cultural em 2012, responsável pela salvaguarda, identificação, 
categorização, sensibilização social e reconhecimento político das paisagens de interesse 
cultural. Em dezembro de 2007, aconteceu a Primeira Conferência Internacional da Aliança 
das Paisagens Culturais do Patrimônio Mundial na cidade de Aranjuez, na Espanha. A 
Conferência teve como objetivo estreitar as relações entre as localidades contempladas como 
paisagens culturais pela UNESCO. Em sua primeira edição contou com a participação de mais 
de dezesseis localidades, sendo quatro delas espanholas. Em 2009, este número subiu para vinte 
e cinco62. 
Outra grande referência está na Carta Ibero-americana da Paisagem Cultural, 
elaborada após o II Encontro de Paisagens Culturais em novembro de 2012, na cidade de 
Cartagena, na Colômbia. Segundo sua definição “Todo territorio que cuenta con cualidades 
estéticas e históricas debe ser considerado como paisaje cultural y no tan solo como sitios que 
requieren de atención por su vulnerabilidad14” (Carta Ibero-americana de Paisagem, 2012). Em 
termos de políticas públicas, essa definição modifica a relação com a preservação da paisagem, 
uma vez que esta não é entendida como um local exposto, frágil e suscetível ao 
desaparecimento. Neste documento, os principais antecessores à escrita da carta são descritos e 
dentre eles está a Carta Brasileira da Paisagem, de 2010, e ainda poderíamos destacar a Carta 
Mexicana de Paisagem de 2011 também e The Latin American Landscape Initiative (Lali) de 
2012. 
No Brasil, a nova tipologia de reconhecimento dos bens culturais foi acolhida 
oficialmente dezessete anos depois da adoção pela UNESCO, a partir da instauração da 
chancela da Paisagem Cultural Brasileira, em 30 de abril de 2009, através da portaria IPHAN 
n° 127/2009. 
Ainda em 2009, ano da publicação da Portaria que estabelece a chancela, uma 
cartilha sobre a Paisagem Cultural Brasileira foi lançada pelo DEPAM/IPHAN (Departamento 
do Patrimônio Material e Fiscalização), o órgão responsável pela instauração, coordenação, 
instrução e análise do processo. Pretendeu-se esclarecer, nesta cartilha, pontos como: o que é 
paisagem cultural, quais os objetivos da chancela e como funciona o monitoramento das 
paisagens culturais. A definição do conceito assemelha-se, claro, à da portaria: “A chancela é 
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porção definida do território nacional, que possui características especiais na interação entre o 
homem e o meio ambiente” (ibid., p.18). Como objetivo da chancela, a publicação defende “a 
criação de museus, centros de interpretação ou casas de cultura, por exemplo, não é obrigatória, 
mas são algumas das ações possíveis de acontecer como decorrência da chancela” (ibid., p.25). 
A cartilha é marcada por diferentes imagens de potenciais paisagens culturais ao 
redor do Brasil, que vão desde a venda de açaí no Mercado Ver-o-Peso, em Belém, até a figura 
do boiadeiro no Pantanal Mato-grossense. Segundo o próprio texto, “como estes, outros tantos 
personagens e lugares formam o painel das riquezas culturais brasileiras, destacando a relação 
exemplar entre homem e natureza” (ibid., p.13). 
É caro constatar, com a visualização das figuras, a expectativa gerada pelo recém- 
lançado aparelho. Uma grande diversidade de contextos é apresentada como digna de 
reconhecimento pela chancela, tornando a cartilha não apenas informativa, mas, também 
indicativa das possíveis futuras ações do IPHAN em relação a nova categoria. Considerando o 
artigo sexto da portaria, da legitimidade: “qualquer pessoa natural ou jurídica é parte legítima 
para requerer a instauração de processo administrativo visando a chancela de Paisagem Cultural 
Brasileira”. Tal aspecto contribuiria para que diferentes cenários adentrassem no rol de bens 
patrimoniais, entretanto, apesar das muitas possibilidades elencadas pelo próprio IPHAN, a 
aplicação da chancela não tem se mostrado algo concreto, como será discutido mais adiante. É 
lembrado, na cartilha, que o conceito de paisagem cultural já havia sido utilizado anteriormente 
em outros lugares do mundo, como na Espanha, França e México. 
Dois anos após a aprovação da Portaria nº127/09, a Coordenação de Paisagem 
Cultural do IPHAN, em Brasília, publicou um texto chamado Reflexões sobre a chancela da 
Paisagem Cultural Brasileira, trazendo considerações sobre sua aplicação, propondo 
estratégias de ações e explicando conceitos afins à paisagem cultural. Já nos primeiros 
parágrafos é tratada a questão do amadurecimento da ferramenta e a reflexão é vista como ato 
indissociável da ação. “Nem a Portaria IPHAN 127/2009 instituiu mecanismos, estratégias ou 
definições detalhadas sobre a aplicação da chancela, como um passo a passo ou uma receita a 
seguir, nem se está trabalhando aleatoriamente, sem fundamentos e reflexões mais profundas” 
(2011, p.1). Concebe-se, nesta sentença, que a chancela ainda carece de jurisdição adequada e 
um sistema de operação mais completo. 
O texto trata, ainda, das dificuldades enfrentadas na prática e cumprimento de suas 
atribuições: 




Importante refletir que, na ação de preservação do patrimônio cultural, 
não há como evitar de trabalhar com a iminência da perda e a 
premência de atuação, especialmente num país como o Brasil, onde os 
processos de crescimento econômico, desenvolvimento industrial e 
explosão urbana vêm, desde a década de 1970, transformando 
radicalmente o quadro sócio demográfico e paisagístico do país. 
 
IPHAN, 2011, p.17. 
 
A chancela difere-se de instrumentos de preservação como o tombamento, 
destinado à salvaguarda do patrimônio material, e o registro, destinado à salvaguarda do 
patrimônio imaterial, por não ser de caráter restritivo. Por considerar o “caráter dinâmico da 
cultura e da ação humana sobre as porções do território a que se aplica”, a chancela atua 
“complementando e integrando os instrumentos de promoção e proteção existentes, nos termos 
preconizados na Constituição Federal”. Portanto, o reconhecimento como paisagem cultural 
não impossibilita a categorização em outro sistema de preservação, seja ele o tombamento ou 
o registro. A prerrogativa é a de uma ferramenta flexível, que acompanha as “transformações 
inerentes ao desenvolvimento econômico e social sustentáveis” (IPHAN, 2009). Assim, procura 
acompanhar o desenvolvimento do bem chancelado e propor alternativas para que a mudança 
natural de seus costumes não afete sua essência. 
 
Por isso, a chancela é, muito além de um selo ou uma forma unilateral 
de reconhecimento, um convite à congregação de esforços em prol de 
um objetivo pretensamente comum, que é a preservação do patrimônio 
cultural em sua máxima expressão. 
 
Weissheimer, 2012, p.5 
 
A chancela tem como diferencial o estabelecimento de um pacto entre os 
representantes da sociedade civil, do poder público e da iniciativa privada, envolvidos direta ou 
indiretamente com a paisagem em questão. Neste sentido, ela funciona como um instrumento 
de gestão compartilhada do território. Em termos políticos, procurou democratizar a 
participação nas tomadas de decisão no campo da preservação patrimonial. Os envolvidos no 
pacto podem (e devem) variar de acordo com a necessidade e realidade da paisagem. 




Em um estudo de caso na Vila de Elesbão63, no Amapá, realizado por técnicos do 
IPHAN e que teve como resultado o artigo Reflexões sobre a Chancela da Paisagem Cultural, 
publicado pela Coordenação de Paisagem Cultural em março de 2011, é exemplificado como o 
pacto pode ser elaborado. Por se tratar de uma das várias cidades sobre palafitas encontradas na 
Amazônia, entre 15% e 20% da população está, de alguma forma, ligada a carpintaria naval. 
Assim, ao pensar o rol de signatários do pacto para a chancela do local, diferentes instituições 
e atores foram considerados, tais como a Gerência Regional de Patrimônio da União, a 
Prefeitura Municipal de Santana (à qual pertence a vila) e o Ministério do Trabalho. Uma das 
medidas essenciais seria também a revisão do Plano Diretor de Santana, na qual a Vila de 
Elesbão estava enquadrada como Zona de Interesse Portuário com parâmetros não condizentes 
à realidade do local. Esse exemplo mostra que cada paisagem cultural deve ser levada em conta 
na sua especificidade, assim como os integrantes do pacto. 
Para o estabelecimento da chancela, o pacto é uma faceta indispensável e uma das 
primeiras etapas do procedimento, seguida do requerimento para instauração do processo 
administrativo, o qual pode ser executado por qualquer uma das partes, às Superintendências 
Regionais do IPHAN. Internamente, este pedido é analisado técnica e juridicamente pelo 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural e, se deferido, segue para o Ministro da Cultura 
para sua homologação. Cabe ressaltar que a chancela requer acompanhamento através de 
apresentação de relatórios de monitoramento e avaliação contínua das condições do bem 
chancelado. 
Outra questão discutida no texto refere-se às dimensões da paisagem cultural. A 
cartilha descrita anteriormente lista uma série de contextos que em sua essência expressa o 
objetivo pelo qual a ferramenta foi criada. Dentre eles, o Pantanal Mato-grossense, as paisagens 
tradicionais do patrimônio naval, o rio São Francisco e o Vale do Ribeira. Cada uma delas 
apresenta uma diferente extensão, o que pode ser visto como uma vantagem, pois significa que 
o instrumento é dinâmico o suficiente para compreender as mais diversas formas de expressão 
da paisagem cultural, entretanto, quanto maior o território, mais complexa se torna as relações 





63 A Vila de Elesbão foi uma das primeiras localidades fortemente cotada para o reconhecimento como paisagem 
cultural pelo IPHAN. As denominadas paisagens culturais do patrimônio naval, foram exemplificadas pelos 
estudos de caso da Vila de Elesbão, no Amapá; Valença, na Bahia e Pitimbu, na Paraíba. (Portal IPHAN, 2015). 
Contudo, nenhuma delas teve o processo de reconhecimento concluído. 






Muitas vezes a tentadora hipótese de se delimitar extensas porções 
territoriais ou de, em um mesmo processo, abordar toda a gama de 
manifestações que ocorrem num determinado território, cuja 
preservação necessariamente passará pelo envolvimento de grande 
número de agentes, com atribuições, composições e formações 
diversas, pode significar a potencialização da complexidade do 
processo – tanto na etapa que antecede a chancela quanto para sua 
posterior gestão – e, possivelmente, seu insucesso. 
Weissheimer, 2012, p.13. 
Cabe lembrar que o instrumento paisagem não deve confundir-se com o conceito, 
como afirmou Weissheimer. O conceito paisagem serviu para estruturar uma representação do 
imigrante baseado num ideal bucólico e idílico. Já as diretrizes estabelecidas pela chancela 
invertem o entendimento da paisagem para a sua vertente geográfica e foca na questão de 
delimitação territorial. A chancela da paisagem tem como diferencial a gestão compartilhada 
do território, neste sentido ela se afasta de todas as concepções culturais e simbólicas adquiridas 
ao longo do tempo pela noção de paisagem, ficando muito próxima a morfologia da paisagem 
de Sauer – nas quais importa as mudanças humanas em um território delimitado. Não implica, 
aqui, a discussão sobre a percepção do sujeito, pois como um instrumento de políticas públicas 
isso seria impossível. O que importa é a gestão de um espaço no qual as múltiplas interferências 
humanas formaram hoje uma porção peculiar de território. A paisagem, como um conceito 
múltiplo, tem a essa capacidade de servir ora a um pretexto, ora a outro. 
Porém, essa ambiguidade leva a uma interessante reflexão sobre seu uso como 
categoria do patrimônio. Laurajane Smith (2006) defende a teoria de que há um discurso 
dominante em torno do patrimônio, responsável por estabelecer determinados padrões nas 
escolhas do que deve ser preservado e o que não deve, ou de certa forma, o que deve ser 
lembrado e o que pode ser esquecido. Este discurso estabelece padrões na discussão, 
compreensão e reconhecimento do patrimônio, influenciando na maneira que agimos em 
relação a ele e, principalmente, na construção de conhecimento a seu respeito. Para Smith, a 
visão ocidental do termo é preponderante, configurando o que a autora denomina de Discurso 
Autorizado do Patrimônio. As principais dimensões deste discurso estão centradas em 
determinadas especificidades, como a sua íntima ligação com pressupostos nacionalistas e seu 
inerente valor cultural, além da perspectiva largamente materializada, monumentalizada e 
estetizada. 




Ao lado do discurso autorizado, está o conhecimento autorizado, ou como 
denomina a autora, profissão autorizada do patrimônio, no qual estão inseridos uma gama de 
profissionais atuantes no campo do patrimônio como arquitetos, arqueólogos e historiadores. 
Possuidores da expertise, esses profissionais detém os saberes legítimos do patrimônio e são 
referências na diferenciação do autêntico dentro do contexto patrimonial. 
A construção de paisagens culturais brasileiras, e mais especificamente, de uma 
paisagem cultural da imigração no sul do país é, portanto, advinda das demandas institucionais. 
E estas estão sujeitas a conflitos internos e externos que geram uma arena de disputas e poderes. 
É neste emaranhado de relações e tensões que a pesquisa procura, considerando suas próprias 
limitações temporais e documentais, engrossar a discussão em torno do reconhecimento da 
primeira paisagem cultural nacional. 
A identificação do patrimônio legítimo ou mesmo da paisagem cultural peculiar, da 
maneira como é feita, só é possível através de uma compreensão materialista dos mesmos. Uma 
configuração há tempos imposta pelo ideal do monumento histórico de pedra e cal, já criticado 
maciçamente em tempos atuais, mas ainda utilizado em seu reconhecimento (Fonseca, 2001). 
Como contraponto, Smith (2006) argumenta que todo patrimônio é intangível. Ao afirmar isto, 
a autora não pretende ignorar a sua materialidade, mas apenas desnaturalizar esta característica 
tida como essencial no uso do termo. Smith ressalta que os lugares e objetos identificados como 
patrimônio não possuem em si valor cultural inerente, ao contrário, são parte de um processo 
cultural e das atividades ligadas a ele. 
A imagem descolada de seu contexto transforma Stonehenge, por exemplo, em 
mera coleção de pedras em um campo, exemplificando que é o processo do patrimônio que o 
insere em um mundo de significados e valores. Tradicionalmente estes valores são relacionados 
a questões de monumentalidade, antiguidade e estética. Apenas dentro da lógica ocidental que 
identifica o patrimônio com a representação física, é que se torna possível mapear, gerenciar e 
estudar o patrimônio, tornando-o parte da legislação nacional e internacional. 
Este discurso oficial tende a compreender o patrimônio como simples objeto: 
realidade materializada tanto em peças e edificações, quanto em lugares e eventos. Mesmo o 
patrimônio imaterial se reduz ou é fortemente associado às coisas, como acessórios, 
instrumentos musicais, roupas e lugares. O que a autora defende é uma compreensão do 
patrimônio não como coisa, ou lugar, mas sim como processo cultural dotado da capacidade de 
fazer, um processo ativo na realização de um trabalho social e cultural, associado à criação e 
ressignificação de memórias, valores e identidades. Estes últimos não são simplesmente 




encontrados, refletidos ou produzidos nos bens patrimoniais, mas são recriados e negociados, 
initerruptamente, na medida em que os envolvidos ali reinterpretam, recordam, esquecem e 
revalorizam o passado diante das necessidades sociais, culturais e políticas do presente (Smith, 
2011, p. 60). 
O que são os patrimônios naturais além da natureza materializada e essencialmente 
organizada em parques nacionais, reservas e complexos de áreas protegidas? Espaços 
concebidos como livres das ações predatórias dos seres humanos e criados como refúgios de 
uma natureza pura e intocada, que precisa também ser resguardada às gerações futuras, essas 
últimas cujo destino é o mundo caótico e recheado de incertezas. Contudo, por detrás deste 
cenário, encontra-se verdadeiras associações entre elementos humanos e não humanos, que 
formaram ali a paisagem tal qual ela se apresenta na sua visualidade. Ignorar estes vínculos, em 
prol de uma suposta proteção de domínio público, pode provocar conflitos e ocasionar 
desigualdades (Paes, 2001; Diegues, 1996). 
No caso da paisagem cultural, esta problemática fica ainda mais evidente. Como 
definir, selecionar e resguardar um patrimônio que implica em complexas e dinâmicas redes de 
interação, como é o caso dos seres humanos, com o meio natural e vice-versa? Como delimitar 
territórios peculiares, sem delimitar a extensão dessas relações? Ainda que a portaria do IPHAN 
afirme considerar o caráter dinâmico da cultura e da ação humana sobre as porções do território 
a que se aplica, este exercício torna-se difícil e volátil defronte à exploração da paisagem como 
uma materialidade a ser preservada. Como esperar um desenvolvimento autônomo e vivo 
quando a mesma localidade que se reconhece como paisagem cultural é tombada como 
patrimônio material? Por estas razões, o instrumento tem sido alvo de inúmeras discussões, seja 
no âmbito acadêmico, seja no íntimo das instituições que lidam com ele. Dialogando com 
Ulpiano de Meneses, se tanto o patrimônio como a paisagem se colocam como práticas 
culturais, vale conceber como estas práticas são erguidas e mantidas na sociedade. 
O patrimônio e a paisagem, assim compreendidos por Smith e Ulpiano, são mais 
do que apenas representações físicas. São recursos capazes de sintetizar as necessidades, valores 
e significados de determinados grupos, atuando assim nos processos mnemônicos, sejam eles 
coletivos ou individuais. É o uso do passado na adequação das emergências e aspirações do 
presente. Associados a construção de sentidos de pertencimento a determinado lugar e 
compreensão do presente, o patrimônio e a paisagem se configuram também como 
performance, seja no ato de salvaguardar, de visitar ou de interpretar. Sendo assim, as suas 




dimensões físicas nada mais são do que um dispositivo do processo cultural representado pelo 
termo “patrimônio” ou “paisagem”. 
A paisagem cultural, como categoria do patrimônio cultural e como instrumento de 
preservação do mesmo, pressupõe a sustentação da cultura inserida em seu meio natural de 
desenvolvimento e não apartada de sua realidade. Logo, a cenarização, visando a 
mercantilização das paisagens, pode ser entendida como o esvaziamento do sentido e do 
conteúdo dessa prática. Entretanto, é importante destacar que estamos lidando com uma prática 
complexa de negociação e performance que serve tanto aos interesses institucionais quanto à 
demanda da própria sociedade em assegurar os vínculos mantidos entre ela e o espaço físico 
que a rodeia (Paes, 2008). 
Na disputa pela seleção das paisagens culturais passíveis de patrimonialização, 
incontáveis variáveis estão em jogo, inclusive a sua capacidade de auto sustentação. À vista 
disso, a paisagem cultural, dinâmica e mutável em sua natureza, precisa ser constantemente 
alimentada em prol daquela imagem. 
Desse modo, o essencial da paisagem está, na realidade, oculto nos mitos, 
imaginários, percepções e relações travadas entre as pessoas e o meio físico (Schama, 2006), 
ou seja, ela nem sempre é passível de identificação e, muito menos, de preservação. Não há 
paisagem como realidade apartada da subjetividade do observador, pois ela não é somente 
natureza, mas existe “incontinenti em sua relação com o sujeito, um sujeito coletivo” que “a 
produz, a reproduz e a transforma em função de uma certa lógica” (Berque, 1998). 
Para dar valor à paisagem como patrimônio, sendo patrimônio negócio e 
performance, é preciso tornar visível essa subjetividade. É preciso reinventar esses elementos, 
materializá-los, fazer o essencial não apenas aparente, mas real. É preciso mostrá-lo para 
resguardá-lo, pois, até então, ele não existe. É apenas matéria bruta. Como afirma Schama: “a 
natureza selvagem não demarca a si mesma, não se nomeia (...) tampouco a natureza venera a 
si mesma”, é a nossa percepção transformadora que a dota de significado” (2006, p. 17). Os 
mitos e neomitos sobre a natureza estão no consciente (ou inconsciente) de cada um e da cada 
cultura. 
Antoine de Saint-Exupéry poeticamente nos lembra que uma rosa é apenas uma 
rosa, nada a torna diferente das outras que não simplesmente o vínculo afetivo que se estabelece 
com ela. Semelhante reflexão é feita pelo geógrafo Yi-Fu-Tuan, que cunhou o termo topofília, 
o qual define como “o elo afetivo entre a pessoa e o lugar ou ambiente físico” ou simplesmente 
“o amor ao lugar” (1980, p. 4). 




Logo, o contemporâneo processo de patrimonialização das paisagens culturais 
frequentemente vem acompanhado de uma espetacularização das mesmas. É necessário fazer 
com que as pessoas enxerguem esse vínculo indissociável entre Homem e Natureza, oculto nas 
inúmeras maneiras de lidar com o mundo sensível. Portanto, estrategicamente, sob a forma de 
cenários artificialmente montados, a paisagem cultural se mostra através de eventos, imagens, 
lugares de memória, símbolos, signos, festividades, gastronomia, arquitetura. Nesse processo 
participam os discursos turísticos, as instituições de salvaguarda do patrimônio e as próprias 
pessoas. Todavia, isso não a torna falsa ou puramente sintética, mas apresenta-se como uma 
tentativa de vestir de visível o invisível. 
Em Pomerode, essa prática tomou grandes proporções e, hoje, uma série de 
artifícios são usados para dar vida a paisagem cultural da imigração, inclusive a legitimação 
advinda da chancela conferida pelo IPHAN. No próximo capítulo, pretende-se investigar como 
a chancela foi apenas mais um instrumento utilizado para esse propósito, explorando como 
anteriormente outras instituições contribuíram para essa construção simbólica. 




Capítulo 3: Paisagem Cultural em Pomerode 
 
 
Pensando na compreensão da paisagem como processo cultural pelo qual 
identidades são formadas, transformadas e agenciadas, cabe adaptar a pergunta do professor 
Ulpiano de Meneses ao universo de estudos dessa pesquisa: quais são os efeitos e o alcance 
dessa prática no interior da sociedade pomerodense? 
Complementando a reflexão, questiona-se como a paisagem vem servindo de 
instrumento de diferenciação étnica e cultural com objetivo de promoção institucional do 
Município de Pomerode. Nesse caso, cabe também averiguar como outras instituições 
contribuíram para a consolidação da paisagem cultural ao longo dos anos. Assim, duas 
perguntas são pertinentes: como a paisagem foi transformada em produto mercantilizável? E 
como essa prática afetou as experiências desenvolvidas entre a população e o território? 
Visando refletir sobre essas perguntas, e na tentativa de debater essas questões sem 
almejar uma única e limitada resposta, o capítulo presente visa explorar a concepção de 
paisagem cultural em Pomerode, sob a ótica de duas diferentes fontes institucionais: uma revista 
turística, de abrangência nacional: a Revista Quatro Rodas (RQR), e o título de paisagem 
cultural brasileira, reconhecido pelo IPHAN em 2011. 
Nesse último capítulo, procura-se evidenciar a permanência da noção de paisagem 
nos discursos produzidos sobre a localidade desde a década de 1960, quando Pomerode havia 
acabado de se tornar um município autônomo, até os tempos atuais. De lá para cá, a paisagem 
se fortaleceu como elemento de identificação cultural e étnica, sendo legitimada e, por assim 
dizer, normatizada através da chancela fornecida pelo IPHAN em 2011. O intuito em delinear 
essa trajetória está em identificar um uso simbiótico da paisagem tanto pelo discurso turístico 
quanto pelo patrimonial, apontando para a harmonia narrativa constituída nesse universo. 
Ambos usam as mesmas imagens, os mesmos símbolos e gozam de estruturas parecidas na 
construção de uma paisagem típica de origens étnicas determinadas. Essa ação não é, contudo, 
natural. É, na realidade, uma escolha de política pública, reforçada há cerca de sessenta anos, 
por diversos atores. 
 
3.1. Um Vale que imita o Reno – uma narrativa da Revista Quatro Rodas (1960-1991). 
A escolha por esta revista como uma das fontes da pesquisa é justificada pela sua 
abrangência nacional, a sua grande circulação e a forte influência que representou para a 
divulgação das cidades turísticas brasileiras, especialmente nos seus primeiros anos de 




existência. Dessa forma, ela exprime uma voz exógena ao próprio espaço visitado, 
possibilitando conhecer a imagem de Pomerode apresentada ao restante do Brasil no período. 
A Revista Quatro Rodas foi lançada pela Editora Abril em agosto de 1960, 
caracterizada como uma publicação que se dedicava a assuntos automobilísticos. Nascida 
durante o governo de Juscelino Kubitschek (1956-1961) que, sob a égide de uma política 
desenvolvimentista64, incentivou intensamente a produção e o consumo de automóveis, 
tornando essa a matriz econômica do país. Várias mudanças marcaram o Brasil durante o 
processo de industrialização do período: a consolidação da classe média, o aumento do mercado 
de consumo de bens, o crescimento das políticas de turismo nacionais e o surgimento de 
importantes meios de comunicação, como a Emissora Globo, em 1965. Dessa forma, a Revista 
Quatro Rodas foi mais um aparelho midiático que veio a cobrir uma nova demanda surgida no 
Brasil nessa década. 
Dentre as diversas seções da revista, uma destinada ao setor turístico figurou desde 
a primeira edição65, contendo mapas rodoviários e reportagens jornalísticas com informações 
relevantes sobre cidades, vilarejos ou trechos de estrada que importassem ao visitante de 
passagem. Seguindo as demandas do turismo na época, a revista focava mais nos destinos 
litorâneos e nas localidades próximas aos grandes centros. A ideia de incluir informações 
turísticas em uma revista automobilística havia surgido em 1900, na França, com o famoso Guia 
Michelin66. Este guia também serviu de inspiração para que a Editora Abril criasse, em 1966, o 






64 Em 1956, Kubitschek fortaleceu a indústria automobilística nacional, ao criar o Geia - Grupo Executivo da 
Indústria Automobilística em São Bernardo do Campo, no estado de São Paulo. A ação fazia parte do plano de 
governo de JK sob a égide do famoso “cinquenta anos em cinco”. Disponível em: 
<http://www.saopaulo.sp.gov.br/conhecasp/historia_republica-industria-automobilistica>. Acesso em: abril de 
2016. 
65 Das 94 páginas da primeira edição, 18 delas dedicavam-se ao turismo (Gimenes-Minassé, 2014). 
66 O Guia Michelin foi idealizado por André Michelin, cofundador da Compagnie Générale des Établissements 
Michelin, um dos maiores fabricantes de pneus da França. A ideia era encorajar o uso dos automóveis (e 
consequentemente a venda de pneus), fornecendo aos motoristas informações úteis sobre restaurantes, hotéis e 
pontos turísticos a serem visitados. Inicialmente era distribuído gratuitamente nas oficinas. Atualmente é uma 
importante referência na avaliação da gastronomia mundial. Os idealizadores do Guia Michelin acreditavam que, 
se os motoristas tivessem segurança para viajar, sabendo exatamente aonde encontrar postos de abastecimento, 
restaurantes, hotéis e banheiros, a indústria automobilística se desenvolveria muito mais, assim como a venda de 
peças e acessórios, como o pneu comercializado pela empresa que o criou. (Mariuzzo, 2009). 
67 Após algumas tentativas na utilização do Guia Quatro Rodas Brasil como fonte desta pesquisa, concluiu-se que 
o seu formato sucinto e classificatório, típico de um guia, não oferecia muito para aquilo que se pretendia no 




Embora a RQR continue sendo publicada até os dias de hoje, em 1996 a editora 
interrompeu a publicação de seções turísticas na Revista, concentrando-se exclusivamente nos 
assuntos automobilísticos68. No ano anterior, em 1995, a Editora Abril havia lançado a Revista 
Viagem e Turismo, a primeira especializada neste ramo, e, desde então, as reportagens sobre 
turismo tornaram-se mais escassas. O acesso ao acervo da Revista Quatro Rodas foi facilitado 
pela disponibilidade de todas as edições em formato online e gratuito pela Editora Abril em 
2010, devido à comemoração dos 50 anos da publicação69. 
O recorte temporal dependeu da demanda de reportagens turísticas que abordassem 
Pomerode. Foram encontradas matérias sobre a localidade na Revista Quatro Rodas entre os 
anos de 1960 e 1991, constituindo esse como o universo de análise da pesquisa. Neste intervalo 
de trinta e um anos consultados, Pomerode foi mencionada oito vezes. Nenhuma das 
reportagens trata exclusivamente do município, mas o analisa sob a conjuntura de cidade do 
Vale do Itajaí. 
De qualquer maneira, as reportagens são elucidativas sobre o que a região 
representava em termos turísticos diante do restante do Brasil, e oferecem pistas do papel 
ocupado por Pomerode ante os seus municípios vizinhos. Os detalhes sobre as reportagens estão 
























trabalho, além de constatar a inexistência de Pomerode em muitos deles, fato que serviu para entender a 
reverberação da cidade no âmbito do turismo nacional, mas que não funcionou como fonte primária. 
68 A última edição a conter uma seção de turismo foi a de setembro de 1996, edição nº 434 (Gimenes-Minassé, 
2014). 
69 Disponível em: http://quatrorodas.abril.com.br/acervodigital/. Acesso em: maio de 2016. 









Título da Reportagem Autoria do texto Autoria das 
fotos 
1960 Camburiú é a joia do Roteiro de Santa 
Catarina. 
Não informa Não informa 
1964 O Vale do Itajaí/ mapa Caminhos para 
o Vale 
Sérgio de Souza José Roberto 
Penna 
1968 O Vale do Itajaí. Nehemias Vassão Nehemias 
Vassão 
1973 Um Vale que Imita o Reno Laís Tapajós João C. Alvarez 
1979 Viagem: no Vale do Itajaí, a Alemanha 
dentro do Brasil 
José Roberto Penna Heitor Hui 
1982 Blumenau: a eterna primavera Marco Antônio 
Montandon 
Milton Shirata 
1983 No Coração do Vale. Renato Modernell Mílton Shirata 
1991 Dias de Festa em Blumenau Solange Prat Eslava Rossana Gobbi 
 
Victor Civita, fundador da Editora e idealizador da Revista, foi quem assinou a 
Carta do Editor no primeiro exemplar e explicitou os três principais objetivos da publicação. O 
primeiro e o segundo ponto se resumiam, basicamente, à necessidade de informações mais 
completas e compreensíveis sobre todo o setor automobilístico no país, já que seria o Brasil um 
dos grandes produtores de automóveis e caminhões, além de ávidos consumidores. Já o terceiro 
objetivo seria o de servir como um guia turístico para aqueles viajantes bem-aventurados, que 
aumentavam significativamente a cada ano70: 
 
Terceiro, porque belíssimos recantos do nosso país estão esperando 
para serem descobertos ou valorizados turisticamente por aquêles[sic] 
que possuem carro e um louvável espírito de aventura. Apenas 
aguardam, para reunir a família, saltar para o volante e partir, que 
alguém lhe diga como aquêles [sic] recantos podem ser alcançados 
confortavelmente. 
 





70 A produção de automóveis foi acompanhada pela ampliação da malha rodoviária que cercava o país. Segundo 
gráfico apresentado pela Revista, a metragem de estradas federais pavimentadas havia passado de 2.381 km em 
1955 para 8.534 km em 1960. A valorização da indústria automobilística contagiou também o setor turístico. O 
discurso proferido pela revista era que possuir um carro significava liberdade e comodidade não apenas para o 
cotidiano, mas oferecia, ainda, ao povo brasileiro a possibilidade de acesso aos cantos mais remotos do país. 
Ambos, automóveis e turismo, significavam, naquele período, importante estratégia de desenvolvimento da nação 
(Gimenes-Minassé, 2014, p. 144) 




Fica claro na passagem de Civita que o motorista, para tirar o melhor proveito do 
passeio de automóvel, precisa que alguém, no caso a própria revista, lhe diga exatamente como 
fazê-lo. Dessa maneira, a revista assumia o compromisso de guiar os seus leitores de forma 
confortável pelas novas estradas que se abriam pelo vasto território brasileiro. Seria ela a 
responsável por selecionar, classificar e divulgar os espaços que mereciam ser vistos e visitados 
a partir de então71. Segundo Ulpiano Meneses: 
O guia turístico, em carne e osso ou impresso, audiovisual, eletrônico 
etc., serve para lembrar ao turista não tanto que há um código e que 
essa chave permite decifrar o sentido da paisagem, mas, antes, que o 
turista já conhece o sentido imanente, basta agora reconhece-lo in situ. 
 
Meneses, 2002, p. 48 
 
 
Dessa forma, a paisagem visitada pelo turista está impregnada de referências e 
percepções anteriores sobre o seu sentido (Urry, 2001), embora não passivamente digeridas, 
mas inventadas, deslocadas e distorcidas no processo de recepção. Ou seja, as imagens e 
narrativas dos guias turísticos72 representam uma base para se compreender a paisagem, que 
não é necessariamente universal, mas dependente igualmente da experiência pessoal de cada 
um. Portanto, transcorre nos guias turísticos de diferentes formatos um complexo processo de 
formação da imagem dos lugares e que, embora não produza o mesmo efeito para a totalidade 
dos receptores, influi de maneira incisiva nas possíveis percepções do espaço físico e das 
relações ali estabelecidas. Assim sendo, a paisagem do Vale do Itajaí divulgada pela Revista 
Quatro Rodas é provavelmente aquela procurada e almejada pelos turistas ao visitarem o local. 
Longas e minuciosas matérias sobre os destinos turísticos eram publicadas mensalmente pela 






Vale ressaltar que o os belíssimos recantos esperavam para serem descobertos, mas não esperavam por todos. 
O texto foi dirigido para um público bem específico, composto por aqueles que possuíam carros. Segundo dados 
publicados na própria revista, o Brasil possuía entre 480 mil e 700 mil automóveis neste período. Considerando a 
população brasileira em 1960 como 70.992.343 de pessoas, segundo o Censo Demográfico do IBGE, é possível 
mensurar que estes representavam menos de 1% da população total. 
72Embrionários, os guias impressos já figuravam entre os viajantes do século XVII. Inicialmente eram compostos 
basicamente por relatos de viagens (os chamados livro-guias) e coleções de visitas dos lugares. Em 1612, Francis 
Bacon publicou “Of Travel” que tinha como objetivo orientar os viajantes, fornecendo conselhos variados, como 
indicação dos pontos atrativos e dicas sobre o idioma falado no local visitado. Os guias foram se tornando 
populares e importantes nomes foram lançados a partir deste período, como o alemão Baedeker, de 1827 (Tesch, 
2005). 




possuía poucas estruturas para receber os visitantes e esses ainda não tinham à sua disposição 
modernas tecnologias como a internet ou o mapa virtual. Também não havia a pluralidade de 
atrativos turísticos nem a facilidade e a fartura de informação sobre as cidades nos mais diversos 
meios de comunicação. Pode-se considerar, assim, que essas foram possivelmente as primeiras 
imagens a ter grande circulação no país, sob o formato de um guia turístico. 
E o que elas mostravam sobre o Vale do Itajaí? Qual enquadramento deveria chamar 
a atenção dos visitantes dispostos a conhecer in situ o sentido daquela paisagem? Qual olhar 
lançariam sobre a paisagem? Durante os trinta e um anos pesquisados, novos elementos 
entraram no cardápio de imagens, alguns permaneceram e outros foram substituídos, realocados 
ou reelaborados de acordo com as demandas e interesses de cada momento. 
A maneira com que o Vale do Itajaí foi apresentado aos leitores da RQR é parte de 
uma política da memória que elege o que deve ser lembrado, preservado e visitado. Nesse 
processo, todos os elementos precisam ser combinados para que deles resulte a paisagem 
temática em sua completude. Nesse sentido, importa tanto a peculiaridade do meio quanto os 
atributos humanos, apresentados como um conjunto indivisível. Podem ser incluídos e/ou 
excluídos pequenos detalhes nesse todo harmonizado, mas nunca descaracterizado totalmente. 
Assim, por serem os interesses e contextos que produzem os discursos cambiantes, 
procurou-se seguir os rastros dessas rupturas e continuidades na maneira como a paisagem foi 
apresentada ao visitante. Importa mostrar como Natureza e Cultura foram conectados neste 
território de modo a produzir um cenário atrativo e, mais importante, único, a ser apreciado 
pelo turista. 
Nas primeiras edições, quando as políticas de turismo ainda não estavam 
propriamente consolidadas na região, a revista deu destaque ao modo simples e peculiar da 
população do Vale do Itajaí, em especial aquela que residia no campo. Nesse contexto, eram 
frequentes as imagens das propriedades rurais, das bicicletas, das carroças e as pessoas eram 
retratadas no seu cotidiano. Ao passo que o turismo se tornou mais forte, a questão étnica 
começou a florescer de maneira mais estereotipada, com o uso de roupas e comidas típicas e a 
aparição de manifestações musicais e folclóricas. 
As imagens dialogavam com narrativas comumente usadas na época por outros 
meios de comunicação para categorizar, descrever e identificar o Vale do Itajaí. Então, mitos 
fundacionais foram rememorados, assim como os heróis regionais e os principais símbolos 
identitários, reproduzidos. Cabe salientar que o Vale do Itajaí, descrito pela revista, englobava 




não somente as cidades do planalto, mas também localidades do litoral como Piçarras, Penha e 
Itajaí73, em especial nas primeiras edições. 
Há uma categórica diferença na maneira com que essas duas paisagens são descritas 
e representadas, que coadunam, em grande medida, com os discursos regionalistas em ascensão 
do período. Os discursos também variavam muito de acordo com os interesses econômicos e 
políticos vigentes. No planalto, a cultura teuto-brasileira foi apresentada como hegemônica. 
Relembrando Seyferth, embora outros grupos tenham vindo a compor a população desse 
espaço, a identificação ficou por conta dessa etnia. No litoral, havia a influência da cultura 
açoriana. Todavia, a população ainda era apresentada como uma grande mistura de diferentes 
povos. Em ambos, o atributo natureza tinha relevante peso, aspecto, inclusive, comumente 
muito valorizado no turismo brasileiro (Silva, 2004). 
O planalto do Vale do Itajaí, representado pela RQR, encaixa-se na paisagem 
temática denominada pela arquiteta Maria da Glória Lanci da Silva de cenários europeus. Essa 
categorização é também compartilhada por uma série de cidades brasileiras como Gramado 
(RS), Campos do Jordão (SP) e Petrópolis (RJ). 
De maneira geral, Silva aponta que, nessas cidades, características em comum são 
destacadas e, por vezes, fabricadas. Casas, hotéis, restaurantes, lojas, praças e espaços públicos 
são registrados adornados por jardins floridos e bem preservados. De um modo geral, as 
construções possuem arquitetura típica como chalés alpinos ou em Enxaimel. O baixo gabarito 
explorado por muitos dos urbanistas confere um aspecto mais aconchegante e menos agressivo 
às fachadas das cidades. Outra peculiaridade observada nos cenários europeus é a 
predominância da qualidade bucólica, evidente na condição rural senão da cidade toda, de 
alguns bairros ou vilas, onde sobrevive o modo de vida singular de populações tradicionais 
(ibid., p. 67 e 68). Investigando os trinta e um anos englobados nas reportagens, é possível 
perceber como esses atributos foram organizados e/ou formatados na criação de um cenário 
europeu no Vale do Itajaí. 
O primeiro registro na RQR relacionado à região apareceu na terceira edição da 
revista, em outubro de 1960, trazendo reportagens sobre os três estados do Sul: Rio Grande do 
Sul e a Rota dos Pampas; Paraná e sua crescente metrópole, Curitiba; e Santa Catarina, com sua 




73 Atualmente essas cidades fazem parte do roteiro turístico chamado Costa Verde e Mar. 




exposta em dois mapas em cores anexos à reportagem: São Paulo a Curitiba e Roteiro 
Catarinense. 
A matéria expõe a importância econômica da ligação rodoviária entre São Paulo e 
o Sul, onde diariamente circulam mais de mil veículos, em sua maior parte veículos pesados de 
carga. Esta via de integração ficava atrás, em termos de relevância, apenas da Dutra (que liga 
as cidades de São Paulo e Rio de Janeiro). As expectativas eram grandes, portanto, para a 
inauguração da nova estrada, a BR-2 (hoje Régis Bittencourt, trecho da BR-116), no fim 
daquele ano, que ligaria quatro importantes estados da federação (São Paulo, Paraná, Santa 
Catarina e Rio Grande do Sul) e incentivaria ainda mais a ida a estes cantos mais ao sul do país. 
(RQR, 1961, p. 36). 
No vale do Itajaí, as duas cidades que se destacam são Blumenau e Joinville, ambas 
referenciadas pelos seus significativos parques industriais, especializados em sua maioria no 
setor têxtil. A marca de Joinville é a de ser a cidade alfabetizada e também grande rival de 
Blumenau. Embora Joinville não integre o conjunto de cidades do Vale do Itajaí, sua 
proximidade geográfica e cultural faz com que a cidade seja mencionada também neste 
contexto. Muito diferente do quadro atual, Blumenau é criticada na época por, estranhamente, 
possuir poucos restaurantes que servissem comida alemã. 
No trajeto entre essas duas cidades, realizado em estrada de terra com calçamento 
apenas próximo às cidades, a reportagem sugere uma parada em Pomerode, descrita como um 
recém emancipado município que possui um turismo ainda embrionário: 
 
Blumenau acaba de “perder” o antigo distrito de Rio do Testo. Em 
outubro, ocorrerão as primeiras eleições no novo município, hoje 
chamado Pomerode (em homenagem aos colonos pomeranos, que a 
povoaram). Pomerode é sede de uma ótima fábrica de Porcelanas (a 
Schmidt), que emprega mil operários e exporta para todo o país; uma 
grande indústria de lacticínios, frios e tintas, a Hermann Weege (que 
mantém um dos melhores zôos [sic] particulares do país). Em 
Pomerode (antiga Rio do Testo), há um hotel interessante (o Oásis), 
mas lamentavelmente em estado de semiabandono. Foi adaptado de 
uma antiga residência, por ocasião do Centenário de Blumenau, e 
dispõe de 8 apartamentos (em estilos diferentes: chinês, Luis XV, 
colonial, etc.), pelos quais são cobrados os seguintes preços: casal 
1.160 cruzeiros e solteiro 580, incluídas as refeições e mais 6 quartos 
(960 e 480 cruzeiros). Dispõe de uma “boite” (estilo árabe), mas que 
não é usada e de uma piscina, não acabada. 
 
RQR, 1960, p.24. 




Pelo trecho citado, nota-se que o único hotel da cidade não explorava a 
germanidade, mas sim oferecia suítes em estilo chinês, Luís XV e colonial, além de uma boite 
em estilo árabe. O mencionado Hotel Oásis foi inaugurado por volta de 1946 pelo alemão 
Hermann Germann, que se inspirou em um hotel em Petrópolis, no Rio de Janeiro, chamado 
Quitandinha. Na década de 1950, o Hotel Oásis foi cenário para muitos eventos sociais como 
aniversários, casamentos, bailes, entre outros. Entre os anos de 1963 e 1964 teve suas portas 
fechadas após a morte da esposa de Hermann e a mudança dele para Joinville. Vale destacar 
que a inspiração em um hotel carioca invariavelmente influenciou a composição dos 
apartamentos em categorias diversas, que não a alemã74. 
Em uma segunda menção à Pomerode, feita nesta mesma edição, a cidade é 
resumida em poucas palavras: “Pomerode, pequena, mas valente. Onde se faz porcelana 
(bonita), onde há feras enjauladas (um bom zôo) e não existe pobreza”. (1960, p. 77). Pomerode 
mal havia se estabelecido como um município independente e já parecia figurar como uma 
diminuta amostra das muitas qualidades encontradas em todo o Vale do Itajaí: importantes 
indústrias, boas opções no turismo, gente trabalhadora e a inexistência da pobreza. 
Na matéria, há uma fotografia (Figura 9) em preto e branco da Igreja Evangélica do 
Rio do Testo, acompanhada da legenda: “Pomerode, igrejinha marcando a cidade. E ponte 
coberta, das muitas que enfeitam o passeio” (RQR, 1960, p. 105). A imagem está em 
consonância com a narrativa que faz de Pomerode um belo cenário campestre a ser avistado e 
visitado no caminho entre duas importantes cidades catarinenses. 
Atesta a revista que as praias deslumbrantes são merecedoras da valorização 
turística em Santa Catarina, mas é a ampla variedade da região que a transforma em uma das 
mais interessantes do Brasil. Um resumo do roteiro catarinense atravessa, então, uma praia 
gostosa (Camburiú), segue pelo vale fértil (do Itajaí-Açu) e continua para o norte “à sombra das 
chaminés e das casas alemãs de madeira e cortinas branquinhas nas janelas”. (1960, p. 77). 
Descrições como essa são recorrentes até os dias de hoje no Vale que ganhou o nome de 
Europeu e é quase uma síntese do que se apresenta como paisagem cultural da imigração. 
Todavia, ao longo dos anos, foram instauradas outras práticas e estruturas turísticas com 





74 PREFEITURA MUNICIPAL DE POMERODE. Siga os passos do Centro Histórico da cidade mais alemã 
do Brasil. Pomerode: Prefeitura Municipal, s.d. 




Figura 9: Foto evidencia a paisagem em Pomerode no início da década de 1960. O enquadramento mostra um 
cenário idílico fundamentado na peculiar transformação da Natureza em Cultura que resultou nas 
bucólicas áreas rurais com suas edificações de tradição alemã. 
 
Fonte: RQR, 1960, p. 105. 
 
 
Na edição nº 51, de outubro de 1964, mais de trinta páginas foram dedicadas à 
região. Nela, Pomerode continua restrita a uma visita no zoológico e na fábrica de cristal: “aqui 
visitamos o zoológico particular, único do Brasil que tem cobra píton (os mais curiosos podem 
ver como se faz cristal na fábrica Schmidt) ” (RQR, 1964, p.86). A crescente industrialização 
ainda delineava a imagem do Vale do Itajaí como espaço do progresso. Nesta matéria, o retrato 
do campo novamente trouxe consigo elementos do passado. O destaque ficou, sobretudo, para 
o modo de vida diferenciado dos descendentes de imigrantes alemães, ou melhor, para as 
adaptações desenvolvidas por estes em solo brasileiro e que resultaram na chamada cultura 
teuto-brasileira. O encanto pela autenticidade e originalidade é revelado no cotidiano da 
colônia, que no Vale é sinônimo de zona rural e espaço aonde as tradições se mostram mais 
autênticas. No texto de abertura, a chegada ao interior é anunciada pelas paisagens que: 
 
(...) só em folhinha de fim de ano: tudo alemão – casas, nomes, 
mulheres, homens, crianças, cidade, campo, comida. E bicicleta, 
muitas bicicletas. Bolão, que é boliche mas não é. Colonos que gostam 
de atirar, mas ao alvo. Porque no vale o que há é muita paz. Quando 
deixamos esse pedaço de Europa, de casinhas de telhado escorrido, 
plantas no alpendre, cortininha na janela, jardim florido, pasto que dá 
vontade de jogar bilhar, vem o litoral. 
 
RQR, 1964, p.72 – grifos nossos. 




Retomando novamente Meneses (2002), uma atitude habitual entre nós é comparar 
paisagens que parecem “excessivamente compostas”, ou seja, fotogênicas, com conhecidos 
enquadramentos artísticos que incluem pinturas, cartões postais e imagens de calendário ou, 
para dialogar com a nossa fonte, folhinhas de fim de ano. Logo, o leitor da Revista Quatro 
Rodas seria levado a associar a paisagem do Vale do Itajaí a uma paisagem campestre 
encontrada em algum país da Europa ocidental. A comparação entre uma fotografia publicada 
nessa edição da revista (Figura 10) e uma de um calendário da época (Figura 11), possibilita 
encontrar atributos estéticos e referências culturais compartilhada por ambos. 
 
 
Figura 10: Fotografia da paisagem no Vale do Itajaí com características estéticas semelhantes às chamadas 
“folhinhas de fim de ano”. 
Fonte: RQR, 1964, p. 78. 




Figura 11: Paisagem em Braunwald na Suíça ilustra o calendário de parede do ano 1960, produzido pela Gráfica 
Ramenzoni em São Paulo. 
 
Fonte: Foto adaptada pela autora de exemplar comercializado para colecionadores. 
 
 
É recorrente em todas as reportagens sobre o Vale do Itajaí o uso de carroças e 
bicicletas como os meios de transportes ainda utilizados em grande medida pelos moradores. 
Tanto a carroça quanto a bicicleta denotam uma relação diferente com a mobilidade das 
pessoas, movem-se devagar e no ritmo estabelecido pela força dos próprios homens e dos 
animais. Estes meios de transporte são ressaltados pela sua abundância na realidade do local e 
também porque eles reforçam a ideia de um lugar calmo, tranquilo e local onde os relógios 
ainda não comandavam a vida das pessoas. 
Alerta a revista que em Blumenau é possível conhecer mais de perto esse “brasileiro 
diferente”, chamado teuto-brasileiro. Algumas características de seu povo são compartilhadas 
com os joinvillenses: dormem cedo, andam de bicicleta e são grandes produtores têxteis. 
Todavia, ao contrário de Joinville, que a reportagem dizia não ser forte no turismo, Blumenau 
é descrita como vocacionada ao setor, apesar de ainda não contar com ajuda oficial. Relata a 
revista que “como em todo o vale, tem tudo de alemão – casas, nomes das pessoas, cabelo do 
povo, mas nem mesmo um restaurante típico, nem uma casa de chope com salsicha” (RQR, 




1964, p.89). O que é interessante compreender a partir dessa e de outras passagens nas edições 
da Revista Quatro Rodas na década de 1960 é a inexistência, no Vale do Itajaí, de uma política 
de turismo baseada em referências étnicas, algo que futuramente se transformará na marca do 
chamado Vale Europeu. 
Sendo assim, uma das melhores opções para o viajante experimentar esse modo de 
vida peculiar do teuto-brasileiro era a ida à colônia. A dica dada pela revista é ir até a Vila 
Itoupava75 e participar de um baile público no grande salão de uma sociedade de tiro – 
Schutzenverein – onde se dança polcas, valsas e gallop (“uma marcha que bota fogo em todo 
mundo”). Samba, “nem de brincadeira”. Sob o salão, há um restaurante que serve comida 
rústica do campo, preparada pelas cozinheiras que são donas de casa da colônia. Além disso, o 
caixa do restaurante é também o presidente da associação. Todo este cenário remete a um 
ambiente simples e acolhedor, qualidades associadas, na matéria, à própria vida comum do 
colono. (RQR, 1964, p.92). 
Das quarenta e cinco fotografias que compõe a reportagem toda, dez têm como 
temática as pequenas propriedades rurais, predominantemente distribuídas ao longo do curso 
dos rios que constituem a Bacia Hidrográfica do Itajaí-Açu. Todas elas parecem estampar a 
imagem de lugares parados no tempo da imigração, ao passo que, há poucos quilômetros, nos 
grandes centros como os de Blumenau e de Joinville, os ponteiros andam normalmente. Na 
fotografia abaixo (Figura 12), embora as pessoas não façam parte da fotografia da paisagem 
rural, suas marcas são mostradas na presença de animais domésticos, na configuração do espaço 
e através das casas, pontes, caminhos e barracões. Na legenda da imagem, lê-se: “No campo, 
tudo parece cartão postal europeu. Da pontezinha ao gado, passando até pelas galinhas” (RQR, 







75 A Vila Itoupava é um distrito que dista 25 km da cidade de Blumenau. Atualmente possui 91 km², dos quais 
apenas 7 km² são de área urbana. Portanto, é uma área predominantemente rural. A agropecuária serve apenas para 
atender as necessidades de seus próprios moradores e, por isso, não tem muita expressão como atividade 
econômica. Por ser uma localidade onde resistem os vestígios da colonização alemã, é um destino turístico muito 
procurado. Lá funcionam clubes recreativos e esportivos tradicionais como a Sociedade Recreativa Serrinha 
(fundada em 1896 com o nome de Schuetzewerein Harmonia); o Clube de Caça e Tiro Itoupava Rega (fundado 
em 1898 com a denominação Schuetzewerein Itoupava Rega) e o Clube de Caça e Tiro União (fundado em 1920 
com nome de Schuetzewerein Einigkeit). A Vila Itoupava conta com uma indústria: a Fábrica e Bordados e 
Cadarços Haco S/A, fundada em 1924 que possui aproximadamente 1.000 colaboradores e se destaca na fabricação 
de etiquetas, figurando entre as maiores do mundo neste gênero. Disponível em: http://www.blumenau.sc.gov.br/. 
Acesso em: setembro de 2016. 




Figura 12 - Propriedade rural no Vale do Itajaí. Todos os elementos da foto possuem um valor simbólico que 
relembra o leitor da similaridade entre essa paisagem e uma europeia. 
 
Fonte: RQR, 1964. p. 92. 
 
 
Porém, não só de elementos germânicos se faz o Vale do Itajaí, pois lá se vive um 
povo fruto de uma mistura de costumes, reafirma a todo o momento a edição. No baile público, 
por exemplo, “a música é alemã, mas a dança é brasileira. A fala é alemã, mas a roupa é 
brasileira” (RQR, 1964, p.92). Outro exemplo de como a revista enaltece a mescla cultural da 
região está na passagem em que discorre sobre os meninos do Vale, que têm cabelos loiros e 
olhos azuis, mas amam futebol como todo brasileiro que se preze: 
 
No Vale do Itajaí ninguém diz “Você aí, loirinho”, porque cabelo-de- 
milho têm todos os meninos de lá. E quando eles aparecem saiba logo, 
é o vale. Diferenças outras, com o resto do Brasil, diversas. Mas 
Pelézinho não falta em canto algum, que basta bater bem numa bola 
para alemãozinho ganhar o nome do crioulo famoso. Mesmo falando 
duas línguas, primeiro o alemão, em casa, depois o português, nas ruas 
e escolas. 
 
RQR, 1964, p.81 
 
 
Uma constância nas fotografias consultadas é a presença de crianças, que serve à 
diferentes propósitos no universo da revista. Talvez um dos principais seja o fato de elas 
representarem a possibilidade de sobrevivência das tradições, cada vez mais ameaçada no 
mundo globalizado e industrializado da atualidade. Por esta razão, muito mais do que os 




adultos, chama a atenção dos visitantes os meninos e meninas loiros (as) e de olhos azuis, que 
falam o alemão em seu cotidiano e participam diariamente das manifestações culturais de seus 
pais e avós. 
Para reforçar essa ideia de continuidade, as crianças em muitos casos estão 
acompanhadas de pessoas mais velhas, possivelmente seus avôs e avós, elucidando o que 
Halbwachs chamou de liame vivo das gerações. Ou seja, intensificando uma forte ligação entre 
quem é o dono da tradição e detentor da memória e a pessoa que vai levar isso adiante, no caso 
a criança. São os relatos, os modos de ver e os saberes destas pessoas mais velhas que reatam o 
passado e o ligam ao futuro (Halbwachs, 2004). 
Outra importante participação das crianças é nas atividades domésticas, 
especialmente no trato com a terra. A divisão do trabalho foi, desde os tempos da imigração, 
uma prerrogativa no cotidiano das famílias teuto-brasileiras. As crianças menores ajudavam 
fazendo tarefas mais simples como alimentar os animais, recolher os ovos e ajudar na horta, 
enquanto os mais velhos auxiliavam nas atividades mais pesadas. Essa participação era uma 
forma de disseminar e fortalecer, junto aos mais jovens, as práticas e os costumes importantes 
para manter a terra sempre fértil e produtiva (Zimmer, 2002). É o trabalho da família e o esforço 
de todos que as mantém como tal. Este espírito comunitário, que conta com a participação até 
dos mais novos, é incentivado nas suas mais variadas formas na realidade do local. 
O apelo à imagem infantil é utilizado tanto para expor esta linha de continuidade 
das tradições como ainda pela capacidade de encanto que exerce a figura da criança. Assim, é 
frequente as fotografias com retratos dos rostos dos pequenos, que olham diretamente para o 
leitor da revista, convidando-os a conhecer este especial pedaço do Brasil. Neste sentido, as 
crianças se tornam, elas próprias, uma atração particular. A fotografia abaixo (Figura 13) é um 
exemplo dessa estratégia. A imagem está acompanhada da legenda: "Cabelo-de-milho e ôlho 
[sic. ] azul marcam o começo do Vale" (RQR, 1964, p. 80). O começo do Vale é uma referência 
à região de planalto, cujas cidades tiveram uma colonização europeia. Esse cenário é 
contrastado na reportagem com o litoral, espaço assinalado pela mistura de etnias e a decadência 
econômica. 




Figura 13 – As crianças do Vale do Itajaí são extratadas como mais uma atração aos visitantes. 
Fonte: RQR, 1964, p. 80. 
 
De acordo com o roteiro proposto pela revista, o próximo destino é o litoral. O 
cenário muda completamente à medida que a praia se aproxima. Itajaí é um porto de importante 
escoamento das riquezas do Vale, mas para o visitante vai importar mais como passagem de 
acesso às praias de Cabeçudas e Camburiú. De lá vale uma visita à Vila dos Pescadores, 
atravessando em uma balsa, um percurso que dura cerca de 20 minutos. Descreve a matéria que 
as crianças da Vila também possuem olhos azuis e cabelos loiros, mas suas roupinhas estão 
sempre sujas, assim como seus rostos. Muitas delas trabalham na indústria da Vila, descascando 
camarões a 40 cruzeiros por quilo. Nas épocas de fartura, meninas descascam mais de 50 quilos 
por dia. 
A realidade mostrada é oposta à das cidades dos colonos alemães: “neste canto do 
mundo misturaram bugre com português, negro e alemão. Deu pescador, pobreza, olhos azuis” 
(RQR, 1964, p. 98). Cabe lembrar, como dito anteriormente, que a revista coadunava com os 
discursos de identidade territorial desenvolvidos e difundidos na época, os quais historicamente 




76De acordo com Campos (2009), o povoamento desse território por imigrantes açorianos se deu, a princípio, por 
uma estratégia de defesa do governo provincial. Nesse momento, assumiram a condição de “colono-soldados”. 
Desde sua chegada às terras brasileiras, foram identificados pelos luso-brasileiros como um povo atrasado, visto 




Na edição nº 99, de outubro de 1968, novamente há um significativo espaço 
reservado às crianças, que segue o mesmo modelo imagético e narrativo da edição anterior. “O 
Vale das Crianças” é um dos subtítulos da reportagem. Nela, há cinco fotografias. Em quatro 
delas, os pequenos direcionam o olhar para o leitor, enquanto na quinta aparece, sob sombras, 
uma senhora segurando um bebê. Na legenda, lê-se: “as crianças do Vale do Itajaí ajudam a 
compor o “quadro europeu” que os turistas mais sensíveis nunca deixam de recolher em suas 
máquinas fotográficas. Elas são belas lembranças de viagem” (RQR, 1968, p. 76 e 77), 
comprovando que a presença delas é importante como chamariz ao turista. 
Se, por um lado, a criança é uma peça importante na formação desse cenário 
estritamente europeu, por outro, a sua existência como híbrido entre alemão e brasileiro serve 
para atestar as condições de adaptação dos imigrantes e descendentes de imigrantes, já que seria 
esta nova geração o produto desses longos anos de assimilação cultural. Ao contrário do que 
foi suposto para o litoral, a mistura étnica e cultural encontrada no vale de características 
europeias parece ter conotações positivas. 
A assimilação cultural a qual estão expostas as crianças do Vale é ilustrada através 
da história de dois garotos: Nelson e Gustavo. Nelson Schultz é um menino de catorze anos que 
mora em Joinville. O jovem é lavador de carros e passa as suas noites em um depósito de arroz. 
Não obstante sua vida dura, o garoto é trabalhador e não tem medo das ruas escuras e 
silenciosas, que conhece como a palma das mãos, afirma o artigo. Segundo o autor do texto, 
Nelson é um reflexo do homem do Vale, por seus traços físicos e sua disposição ao trabalho, 
remetendo ao antigo imigrante que colonizou a localidade e a transformou num lugar próspero 
cem anos antes. Ao mesmo tempo, tanto os imigrantes do século passado quanto as crianças do 
Vale, souberam assimilar os hábitos e o jeitinho brasileiro de ser. De acordo com a revista, os 
meninos do Vale não se diferem daqueles do Rio ou de Recife. 
A história seguinte exemplifica melhor essa simbiose sob a figura de Gustavo, 
vendedor de amoras na estrada. O garoto quer vender o único prato de amoras, afirmando ter 





que vinham de uma região (os Açores) de pouco prestígio para a metrópole portuguesa. Os açorianos instalaram- 
se como pequenos produtores e pescadores. Historicamente tiveram pouca notoriedade para a historiografia 
catarinense, tendo um momentâneo destaque nas décadas de 1930 e 1940, quando a Campanha de Nacionalização 
do Estado Novo fomentou a ideia de brasilidade, retornando ao esquecimento nas décadas seguintes. Mais 
recentemente, a partir da década de 1980, a cultura açoriana passou a ser valorizada tanto por acadêmicos quanto 
pelo poder público, além de grande atrativo para indústria turística. 




admite não ter sido ele, já que o pai não o deixa fazer esta atividade, pois sempre escolhe as 
amargas. Segundo o autor do texto, a equipe de reportagem não aguentou os encantos do 
menino e comprou o último prato de amoras. Porém, os compradores mal deram a partida no 
carro e ele já tem outro prato na mão e sorri, feliz. Assim, observa-se que a malandragem é 
enaltecida pela Revista Quatro Rodas como uma qualidade que torna Gustavo um legitimo 
brasileiro. (RQR, 1968, p. 76 e 77). 
Todavia, essas histórias não podem ser tão facilmente acessadas pelos turistas de 
passagem. Logo, o modo de vida do imigrante fica mais visível e identificável nos elementos 
materiais da composição da paisagem cultural que, nesse momento, estavam concentradas nas 
estruturas físicas como a arquitetura típica, a formatação das áreas rurais e a fachada das cidades 
em desenvolvimento. Com o passar do tempo, a demanda para exibir e reinventar a paisagem 
cultural aumenta diante de um turismo competitivo e, a partir de então, entrarão os objetos que 
se tornam simbólicos dentro das práticas culturais, tais como os trajes típicos e os pratos 
tradicionais. 
A Figura 14 é a capa da reportagem da edição e abrange a aba inteira da revista. 
Nela, um velho barracão aparece apenas de canto, por um fio de estar fora da cena, assim como 
o gado pastando do lado oposto. Percorre quase toda a fotografia uma cerca desuniforme e 
rústica, enquanto o foco fica na pastagem verde e no arbusto florido, celebrando uma natureza 
bucólica. A chamada revela que aquele são os verdes vales do Sul e a legenda explica sua 
origem: “Os homens que vieram do frio ali reconstruíram seu mundo, entre as serras, nos 
caminhos do rio Itajaí” (RQR, 1968, p. 74 e 75). Ali, a paisagem configurada pelos homens do 
frio é apresentada como atemporal e denotam o mesmo efeito que Roland Mortier (1974) 
compreendeu na poética das ruínas: não como uma presença, mas sim como ausência, a marca 
negativa de uma grandeza já inexistente. A grandeza inexistente talvez esteja representada aqui 
pela própria Humanidade, pois essa paisagem permite à natureza a retomada das rédeas. Os 
itens Natureza e Cultura, separados imaginativamente pela nossa razão (Duarte, 2005), 
silenciosamente travam uma luta naquele espaço. 
É como se a fotografia mostrasse a contrapartida da Natureza, sua reação e a sua 
força em readaptar à realidade, antes imposta pelas pessoas. A Natureza absorve o constructo 
humano, já que ele nada mais é do que matéria-prima ordenada. Neste sentido, a presença da 
madeira como material das edificações é de grande importância, facilmente deteriorável e 
pouco modificada. 




Neste horizonte, a ausência das pessoas relaciona-se com a ideia de humanidade 
destruidora (Duarte, 2005), na qual as pessoas precisam estar separadas da Natureza para que 
ela seja preservada e mesmo para que dela se tenha uma experiência verdadeira. Neste caso, ela 
não é intocada, mas a interferência humana esbarra nos limites impostos pela própria natureza 
em resistir à transformação. 
 
 
Figura 14: Os Verdes Vales do Sul. A paisagem cultural da imigração no Vale do Itajaí, nessa época, era 
apresentada de maneira bucólica e sem os elementos típicos que a acompanharão nas décadas seguintes, 
como as bandas folclóricas, as roupas e as comidas de origem alemã. 
 
Fonte: RQR, 1968, p. 74 e 75. 
 
 
Pomerode aparece com um pouco mais de relevância nessa edição. “O mais lindo 
município do Brasil”, segundo afirmou dona Rodl, uma senhora de oitenta anos que trabalhou 
anos com seu falecido esposo no zoológico de Pomerode. Outro destaque de Pomerode ficou 
na venda de queijos e frios. Uma atividade tão ressaltada que, segundo a revista, havia, na 
época, um posto de gasolina na frente da firma Weege que vendia mais desses produtos do que 
o combustível em si. Fazendo uma ponte com os dias de hoje, a comercialização de produtos 
tradicionais foi uma das práticas que se procurou assegurar com o pacto compartilhado assinado 
por instituições como o IPHAN, o Governo Federal e a Prefeitura Municipal em 2007. Em 




2015, a Prefeitura Municipal oficializou, também, um selo de originalidade dos produtos 
fabricados em Pomerode com intuito de valorizá-los e identificar a sua procedência. 
Na edição nº 155 de junho de 1973, é possível verificar que a imagem que começa 
a se formar de Pomerode é a de uma cidade-cenário, tão perfeita em seus detalhes que a sua 
realidade parece aos visitantes uma montagem, ou uma ampliada maquete. Outras publicações 
ressaltam essa mesma característica, como o Jornal Touring do Brasil que apelida Pomerode de 
“pequena aldeia alemã”, numa edição de 1980. Na Revista Quatro Rodas, a designação é 
explicada no trecho abaixo: 
 
No quilometro 76,5 do nosso roteiro fica Pomerode, considerado pelos 
seus moradores como o município mais bonito do Brasil. O que é um 
pouco de exagero, mas que também não está longe da verdade. 
Pomerode parece uma cidade brinquedo, com casinhas baixas e 
típicas, uma população inteiramente alemã (13.000 habitantes), jardins 
floridos, fazendolas onde toda a família, loura, alta e de olhos azuis, 
cultiva a terra – a principal atividade da cidade. Há plantações de 
tabaco, milho e arroz e a criação de suínos e bovinos. Uma grande 
fábrica, a porcelana Schmidt, emprega a maioria da população 
urbana, ao lado da Hermann Weege (laticínio, frigorífico e tintas de 
caseína). A família Weege é também dona do zoológico da cidade, que 
você deve visitar, criado há 44 anos por Frau Weege. 
 
RQR, 1973, p.59. 
 
 
Na passagem acima é possível identificar muitos dos elementos destacados pela 
arquiteta Maria Glória Lanci da Silva como comumente usados na construção turística dos 
cenários europeus: edificações com baixo gabarito e com arquitetura típica; aspectos bucólicos 
das propriedades rurais e dos jardins; a exaltação das características físicas peculiares de seus 
moradores e o destaque aos principais lugares de memória dos descendentes de imigrantes. 
Como observado no capítulo um, Pomerode teve esse cenário engrandecido por políticas 
públicas que fomentaram a criação de festividades, de grupos folclóricos, de feiras e de atrações 
turísticas que dão maior visibilidade à cultura teuto-brasileira da localidade. Apesar do 
crescimento do setor e da inauguração de novos atrativos, o lema de “cidade brinquedo” 
continuou sendo reforçado e é utilizado nos emblemas até os dias de hoje. 
Averiguou-se que a edificação dessa identidade para Pomerode está pautada na sua 
relação com o território. De acordo com o geógrafo Rogério Haesbaert (1999), o ato de 
identificar é sempre um processo reflexivo e relacional. Portanto, o autor afirma que “toda 




identidade só se define em relação a outras identidades, numa relação complexa de escalas 
territoriais e valorações negativas e positivas” (1999, p. 175). Nessa acepção, a identidade 
nunca é algo dado, mas é compreendida como um movimento, que se dá sob um processo de 
identificação contínua. Sendo assim, as identidades são essencialmente múltiplas e manifestam- 
se de acordo com as “condições espaço temporais em que o grupo está inserido” (ibid., p. 175). 
Assim, pode-se dizer que Pomerode encontrou nesse slogan uma maneira de diferenciar-se das 
outras cidades do planalto do Vale do Itajaí. 
Levando em consideração a discussão acima sobre a formação de identidades 
territoriais, destaca-se também uma diferenciação nos pares planalto/ litoral, como já 
mencionado. Pressupõe-se, nessa pesquisa, que a identidade do planalto do Vale do Itajaí foi 
concebida na RQR especialmente na sua oposição com o litoral. Na matéria em questão, ainda 
é possível perceber a distinção entre o Vale dos colonos alemães e o litoral português. Enquanto 
Joinville e Blumenau continuam sendo descritas como cidades do progresso, da paz, da 
organização e da manutenção dos costumes, no litoral não se pode encontrar o mesmo cenário. 
O trajeto entre as duas cidades pode ser feito por dois caminhos, segundo a revista: Um pelo 
litoral (BR-101 passando por Piçarras, Penha, Itajaí e Gaspar) e outro por dentro do Vale (por 
Pomerode e Jaraguá do Sul). 
O caminho pelo litoral não oferece tantas atrações, além da vantagem de se 
conhecer as praias do litoral de Santa Catarina. Lá, a reportagem alerta: “a paisagem não é 
tipicamente centro-europeia. As pessoas são mais morenas, a imigração italiana é maior, tudo 
é um pouco menos organizado”. No roteiro pelo litoral, depois de Itajaí vem Gaspar, a apenas 
17 quilômetros de Blumenau. Neste ponto a estrada começa a mudar seus aspectos e os 
habitantes com característica europeias começam a aparecer. Segundo a reportagem, é uma 
viagem rápida do Brasil português ao vale florido dos alemães. (RQR, 1973, p. 59). A estrada 
que passa pelo interior é descrita como precária, com chão de terra e pista simples. Apesar da 
falta de estrutura é considerada pela revista como uma das estradas mais bonitas do Brasil, já 
que passa por belas paisagens, pinceladas de pequenas propriedades rurais, montes, cascatas, 
árvores e flores. Para a revista é mais um passeio que uma viagem. 
Nessa edição, percebe-se uma atuação mais incisiva do setor turístico nas cidades 
do Vale do Itajaí. Em Blumenau, apresentada como a Cidade Jardim, a cidade já oferece ótimos 
restaurantes típicos, onde se come eisbein, vitela assada, salsichas, pato assado e onde o chope 
é sempre gelado, afirma a revista. Nesta edição, aparecem as fotos de pratos típicos da região: 
torta de maçã, chás e Schlachtplatte (prato alemão feito com a barriga do porco e acompanhado 




de chucrute e batata). É destacado também o amor da cidade pela arte, devido aos hábitos 
europeus e a cultura refinada herdada dos imigrantes. As compras (de toalhas, malhas, cristais, 
camisetas, louças e cerâmicas) compõem, mais uma vez, a cartela de opções. É importante notar 
que a partir dessa edição, o uso do típico se torna mais evidente, especialmente através da 
gastronomia e da arquitetura. Isso fica visível na fotografia que serve de capa da reportagem 
(Figura 15). Na legenda é destacado: “nessas cidades de colonização alemã do Vale do Itajaí, a 
paisagem e os costumes fazem você sentir-se como se estivesse na Europa” (RQR, 1973, p. 58 
e 59). 
Figura 15 - Capa da reportagem Um Vale que Imita o Reno. Pela primeira vez os pratos típicos ilustram 
a revista. 
 
Fonte: RQR, 1973, p. 58 e 59. 
 
 
Pela primeira vez na RQR as comidas típicas alemãs aparecem no cardápio de 
imagens do Vale do Itajaí, reforçando a tipicidade da paisagem cultural da imigração. A partir 
desse momento, outros elementos passam a ilustrar de forma mais estereotipada a cultura dos 
imigrantes no território. A elucidação da inclusão desses elementos pode ser dada pelo 
fortalecimento da política de cultura e turismo na cidade de Blumenau, a partir da instalação, 
em 1967, da Comissão Municipal de Turismo, sob a qual incentivos e investimentos foram 
feitos para a “construção dessa ilha turística”, sendo nesse momento em que se “preparou o 




cenário da cidade germânica para nela realizar-se a festa germânica”, afirma Flores explicando 
os processos que antecederam a criação da Oktoberfest em 1984 (Flores, 1997, p. 68). 
Na edição nº 224, de março de 1979, além da comida típica, agora os grupos 
folclóricos e musicais também adentram no rol de fotografias e atrações ao turista (Figura 16). 
Embora, atualmente, imagens como essa sejam comuns na representação do Vale do Itajaí, 
especialmente após a criação das festas tradicionais, como a Oktoberfest, essa é a primeira do 
tipo que aparece na RQR. Em nenhuma edição anterior, os grupos folclóricos e/ou musicais 
constituíram tema das imagens. 
Figura 16 – “Festa do Rei do Tiro nas fazendas do vale”, descreve a legenda da fotografia. 
 
Fonte: RQR, 1979, p. 73. 
 
 
Também nesta edição da revista, as mulheres passam a integrar o hall de fotografias 
sobre o Vale do Itajaí pela primeira vez. Das doze fotografias coloridas da matéria, duas têm as 
mulheres como protagonistas. Em uma delas (Figura 17), uma moça jovem e com roupas típicas 
rega o jardim florido na frente da janela da casa, de onde uma segunda moça a observa. Na 
legenda, lê-se: "Nas casas típicas de Blumenau, o amor às flores”. Em outra foto, a mesma moça 
da janela sob um close aproximado, com a legenda “Nos jovens, a clara descendência alemã”. 
(RQR, 1979, p. 69 a 72). 
A figura feminina aparece em um momento em que o Vale, identificado pela 
Revista Quatro Rodas como o lugar do trabalho, da ordem e do progresso, atributos ligados ao 




universo masculino, passa a significar também beleza e cuidado, características associadas ao 
feminino. Na época, citada como a “mais bela e bem cuidada área rural do país”. (RQR, 1979, 
p. 71). 
Figura 17 – Mulheres aparecem com destaque pela primeira vez nas reportagens sobre o Vale do Itajaí. 
Nota-se que as pessoas passaram a ser representadas em seu cotidiano utilizando roupas 
tipicamente alemãs que não faziam, contudo, parte de seus cotidianos contemporâneos, 
fenômeno que John Urry (2001) compreende como “autenticidade encenada”. 
 
Fonte: RQR, 1979, p. 69. 
 
 
De acordo com Urry (2001), o olhar do turista não é universal e nem apenas um só 
para todos os contextos. Todavia, em qualquer período histórico, ele é constituído com base em 
seu oposto, ou seja, com base nas formas não-turísticas de experiência e de consciência social. 
Logo, para seduzir os turistas, os objetos e práticas precisam ser diferentes de algum modo da 
vida cotidiana do visitante e fora daquilo que é ordinário. Ademais, as peculiares “vidas reais” 
pelas quais buscam vivenciar os turistas, nem sempre são facilmente percebidas por aqueles 
que estão de fora, existindo apenas nos bastidores do habitual. 
Como forma de tornar visível essas sutilezas, promotores do turismo e a população 
nativa produzem cenários cada vez mais fascinantes para os observadores, os quais, em direção 




oposta, se afastam cada vez mais da população. Para Urry, referenciando MacCannell, esse 
sujeitos constroem os bastidores de forma forçada e artificial, resultando numa “autenticidade 
encenada”, segundo MacCannell. O desenrolar desse fenômeno não é apenas uma maneira da 
população se proteger contra as invasões em suas vidas nos bastidores, mas também porque a 
encenação oferece oportunidade de um investimento lucrativo. 
Outra mudança significativa nessa edição da revista é a exposição da cultura teuto- 
brasileira, vendida anteriormente in loco e mais especificamente na área rural, e agora 
reproduzida também no espaço urbano, através de lugares de memória como os museus. O 
visitante, portanto, não precisa mais ir até os bairros mais afastados da cidade para entrar em 
contato com o modo de vida do antigo colono, já que neste período a “melhor maneira de se 
conhecer como viviam os primeiros moradores é visitando o Museu da Família Colonial77, 
instalado na antiga casa de Hermann Blumenau” (RQR, 1979, p. 70). 
Na edição nº 261, de abril de 1982, a reportagem é mais específica sobre a cidade 
de Blumenau, apontada como importante referência turística no país. A matéria dá destaque aos 
dois prêmios recebidos por Blumenau naquela época: em 1976 como a cidade onde o turismo 
mais cresceu no Brasil e em 1980 como Destaque Turístico do ano, recebendo cerca de 500 mil 
turistas para o período em questão. O setor representava para Blumenau a sua terceira fonte de 
receita, ela que, com mais de 500 indústrias e quase 2.000 estabelecimentos comerciais, era um 
dos principais centros econômicos de Santa Catarina (RQR, 1982, p. 64). Estatísticas como essa 
justificam o esforço, por parte dos promotores de turismo e da população, em mercantilizar a 
paisagem cultural, já que ela supostamente oferece um retorno financeiro e um reconhecimento 
do valor cultural dessas práticas, mesmo que elas se apresentem de forma estereotipada. 
Embora o Vale do Itajaí não estivesse categoricamente classificada como o Vale 
Europeu ainda, as semelhanças culturais e geográficas entre os trinta e um municípios da região 
eram cada vez mais ressaltadas como destino turístico de grande interesse, pela preservação do 
verde e a preocupação com a tradição. Garante a revista que para o turista a combinação que 
oferece o Vale é ideal: 
 
Para o turista, é uma combinação ideal: de um lado, ele tem, na 
paisagem alpina do Vale do Itajaí e nos usos e costumes mantidos pelos 




77 Museu da família colonial. Disponível em: http://adalbertoday.blogspot.com.br/2014/11/museu-da-familia- 
colonial.html. Acesso em: abril de 2017. 




europeu em terras brasileiras; e, de outro, ele encontrará à sua 
disposição um parque industrial cuja fama na produção de malhas, 
toalhas, cristais e bebidas já conquistou todo o Brasil. 
 
RQR, 1982, p. 65 
 
 
Dois passeios ao redor do município de Blumenau valem a pena serem feitos, de 
acordo com o texto: uma visita à Vila Itoupava e à cidade de Pomerode: “tão tranquila e 
sossegada que há anos não se comete ali nenhum delito (crime e assalto) ”. Além de representar 
uma cidade típica do Vale, o visitante poderia fazer compras de artigos de cristais e porcelana 
e adquirir canecas de chope artisticamente trabalhadas (RQR, 1982, p. 65). 
Na matéria da edição nº 273, de abril de 1983, é dada grande atenção a quatro 
elementos formadores do cenário do vale: a gente, as cidades, a terra e a riqueza. Importa 
compreender que as peculiaridades de cada elemento é que, juntos, constituem as virtudes da 
região. Ou seja, Natureza e Cultura combinados harmonicamente na formação de uma paisagem 
única e excepcional. 
Nesses quatro temas encontram-se componentes que se alteram entre o campo e a 
cidade. Tanto o tema A gente quanto A terra são ilustrados no ambiente rural e ambos estão 
relacionados ao trabalho campestre. No primeiro, a fotografia mostra um homem sentado sobre 
caixas do recém-colhido fumo, acompanhado de quatro crianças. No segundo, a imagem 
apresenta três homens no trabalho de colheita do arroz. Enquanto um segura uma porção da 
cultura e mostra para a câmera, os outros dois descansam da atividade e observam a cena. 
Por outro lado, os temas As cidades e A riqueza têm como panorama os centros 
urbanos. No primeiro, a aba traz a fotografia do Castelinho de Blumenau78, ponto de referência 
turística da localidade, em uma página e uma mesa com pratos típicos alemães em outro. No 
segundo, é apresentada a fachada de Blumenau ao entardecer, com prédios e luzes banhando o 
rio Itajaí. 
O trecho abaixo da revista evidencia que, apesar da estrutura turística desenvolvida 




78A edificação foi construída pelo empresário blumenauense Udo Schadrack em 1978 para sediar a Moellmann 
Comercial S.A. É uma réplica da prefeitura de Michelstadt, cidade localizada no sul da Alemanha. Foi construído 
no estilo neo-enxaimel, tendo recebido descontos nos impostos por optar por esse estilo. Em 1999, a Moellmann 
Comercial S.A fechou as portas. Atualmente, o local funciona como uma unidade da franquia de lojas de 
departamentos chamada Havan, mas já foi sede da Malwee e da Secretaria do Turismo, entre 2002 e 2008. (O 
Blumenauense, 2016). 




propriedades rurais. Embora o modo de vida do colono tenha sido também reproduzido no 
ambiente urbano de forma a agregar valor turístico ao local, a essência que se pretende vender 
é a mesma observada vinte anos antes, quando foi escrita a primeira reportagem sobre o Vale 
do Itajaí. O trecho também mostra como Blumenau funcionava como centro de referência para 
os roteiros das redondezas. De lá era possível fazer todos os passeios em apenas um dia: 
 
De qualquer forma, é entrando por esses confins, as pequenas cidades, 
os vilarejos e principalmente a zona rural dos municípios, que se sente 
o verdadeiro gosto dessa civilização de imigrantes que não se 
pasteurizou, como nas cidades maiores, e onde tudo ainda acontece 
muito devagar. Como, afinal, Santa Catarina não é tão grande, as 
distâncias são curtas, não chega a ser um safári. Isto é, pode-se 
perfeitamente ficar hospedado em Blumenau, com todas as 
comodidades, e conhecer esses pequenos lugares em incursões de um 
dia 
 
RQR, 1983, p. 114. 
 
 
Pomerode estava incluído nessas opções, sendo, portanto, comum os visitantes 
hospedarem-se em Blumenau e passarem apenas algumas horas no município vizinho. Logo, 
uma das estratégias da Prefeitura Municipal de Pomerode foi desenvolver atrativos que 
entreterssem o turista por mais tempo no local e chamasse a atenção de forma diferente das 
outras cidades da redondeza. Assim, valorizou-se cada vez mais a imagem de aldeia alemã ou 
cidade de brinquedo, já sob o retrato de uma paisagem cultural da imigração. 
A última vez em que a Revista Quatro Rodas abordou o Vale do Itajaí foi na edição 
nº 374, de setembro de 1991. Com o título Dias de Festa em Blumenau, a reportagem teve como 
foco a oitava edição da Oktoberfest, maior festa de tradição alemã no Brasil. Como nunca antes, 
as imagens abusaram do artificio do típico, como na (Figura 18), em que uma menina pousa 
para a foto em uma das edições da Oktoberfest. Na legenda, lê-se: “Viagem à Alemanha sem 
passaporte ou passagem, nas casas em estilo Enxaimel, na torre da pequena igreja e nos traços 
de sua gente” (RQR, 1991, p. 107). 
O surgimento da festa e o fortalecimento das políticas turísticas após a década de 
1980 no Vale do Itajaí, estratégia do governo regional para angariar capital na reconstrução das 
enchentes de 1983 e 1984, auxiliou na espetacularização da paisagem cultural e a sua 
solidificação como um produto mercantilizável. É possível questionar se não teria sido essa 
“autenticidade encenada” da paisagem cultural que teria dado visibilidade ao contexto e, 
sobremaneira, possibilitado o posterior reconhecimento da chancela do IPHAN. 




Figura 18: Menina apresenta traje típico na Oktoberfest. A paisagem cultural é agora também reproduzida nas 
imagens sob a forma de cenários estruturados artificialmente. 
Fonte: RQR, 1991, p. 107. 
 
 
Essas políticas públicas corroboraram para a espetacularização da paisagem 
cultural, retroalimentando uma imagem e uma narrativa que seria, em 2011, legitimada pela 
instituição de salvaguarda do patrimônio cultural, através da atribuição de um selo de qualidade 
a todo o processo cultural que ela representa. 
Em Pomerode, o Poder Público, a iniciativa privada e a própria comunidade 
convergiram esforços para a manutenção e, mais ainda, valorização dessa específica paisagem 
cultural ao apostar nas festividades, na gastronomia e na paisagem rural em consonância com 
que já estava sendo divulgado na região. A investigação dessa trajetória no capítulo um, somada 
à reflexão sobre a paisagem no capítulo dois, e sobre a mercantilização da região do Vale do 
Itajaí pelo turismo nacional no capitulo três, foi uma base para entender o selo de paisagem 
cultural brasileira ofertado pelo IPHAN em 2011. 
O título é entendido, nessa pesquisa, como mais um dos diversos emblemas 
anteriormente produzidos para a cidade e que, de forma semelhante, vangloriaram uma peculiar 
interrelação entre Cultura e Natureza nesse limitado espaço físico. À vista disso, o próximo 




item do capítulo dedicou-se a compreender melhor o processo de reconhecimento de núcleo 
rural de Testo Alto como paisagem cultural brasileira pelo IPHAN. 
 
3.2. Projeto Roteiros Nacionais de Imigração - diálogo entre turismo e patrimônio 
Já citados nos capítulos anteriores, os trabalhos realizados pela 11ª 
Superintendência Regional do IPHAN em Santa Catarina e pela Fundação Catarinense de 
Cultura (FCC) desde a década de 1980 culminaram na concepção do Projeto Roteiros 
Nacionais de Imigração (PRNI), oficializado em 2007. De acordo com o website da FCC, o 
Projeto tem como objetivo “preservar conjuntos de propriedades e bens culturais 
representativos dos diferentes imigrantes estabelecidos em solo catarinense”79, abrangendo 
dezessete municípios do estado80. Dentre os principais grupos étnicos elencados pelo projeto 
estão alemães, italianos, poloneses e ucranianos. 
Além de prever a salvaguarda do patrimônio cultural dos imigrantes citados, o 
projeto também almeja estabelecer roteiros turísticos tendo como principal atrativo a cultura 
imigrantista em suas variadas expressões. Conforme afirma o website do IPHAN, a valorização 
do patrimônio cultural desses grupos através do projeto amplia “a qualidade de vida de seus 
detentores, transformando especificidades culturais em instrumentos de desenvolvimento 
sustentável e geração de trabalho e renda”. Dentre as atividades possíveis, o texto destaca a 
visitação local, que pode trazer “uma nova oportunidade de sustentação econômica” e a 
comercialização de produtos artesanais81. 
Portanto, o PRNI nasce de uma demanda conjunta de ambos os setores. De um lado, 
o turismo busca no desenvolvimento do turismo cultural no interior do estado alargar sua 
atuação para outros contextos que não apenas o Sol e Mar, oferecido no litoral e mais valorizado 
nas estações quentes. Ademais, o Poder Público catarinense visualizou nesse específico 
segmento turístico uma oportunidade de promover o estado e desfrutar dos retornos financeiros 
gerados pelo setor. Do outro lado, as instituições de salvaguarda do patrimônio encontraram 
nos roteiros turísticos uma forma de agregar valor econômico e evidenciar os bens culturais 




79 Disponível em: http://www.fcc.sc.gov.br. Acesso em: 04 de setembro de 2016. 
80 Os municípios contemplados com o projeto são: Ascurra, Blumenau, Indaial, Itaiópolis, Jaraguá do Sul, 
Joinville, Pomerode, São Bento do Sul, Timbó, Vargem, Vidal Ramos, Nova Veneza, Urussanga, Orleans, 
Benedito Novo, Guabiruba e Rio dos Cedros. 
81Disponível em: < http://portal.iphan.gov.br/pagina/detalhes/671/>. Acesso em: 04 de setembro de 2016. 




possibilita a sobrevivência de bens culturais do passado, através da sua transformação em objeto 
de consumo e produto turístico é um tema que gera debates, como foi averiguado no capítulo 
dois. 
Tais roteiros são segmentados geograficamente e culturalmente, produzindo 
regiões típicas para cada um dos grupos étnicos. Neste sentido, o objetivo de resguardar porções 
do território que possuíssem uma certa homogeneidade em sua constituição física e cultural, 
casou-se com as políticas regionalizadoras de caráter étnico, já praticadas no estado desde a 
década de 1990. Logo, a implantação de roteiros temáticos pode ser entendida como um reflexo 
da imagem de mosaico cultural construída e constantemente reafirmada para o estado de Santa 
Catarina. Isso fica perceptível através do mapeamento realizado pelo IPHAN no projeto RNI 




Figura 19 - Mapa do Projeto Roteiros Nacionais de Imigração com divisões geográficas e culturais, ação 
utilizada anteriormente na construção de regiões turísticas. 
Fonte: IPHAN, 2007, p. 266 




A própria cerimônia de inauguração do PRNI deixou clara a intenção das 
instituições envolvidas em produzir naqueles lugares de memória um potencial atrativo 
turístico. O evento foi celebrado em Pomerode no dia 27 de agosto de 2007, no Sítio Tribess, 
uma propriedade rural tombada em nível federal pelo IPHAN. O evento contou com a presença 
de muitas autoridades, como embaixadores e representantes das entidades partícipes do projeto, 
inclusive o então Ministro da Cultura, Gilberto Gil. 
Afirma a reportagem, no Jornal de Pomerode, que o Sítio Tribess foi “organizado 
minunciosamente” para a recepção dos convidados e que contou com a apresentação de grupos 
folclóricos da cidade e da região, além da oferta de comidas típicas, preparadas desde a noite 
anterior. Abaixo, lê-se um trecho da reportagem em questão: 
 
O verde imaculado das pastagens do sítio Tribess, uma pequena 
propriedade rural localizada no interior do bairro Wunderwald, foram 
escolhidas como cenário ideal para representar as intenções desta 
experiência pioneira. Iniciado em Santa Catarina, desde a década de 
1980, o projeto se dedica a reconhecer e valorizar a contribuição das 
diversas etnias que compõe o painel cultural brasileiro, seja através da 
música, arquitetura, do modo de vida ou de quaisquer outras formas de 
expressão. 
 
Jornal de Pomerode, 2007, p. 04 – grifos nossos. 
 
 
A historiadora Daniela Pistorello, autora da tese de doutorado “O Brasil da 
diversidade”? patrimônio e paisagem cultural no Projeto Roteiros Nacionais de Imigração, 
argumenta que um discurso mitificado sobre o processo de imigração catarinense e sobre os 
bens culturais advindos do mesmo foi reforçado durante a cerimônia em questão. Como é 
possível observar na citação acima, extrema importância foi dada ao cenário que compôs o pano 
de fundo dessa cerimônia. As pequenas propriedades rurais são, sabe-se pelos capítulos 
anteriores, os lócus identitário dos descendentes de imigrantes em Santa Catarina, 
especialmente no Vale do Itajaí. Portanto, a escolha intencional dos organizadores do projeto 
por esse sítio com características marcantes e elementos tradicionais expõe o emprego contínuo 
das mesmas narrativas (imagéticas e textuais) sobre a paisagem cultural da imigração. 
O pronunciamento no dia da inauguração do então diretor do Departamento de 
Patrimônio Material e Fiscalização do IPHAN, Dalmo Vieira Filho, incita uma outra reflexão 
sobre o PRNI: 




Nós temos que preservar não apenas porque é bonito. O patrimônio 
não preserva o passado, ele preserva coisas que precisam ser legadas 
para o futuro. Acho que isso faz toda a diferença do que se busca para 
a região. A partir deste belo dia neste belíssimo lugar que a gente vai 
decidir se vai ser possível legar paisagens, ações, lugares como este 
para os nossos netos ou se nós seremos as últimas gerações a vivenciar 
essa herança. 
 
BRASIL CULTURA, 2015, grifo nosso. 
 
A fala de Dalmo Vieira reflete as definições de patrimônio cultural que estão sendo 
usadas pelo IPHAN no universo do PRNI. Nota-se que o arquiteto fala em paisagens, ações e 
lugares e não em bens materiais. Isto porque o projeto tem em seu escopo uma grande 
preocupação com a gestão do território em que estão situados os descendentes de imigrantes. 
Tal preocupação reflete a prerrogativa da sustentabilidade ambiental que permeia a 
classificação e a preservação do patrimônio cultural na contemporaneidade e sob a qual se 
assenta a noção de paisagem cultural no universo das instituições patrimoniais. 
Por essa razão, durante o evento de inauguração do projeto, ocorreu também a 
assinatura de um Termo de Cooperação Técnica com a participação do IPHAN, do SEBRAE 
de Santa Catarina, do Estado de Santa Catarina, dos Ministérios da Cultura, do 
Desenvolvimento Agrário e do Turismo, além dezesseis prefeituras municipais, incluindo 
Pomerode e Jaraguá do Sul (IPHAN, 2016). O Termo de Cooperação Técnica foi uma estratégia 
encontrada pelas instituições de estabelecer uma política pública de gestão compartilhada do 
território e dos bens culturais, assim como estabelece a portaria nº 127 de 2009 que instaurou a 
Paisagem Cultural Brasileira no IPHAN. 
No Termo de Cooperação Técnica, as instituições citadas comprometiam-se em 
atuar para o sucesso do projeto, tendo funções específicas para cada instância envolvida. Coube 
às Prefeituras Municipais signatárias várias atribuições no sentido de fomentar o turismo e a 
preservação do patrimônio dentro dos seus limites territoriais, dentre elas: a priorização de 
ações de “cunho urbanístico, cultural, de fomento agrícola, turístico e social previstas no 
presente termo”; a concessão de isenção de impostos aos proprietários de bens tombados; a 
estruturação de roteiros de visitação no interior do município; a produção de material de 
divulgação no âmbito municipal e a inclusão neste da condição de integrante do projeto RNI; a 
adequação do Plano Diretor para a criação de áreas e planos de preservação (ação a ser 
normatizada num prazo máximo de trezentos e sessenta e cinco dias a partir da assinatura do 




Termo); a realização de um inventário do Patrimônio Imaterial do município; entre outras ações 
(IPHAN, 2007b, p. 06). 
A partir da oficialização do PRNI, foi encaminhado para o Conselho Consultivo do 
Patrimônio Cultural um processo de pedido de tombamento de sessenta e um bens relacionados 
à imigração em Santa Catarina, englobando trinta e seis residências rurais, sete exemplares de 
arquitetura religiosa, duas escolas, oito espaços comerciais, quatro propriedades com funções 
recreativas e institucionais, dois bens de infraestrutura urbana e transporte, um cemitério, um 
núcleo urbano e dois núcleos rurais82. 
Junto com o pedido de tombamento, foi solicitado o reconhecimento do Conjunto 
Rural de Testo Alto e Rio da Luz como paisagem cultural. Todavia, por não haver um 
instrumento específico para este fim, o processo foi adiado, sendo aprovado apenas o 
tombamento de quarenta e oito dos sessenta e um bens em nível Federal. A primeira etapa de 
tombamentos foi aprovada pelo Conselho Consultivo em 2007, em sessão conjunta com o 
Conselho Estadual de Cultura de Santa Catarina, responsável por aprovar também outro grupo 
de tombamentos em nível estadual83. Neste processo foram tombados nove bens culturais na 
cidade de Pomerode84 e mais o Conjunto Rural formado por Testo Alto e Rio da Luz, inserido 
no Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico. 
Em 2011, uma nova proposta de tombamento de bens da região foi levada ao 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, que entre as ações aprovou o tombamento de mais 
treze bens culturais e aprovou também a recomendação de abertura de procedimento específico 
para a concessão da paisagem cultural aos núcleos rurais85. Contudo, a instrução do processo 
ainda não estava vigente na ocasião, o que fez com que a paisagem cultural da imigração do 
Conjunto Rural Testo Alto e Rio da Luz “fosse reconhecida sem ter passado pelo processo 
específico de instrução da chancela por meio da Portaria127/09”. (Weissheimer, 2012, p.08). 
Conquanto não institucionalizada por completo, a ação ganhou repercussão, sendo 





82Disponível em: <www.iphan.gov.br>. Acesso em: 21 de agosto de 2016. 
83 Pomerode já possuía 14 bens tombados em nível estadual pela FCC, em dois momentos diferentes, em 1998 e 
em 2002. 
84 
Os bens culturais tombados foram: Casa Siewert, Ovídio; Casa Lümke, Helmut; Casa Raduenz, Walter; Casa 
Voigt, Ella; Casa Wacholz, Felipe; Comércio Haut; Comércio Weege; Casa Hardt, Erich; Casa Wunderwald e 
Sítio Tribess. 
85 Ata da 67ª Reunião do Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural. Brasília: 03 de maio de 2011, p. 23. 




Cultural havia aprovado, naquele mesmo dia, a primeira chancela da Paisagem Cultural 
Brasileira na história do país, depois de dois anos de sua instituição como instrumento de 
salvaguarda, para os núcleos Rurais Testo Alto e Rio da Luz86. O texto diz que a decisão de 
chancelar a primeira Paisagem Cultural Brasileira no Estado de Santa Catarina é um “marco 
para as políticas públicas de patrimônio cultural” e relata que o IPHAN deve estender o rol para 
outros núcleos rurais pertencentes ao projeto Roteiros Nacionais de Imigração, de acordo com 
as próprias recomendações do Conselho (IPHAN, 2011). Contrariando as expectativas do 
Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural, até o momento a chancela da Paisagem Cultural 
Brasileira não foi estendida para mais nenhum caso. 
Embora não plenamente estabelecida em Santa Catarina, a ideia de paisagem 
cultural contribuiu para reforçar a estratégia política de gestão compartilhada do território, 
firmada a partir da assinatura do Termo Técnico em 2007. O apelo à sustentabilidade econômica 
e social das propriedades rurais e das atividades agropastoris desenvolvidas ali foi utilizado 
como mote principal do PRNI. De acordo com a cartilha do PRNI, produzida pelos técnicos do 
IPHAN de Santa Catarina em 2008 e destinada aos proprietários dos bens tombados: 
 
União, estados e municípios deverão trabalhar em conjunto, 
objetivando o desenvolvimento e a implementação de planos e 
programas de desenvolvimento regional que tenham como foco o 
patrimônio e o local, através da inserção das propriedades rurais na 
economia e no planejamento regional 
 
IPHAN, 2008, p. 09 
 
 
Assim, pode-se ponderar que o reconhecimento de Testo Alto como Paisagem 
Cultural Brasileira é uma ação advinda de demandas de sustentabilidade, na qual um dos 
principais focos foi proporcionar alternativas econômicas que viabilizassem a permanência no 
campo das famílias de pequenos produtores rurais e agricultores, estes pressionados diante do 
acelerado processo de urbanização e industrialização da região. (Weissheimer, 2012, p. 14). 
Nessa perspectiva, a sua formulação está em consonância com as noções 
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estender a preservação do patrimônio para além das dicotomias material/ imaterial e natural/ 
cultural, visando resguardar não apenas os sítios e paisagens como realidade física, mas também 
a complexidade das relações que se desenvolvem nos limites de um território. 
Isto posto, nota-se muita semelhança entre a instituição da portaria nº127/09 que 
estabeleceu a chancela da Paisagem Cultural Brasileira no IPHAN e o PRNI. Isto porque os 
dois projetos estão conectados pela presença do arquiteto Dalmo Vieira Filho, outrora membro 
da 11ª Superintendência Regional do IPHAN em Santa Catarina. Conforme destacou Pistorello 
(2015), Dalmo Vieira Filho foi “o elo entre as demandas regionais e federais” na política de 
salvaguarda do patrimônio cultural catarinense, uma vez que o PRNI foi instaurado enquanto o 
técnico ocupava o cargo de Diretor do Departamento de Patrimônio Material do IPHAN em 
Brasília (ibid., p.37). 
Portanto, a categoria da paisagem cultural, que já figurava desde os anos 1990 no 
cenário internacional das organizações de salvaguarda do patrimônio, adentra na realidade 
brasileira respondendo à demandas institucionais. Primeiro, como uma maneira do IPHAN de 
atualizar-se e emparelhar-se aos parâmetros de preservação dos bens culturais estabelecidos 
pela UNESCO e outros órgãos mundiais. Segundo, como uma estratégia para salientar o 
patrimônio cultural de Santa Catarina como parte da memória e da identidade brasileira já que, 
por muito tempo, pouca atenção foi dada ao legado catarinense. 
A atuação do órgão federal foi pouco significativa no estado em suas primeiras 
décadas. Em contraponto aos numerosos processos de tombamento no período de lançamento 
do Projeto Roteiros Nacionais de Imigração, da década de 1930 ao ano de 2007 foram 
tombados apenas vinte e dois bens culturais, como é possível analisar a partir do gráfico 
representado pela Tabela 2. 
Observa-se também que após o boom de tombamentos de 2007, pouca 
movimentação ocorreu na 11ª Superintendência Regional do IPHAN em Santa Catarina, com 
exceção de alguns processos ainda em instrução e alguns outros indeferidos pelo órgão. 
Corrobora novamente para a análise desse cenário a pesquisa de Pistorello, que percebe no 
projeto RNI uma “dimensão política personalista evidente”, já que o mesmo “estaciona 
exatamente quando (Dalmo Vieira) deixa o cargo no IPHAN e passa a se ocupar de outro cargo 
na prefeitura municipal de Florianópolis”. (2015, p. 171). 




Tabela 2: Bens materiais tombados pelo IPHAN no estado de Santa Catarina entre 1938 e 2016. Elaborado pela 
autora 
 




Tombado Instrução Indeferido 
 
 
De qualquer forma, o estabelecimento do PRNI, sob o prisma de uma paisagem 
cultural, especificou e valorizou o patrimônio catarinense. Isso porque a ideia contida no termo 
permitiu o reconhecimento de um patrimônio não-monumental e de grande abrangência, 
localizado em sua maioria no ambiente rural. Ademais, os pressupostos de sustentabilidade que 
rodeiam as definições de paisagem no âmbito patrimonial responderam à necessidade latente 
de agendas políticas voltadas a recuperação econômica das numerosas pequenas propriedades 
rurais do estado. Então, uma forte associação foi produzida entre a Paisagem Cultural no Brasil 
e o contexto da imigração em Santa Catarina, já que lá se encontrou o primeiro exemplar 
reconhecido como tal e, por ora, o único. 
A discussão possibilita refletir sobre o universo ocupado por cada categoria 
patrimonial e sobre os contextos políticos que determinam sua classificação e seleção dentro 
do órgão federal. Através de dados estatísticos, verifica-se que as categorias do patrimônio 
material, do patrimônio imaterial e da paisagem cultural comumente contemplam determinadas 
regiões do Brasil. 
Atuando no país desde 1937, o IPHAN passou por várias fases em sua história. A 
primeira delas, denominada pelos próprios técnicos de “fase heroica”, foi do ano de sua criação 
até 1967, na qual por trinta anos o órgão privilegiou um patrimônio de pedra e cal, fortemente 










































intensa política de tombamento de bens culturais, sendo estes localizados, em sua maioria, nos 
estados do Sudeste e do Nordeste brasileiro (Florêncio et al., 2014). 
Após os anos 1970, sob a direção de Aloísio Magalhães, o órgão passou por uma 
fase de valorização da diversidade cultural do país que culminou na criação do Centro Nacional 
de Referência Cultural (CNRC). No ano 2000, a instituição acrescentou a categoria patrimônio 
cultural imaterial, através da criação do instrumento de salvaguarda denominado Registro de 
Bens Culturais de Natureza Imaterial pelo Decreto nº 3.551/2000. Como mostrou os números 
obtidos na pesquisa de mestrado de Lucina Cristina de Souza (2016), mais de 50% do 
patrimônio imaterial reconhecido no Brasil está localizado na região Nordeste e Norte e apenas 
3% na região Sul, conforme apresentado no gráfico abaixo (Tabela 3): 
 
 
Tabela 3: Divisão por regiões dos bens imateriais registrados pelo IPHAN até 2016. Adaptado de Luciana Cristina 
de Souza (2016) 
 

















No contexto do PRNI, não há nenhuma proteção legal para o patrimônio imaterial 
dos descendentes de imigrantes. Segundo Pistorello (2015), a única ação nesse sentido foi o 





87 De acordo com o IPHAN, o Talian é uma língua falada por uma parte da comunidade de imigração italiana, na 
Região Sul do Brasil, especialmente no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Segundo notícia publicada no 
Portal do IPHAN: “a língua é falada desde que os italianos começaram a chegar ao país, no final do século XIX. 
Há municípios desses estados nos quais o Talian é língua co-oficial. Ou seja, detém relevância tanto quanto a 
língua portuguesa”. Disponível em: < http://portal.iphan.gov.br/noticias/detalhes/114/>. Acesso em: maio de 2017. 




(IPHAN, 2014a). Desse modo, essa pesquisa considera que a estratégia de reconhecer a região 
de imigração em Santa Catarina como paisagem cultural forneceu também um nicho para o 
patrimônio cultural catarinense. 
Conforme argumenta o geógrafo Haesbaert (1999), a formação das identidades 
implica a busca por reconhecimento daquilo que distingue os grupos sociais. Processo esse que 
se faz, segundo o autor, “no encontro ou no embate” com o Outro. Logo, defende-se nessa 
pesquisa a hipótese que a paisagem cultural foi um importante instrumento de poder cultural, 
recuperando a teoria de Mitchell (1994), para a valorização do patrimônio cultural da região da 
imigração, contrapondo-o ao restante do patrimônio brasileiro e, assim, dotando-o de valor e 
importância. 
Todavia, tal processo não se deu de forma natural, e sim resultou de interesses 
políticos, econômicos e sociais dos diferentes sujeitos envolvidos. A ideia de paisagem cultural 
explorada pelo discurso patrimonial, em direção ao que atestou Schama (2006), propõe-se a 
compreender a natureza e a percepção humana como campos indissociáveis. Porém, esta 
ligação indivisível parece não abranger todos os contextos possíveis, visto que paisagens 
idealizadas e mitificadas são propagadas pelas instituições de preservação do patrimônio 
cultural. Logo, revela-se não as possíveis relações entre os seres humanos e um determinado 
lugar, mas uma relação, que seja necessariamente harmônica e, preferencialmente, atrativa aos 
olhares externos. 
Assim, a paisagem cultural como patrimônio adquire relevância se compreende 
uma relação diferenciada entre Humanidade e Natureza, deslocada do ordinário e do habitual. 
Como foi observado por Pistorello em sua tese de doutorado, a relação entre Natureza e Cultura 
pretendida na ideia da paisagem cultural de imigração em Santa Catarina é apresentada de forma 
“estática no tempo e no espaço” e consolida, junto com o processo de tombamento dos bens 
culturais do PRNI, o discurso em torno de um patrimônio étnico dentro do Brasil da diversidade. 
Para a autora, a proposta turística imbuída no projeto roteiros, que pretende comercializar estas 
identidades construídas, e serve para reafirmar a idealização desses grupos, e “não para percebê- 
los diante de uma sociedade que muda cotidianamente” (2015, p. 169). 
Nesse sentido, a construção de paisagens culturais pode ser compreendida como 
parte de uma política que pretende espetacularizar costumes e transformá-los em tradição, 
remetendo à teoria de Hobsbawm ou seja, que se apropria de objetos e de práticas já superadas 
em sua lógica e função cotidiana para fortalecer um cenário que se finge bastidor (Urry, 2001). 




No Vale do Itajaí, o lançamento do projeto RNI e o reconhecimento de Testo Alto 
como paisagem cultural significou a autenticação e a normatização de uma identidade e de um 
cenário há tempos endossado como marca da região e que têm referências que remontam à 
figura do colono pioneiro, descrito por Seyferth (1976). Por isto, as semelhanças são grandes 
entre as imagens mostradas ainda nas décadas de 1960, 1970 e 1980 pela Revista Quatro Rodas 
e as fotografias das publicações do IPHAN no contexto do Projeto RNI, mostrando que este 
discurso não é novo e tampouco os são os elementos emblemáticos utilizados na construção 
desse cenário, como a presença de crianças e idosos e o recurso bucólico na apresentação da 
paisagem rural. 
Como forma de demonstrar as hipóteses desenvolvidas acima e buscando encontrar 
continuidades nos discursos do turismo e do patrimônio para a região, comparou-se três pares 
de fotografias, publicadas em distintos períodos e advindas de duas fontes de pesquisa: a RQR 
e o IPHAN. 
O primeiro par de imagens analisado traz uma fotografia retirada da edição de 1983 
da RQR e é ilustrativa da seção que discorre sobre a população do Vale do Itajaí, intitulada A 
gente. Na legenda da imagem, lê-se: 
 
O solo é fértil e farto. As famílias têm todos alguns alqueires e deles 
tiram tudo o que precisam para viver. Vivem bem, num lugar do mundo 
onde as máquinas ainda são minoria. O que dá dinheiro é o fumo. Não 
há casa sem uma estufa ao lado. No começo do verão, o vale está 
verdejante de fumo. 
 
RQR, 1983, p. 120 
 
 
Conforme discutido anteriormente, a presença de crianças nas fotografias do Vale 
do Itajaí foi uma importante estratégia usada pela Revista Quatro Rodas. A revista procurava 
mostrar que, por meio da participação das meninas e dos meninos nas mais diversas práticas 
sociais, especialmente aquelas ligadas às atividades no campo, as tradições eram passadas para 
frente pelo contato com as gerações anteriores. Ademais, o encanto no olhar dos pequenos 
oferecia uma atração à parte ao cenário europeu que se intencionava mostrar e comercializar. 




De forma muito semelhante, o IPHAN utilizou este artifício no Volume II do Dossiê 
de Tombamento do PRNI, produzido pelo IPHAN em 200788. A fotografia apresenta quase o 
mesmo enquadramento do exposto na revista, em ambas as crianças estão sentadas em meio à 
matéria prima colhida, algumas aparentando feições felizes, outras mais sérias e ainda algumas 
orgulhosas pelo ofício exercido. Apesar da presença de um adulto nas imagens, são as crianças 
que se configuram como tema central da fotografia. 
 
 
Figura 20 – Foto que ilustra o tema A gente na edição de 1983 da Revista Quatro Rodas. 

















88 De acordo com o Dossiê de Tombamento do Projeto Roteiros Nacionais de Imigração, as fotografias que ilustram 
o documentos foram retiradas do banco de imagens da 11ª Superintendência Regional do IPHAN. 




Figura 21 – Na foto, crianças auxiliam no trato com a terra. O trabalho familiar no contexto rural é uma 
prerrogativa nas imagens sobre as regiões de imigração. 
Fonte: IPHAN, 2007, p. 120. 
Em ambas, o momento retratado é posterior ao trabalho em uma propriedade rural. 
O fumo na primeira imagem está sendo colocado para secar, enquanto na segunda fotografia a 
carroça possivelmente expõe o produto da limpeza da roça. O mesmo chapéu sombreiro 
utilizado pelos dois adultos das fotografias sugere que eles é que supostamente estavam sob o 
sol executando a tarefa mais pesada, apenas auxiliada pelas crianças. As roupas habituais e os 
pés descalços dos pequenos, evidentes nas duas fotos, mostram que o lugar é de muita 
simplicidade e de um contato íntimo com a natureza. 
A construção imagética harmônica retira a possível imagem negativa de crianças 
no trabalho, pois elas estão mais compartilhando experiências com a família do que 
propriamente na labuta. Aqui não se pretende dizer, de forma alguma, que as fotografias são 
uma alusão ao trabalho infantil, mas apenas procura mostrar que ambos, a Revista Quatro Rodas 
e a publicação do IPHAN, escolheram representa-las na mesma situação e de uma forma muito 
semelhante. 
Vale ressaltar que o ethos do trabalho, retomando Seyferth (2011), é um dos 
atributos mais destacados nos discursos sobre os descendentes de imigrantes no Vale do Itajaí. 
Em especial, é realçado o trabalho familiar no trato com a terra e na transformação da paisagem 
natural em uma de aspectos culturais. Averiguou-se, deste modo, que o atributo trabalho foi 




evidenciado por ambos os discursos, sendo dada especial ênfase ao contexto rural em que estão 
inseridas essas pessoas. 
Nota-se, ainda, na legenda da figura da RQR, uma tendência a associar o cotidiano 
na área rural do Vale do Itajaí à época da chegada dos imigrantes na região. Ademais, a 
referência temporal é feita sob uma perspectiva positiva do pretérito, já que neste lugar “onde 
as máquinas são minoria” as pessoas vivem bem, atesta a revista. Em consonância com essa 
percepção, o IPHAN, como instituição que seleciona memórias a serem resguardada, 
habitualmente usa a mesma estratégia. Ou seja, atribui à relação estabelecida entre os imigrantes 
e o território em questão um alto valor simbólico. 
No segundo par de imagens analisado, três principais elementos se repetem em 
ambas as fotografias: uma carroça, uma figura masculina de pessoa mais velha e o cenário rural. 
Na primeira foto, há um senhor em meio a atividades da lavoura, conduzindo uma carroça 
puxada por um cavalo. Já na segunda imagem, um senhor comanda dois bois que carregam a 
carroça cheia de galhos, dentro de uma típica propriedade rural. 
Figura 22 – A presença dos mais velhos nas atividades diárias da vida no campo é também usual nas fotografias. 
Fonte: RQR, 1983 p. 112. 






Figura 23 – No Dossiê de Tombamento Roteiros Nacionais de Imigração, a foto abaixo ilustra o patrimônio 
vivo, uma das especificidades da paisagem cultural das regiões de imigração. 
Fonte: IPHAN, 2007, p. 268. 
 
 
Novamente constata-se a presença do elemento trabalho no contexto rural. Todavia, 
agora o labor é executado por outra geração. Uma passagem no Volume II do Dossiê de 
Tombamento do PRNI, de onde foi retirada a Figura 23, revela os elementos simbólicos mais 
valorizados nesse cenário europeu: 
 
As expressões das crianças, a fisionomia dos velhos, a beleza das 
mulheres – por vezes até o padrão das vestes, os chapéus e até os 
veículos são sinais visíveis e diferenciados. Trata-se das ilhas culturais 
que ainda caracterizam as paisagens agrícolas e o interior catarinense. 
 
IPHAN, 2007, p. 268 – grifo nosso. 
 
 
No trecho acima, o IPHAN apresenta ao leitor as particularidades que podem ser 
encontradas nas regiões de imigração em Santa Catarina. Os sinais apontados pelo órgão de 
preservação não são, todavia, sempre visíveis e diferenciados como aposta o texto. John Urry 
(2001) auxilia nesse debate ao salientar o nascimento do fenômeno que MacCannel chamou de 
“autenticidade encenada”. Nessa acepção, ações cotidianas são forjadas e/ ou espetacularizadas 
pela indústria cultural, fomentando a comercialização de modos de vidas apresentados como 
peculiares. Portanto, se o IPHAN faz uso de símbolos similares aos utilizados pela RQR para 




apresentar a região de imigração catarinense e a sua população, é porque ambos operam no 
sentido de reforçar uma autenticidade para esse grupo cultural. 
Por fim, as Figuras 24 e 25 mostram uma vista aérea de uma propriedade rural no 
Vale do Itajaí. Em ambas, há somente um conjunto de casas em uma ampla área verde. De certa 
forma, as fotografias são atemporais, pois mesmo com intervalo de quase trinta anos entre uma 
e outra, elas parecem praticamente iguais. 
Essas fotografias procuram passar a imagem de uma localidade parada no tempo da 
imigração. Entende-se, a partir de sua análise, que a relação que se pretende resguardar ali não 
é estritamente aquela com a natureza, mas também aquela com o tempo, como já apontou 
Pistorello (2015). Assim, percebe-se que no Vale do Itajaí o diferente, o autêntico e o peculiar 
possui uma associação constante com as relações que se formaram a partir da reconstrução do 
mundo social pelos imigrantes na metade do século XIX. 
 
 



















Fonte: RQR, 1973, p. 65 




Figura 25 - Vista aérea de uma propriedade rural no Vale do Itajaí com enquadramento e cores similares à 
apresentada pela RQR na década de 1970. 
Fonte: IPHAN, 2008, p. 07 
Portanto, observa-se uma similaridade entre o que foi mostrado pela Revista Quatro 
Rodas nas décadas de 1960, 1970 e 1980 e o que pretende ser preservado, hoje, pelo IPHAN. 
Essa constatação confirma a retroalimentação entre um discurso e outro, a saber, entre o turismo 
e o patrimônio. O turismo espetacularizou a paisagem cultural e a reinventou sob a forma de 
bastidor por onde se experiencia modos de vida peculiares. Por outro lado, o patrimônio seguiu 
legitimando, elemento por elemento, as bases simbólicas desse cenário. 
As semelhanças encontradas demonstram que, apesar da complexidade de fatores 
que influenciam na paisagem como prática cultural, pouco espaço foi aberto para outras 
interpretações, para outros sujeitos e para outras relações. As instituições de salvaguarda do 
patrimônio, entendidas nesta pesquisa como agentes autorizados (Smith, 2006), legitimam 
memórias e identidades. Ao difundirem discursos hegemônicos, perpetuam a exclusão de outras 
possibilidades de existência e contribuem para uma memória seletiva dos lugares. 
 
3.3. Os efeitos do reconhecimento de Testo Alto como Paisagem Cultural Brasileira. 




Diante do complexo processo descrito nos capítulos anteriores, cabe agora 
questionar como todas essas ações reverberaram em Pomerode. Quais foram as ações diretas e 
indiretas aplicadas no município pelo IPHAN e por outros órgãos de salvaguarda do patrimônio 
cultural, a partir do reconhecimento da paisagem? E, ainda, como o Poder Público inseriu essa 
titulação na promoção turística da localidade? 
A partir da assinatura do Termo de Cooperação Técnica e da visibilidade despertada 
ao patrimônio cultural do imigrante pelo PRNI, as ações das instituições envolvidas foram 
intensificadas em Pomerode. Em 2012, por exemplo, foi assinado pelo IPHAN um convênio 
com a Fundação Cultural de Pomerode com objetivo de consolidar e valorizar tanto os bens 
materiais de valor cultural quando as manifestações imateriais nas áreas tombadas e do entorno 
do Conjunto Rural de Testo Alto (IPHAN, 2014b). 
A principal atuação do projeto foi na valorização da produção tradicional da cidade, 
através do resgate de receitas e seleção de produtos para o recebimento de uma certificação de 
produto original. O processo todo se desenvolveu em quatro meses, com a realização de 
reuniões e oficinas de planejamento e qualificação junto aos produtores rurais. Participaram 
desta etapa aproximadamente 120 produtores. Dentre os itens escolhidos pelos próprios 
produtores estavam o pão de cará, a torta de aipim, a cerveja de gengibre, o melado de cana e o 
Kochkäse (queijo cozido). O projeto ainda previa a organização de um espaço comunitário para 
a produção e comercialização das mercadorias. Segundo divulgou o IPHAN em seu site, esta 
era uma “forma alternativa de geração de renda que, aliada à visitação local, que vem sendo 
estimulada pela Rota do Enxaimel, pode trazer uma nova oportunidade de sustentação 
econômica para a região” (IPHAN, 2014b). Ou seja, a ação realizada está em consonância com 
os objetivos estabelecidos com a criação do PRNI e, especialmente, o reconhecimento como 
paisagem cultural brasileira. 
Em 2013, diante da necessidade de estabelecer parâmetros de gestão das áreas 
tombadas, particularmente no que diz respeito a intervenções na localidade, foi lançada a 
Portaria nº 70/2013, que regulamenta a atuação do IPHAN nas áreas tombadas de Testo Alto. 
A partir desse instrumento, ficou estabelecido que qualquer alteração, que interfira de alguma 
forma nesta paisagem, tanto no sítio tombado quanto na sua área de entorno deve passar por 




análise prévia da instituição, antes mesmo de ser encaminhada para a Prefeitura Municipal. Isto 
inclui demolições, construções novas, retirada de vegetação e pavimentações89. 
A portaria citada também sugere ações da Prefeitura Municipal para valorizar os 
bens culturais tombados no Conjunto Rural. Uma das ideias desenvolvida nessa perspectiva foi 
a troca da pavimentação nos trechos em se encontram as casas históricas em Enxaimel. A partir 
dessa ideia, o asfalto é interrompido e, em seu lugar, colocado paralelepípedo (Figura 26). Essa 
estratégia funciona como um marcador de que naquele espaço há algo interessante para se ver. 
Ações como esta mexem com os sentidos do visitante, que se vê obrigado a diminuir a 
velocidade, dando oportunidade a ele visualizar um pedaço de memória ali estampado, talvez 
imperceptível sem esse artifício. 
Figura 26 - Mudança no pavimento em frente à casa histórica na Rota do Enxaimel. Esse é um exemplo 
de como políticas públicas são desenvolvidas para dar visibilidade à paisagem cultural como 
prática, ressaltando os elementos simbólicos que a representam. 
Fonte: Fotografia tirada pela autora em 2015. 
 
 
Para além do trabalho de reconhecimento dos produtos tradicionais e das ações pontuais 
de cunho técnico, foram organizadas também palestras com os moradores, enfatizando as 
qualidades e ganhos que poderiam trazer o turismo combinado à preservação do passado90. 
Neste sentido, alguns moradores passaram a oferecer, em sua própria residência, serviços aos 





89 LUNGHARD, Roseana Struck. Entrevista concedida a Bárbara Ribeiro. Pomerode: julho de 2015. 
90ZIMMER, Roseli. Entrevista concedida a autora em maio de 2016. 




uma realidade desde a década de 1990, elas foram acentuadas com o tombamento e o 
reconhecimento da paisagem cultural. 
A Casa Wendelin Siewert, fundada em 1913 e tombada pelo Patrimônio Histórico 
Estadual em 2002, é um exemplo de atrações turísticas como essa, já que atende grupos de 
visitantes na propriedade rural. Na visita, os moradores mostram as mudanças ocorridas ao 
longo dos anos na região e os equipamentos e estruturas utilizados antigamente. A agricultura 
local é baseada na produção de milho e criação de gado de leite91 e na propriedade moram seis 
pessoas: os donos da propriedade, Wendelin e Rovena, e o filho mais novo do casal, Rogério, 
junto com a esposa e os dois filhos do casal. (Tronco, 2010, p. 142). 
Durante a pesquisa de campo, foi feita uma visita à Casa Wendelin Siewert, que na 
época passava por uma obra de restauração subsidiada pelo IPHAN. Como foi explicado pela 
arquiteta Roseana Struck Lunghard em entrevista, as reformas costumam ter suas despesas 
divididas entre o proprietário e o Instituto, sendo normalmente de responsabilidade do primeiro 
o fornecimento do material e, do segundo, a provisão da mão-de-obra especializada92. 
Mesmo com a casa em obras, os proprietários continuaram recebendo os visitantes. 
Durante a visita guiada, foram mostrados artefatos dos tempos da imigração, como uma carroça 
emplacada de 1966, uma cama feita de palha de milho, antigas telhas moldadas pelos próprios 
colonos. Há também um espaço reservado para mostrar a evolução das ferramentas ao longo 
dos anos: furadeiras, serrotes e balanças. 
Mais recentemente, as ações desenvolvidas após o reconhecimento como paisagem 
cultural se afunilaram para uma política mais ampla de proteção do patrimônio, de gestão 
compartilhada do território e de valorização da vida no campo, assim como a preocupação com 
a permanência das pessoas neste espaço. Além dos Convênios e Portarias assinados pelo 
IPHAN, foi feito também um trabalho na comunidade escolar. 
Aproveitando o tema da paisagem cultural como mote na 14ª Semana Nacional de 
Museus93, o Museu Pomerano, em parceria com o IPHAN/SC, realizou uma série de atividades 
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93 Promovida anualmente pelo Instituto Brasileiro de Museus (IBRAM) desde 2003. 
94 Disponível em: http://www.pomerode.sc.gov.br/Noticia.asp?lang=pt&id_Noticia=4962. Acesso em: maio de 
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Na escola, foram desenvolvidas diversas atividades com os alunos do ensino 
fundamental no sentido de sensibilizá-los para as questões do patrimônio cultural da 
comunidade. Os alunos dos 4ºs anos, por exemplo, assistiram palestras desenvolvidas pela 
Coordenação de Educação Patrimonial do IPHAN – CEDUC e pela direção do Museu 
Pomerano, representada pela historiadora Roseli Zimmer. Após a palestra, que discutiu a 
percepção das crianças sobre a paisagem cultual, elas foram levadas para um passeio na Rota 
do Enxaimel em uma parceria com a empresa Pomerode Jeep Tour95, que atua no segmento do 
turismo receptivo, e da Associação de Desenvolvimento do Turismo da Rota do Enxaimel 
(Adeture). 
Dentre as atividades desenvolvidas pelo projeto com os alunos dos 4ºs anos, houve ainda 
a prática de desenho com o tema “O que é o meu Patrimônio”, a elaboração de maquetes da 
paisagem cultural em Testo Alto, incluindo a representação das casas em técnica Enxaimel. 
Para as crianças dos 7ºs anos, a atividade era a elaboração de um trabalho artístico a partir do 
motivo “Geometrando nossas casas”, que envolveu noções de matemática, artes e história. 
Ainda, os alunos dos 9ºs anos participaram de uma Roda de Conversa sobre a Paisagem Cultural 
e também apresentaram enquetes teatrais sobre “Coisas que Pomerode Fala”, em uma referência 
à mistura de idiomas que se verifica no cotidiano dos moradores da cidade. 
 
 
Figura 27 - Maquete da Paisagem Cultural em Testo Alto feita por alunos da Escola Amadeu da Luz. 





95 Disponível em: http://www.vemprapomerode.com.br/pomerode-jeep-tour. Acesso em: maio de 2016. 






O resultado dos trabalhos foi exposto para a comunidade no dia 18 de maio no Clube de 
Caça e Tiro Alto Rio do Testo, através de um evento aberto ao público intitulado “Percepções 
sobre Paisagem Cultural em Pomerode”. Neste dia também foi exposta uma mostra 
fotográfica96 abrangendo o modo de vida da comunidade de Testo Alto em diferentes momentos 
de sua história. A mostra ficou em exposição também no Museu Pomerano durante o período 
de 16 a 31 de maio de 2016. 
Ainda, no mês anterior ao evento, o IPHAN promoveu duas oficinas de Formação em 
Educação Patrimonial nos dias 27 e 28 de abril nos municípios de Pomerode e de Jaraguá do 
Sul. Segundo o IPHAN, essas oficinas tiveram como objetivo sensibilizar a comunidade escolar 
– diretores, professores, coordenadores pedagógicos e alunos - para os temas do patrimônio 
cultural brasileiro e fomentar a discussão sobre a paisagem cultural nos dois municípios. 
Foi averiguado durante a pesquisa que, em termos de promoção turística, o título 
de primeira paisagem cultural brasileira é informado, embora de maneira breve e sucinta, nos 
guias do município de Pomerode, especialmente àqueles que dizem respeito ao atrativo turístico 
da Rota do Enxaimel. Assim, a chancela agrega valor e autentifica a importância dessa 
especifica área rural para a história e para a memória de Pomerode. 
Foi verificado também um reflexo do reconhecimento da paisagem cultural na 
maneira com que a Prefeitura Municipal apresenta a cidade, a partir da instituição, em 2015, de 
um novo emblema: Pomerode. A Nossa pequena Alemanha (em alemão: Unser Kleines 
Deutschland). A troca de emblema ocorreu através da iniciativa da Prefeitura Municipal de 
Pomerode, da Associação Empresarial de Pomerode (ACIP) e da Associação Visite Pomerode 
(AVIP) (Jornal de Pomerode, 2015b, p. 11.). 
Além do emblema, foi criada também uma logomarca em formato de coração com 
base na arquitetura Enxaimel. A campanha de publicidade da nova marca incluiu anúncios para 
os principais jornais catarinenses e para revistas de veiculação nacional, folhetos de divulgação 
turística, cartazes, banners, camisetas, jingles e ações digitais, incluindo posts para redes 
sociais, além de um aplicativo para celular que mostra as principais informações sobre a cidade 
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A ideia é que esta se torne a marca oficial da cidade, reafirmando a identidade e 
personalidade de Pomerode, através do seu uso nos mais variados aparatos. Por esta razão, o 
signo foi também transposto para a confecção de um selo “Feito em/ Hergestellt in – 
Pomerode”, distribuído gratuitamente para todos os empresários da cidade, de empresas de 
grande porte a pequenos produtores rurais. De acordo com os idealizadores do projeto, o selo 
servirá para o consumidor identificar os produtos de qualidade fabricados na cidade. Perante o 
Decreto nº 3000, o selo só pode ser usado por Pomerode e possui um prazo indeterminado, 
possibilitando aos empresários investir na confecção de embalagens com o selo (Jornal de 
Pomerode, 2015b, p. 11.). 
Figura 28 - Selo Feito em/ Hergestellt in – Pomerode. 
 
Fonte: Jornal de Pomerode, 2015c, p. 11. 
 
 
Segundo os responsáveis pelo projeto, o objetivo da nova marca é preservar e 
resgatar alguns traços culturais, valorizando “a identidade do município, de suas pessoas, sua 
história e cultura e do seu futuro”. Com este trabalho, a Prefeitura considera estar estreitando 
os laços com a população e resgatando nelas o orgulho da cidade, além de incentivar o turismo 
e a economia sustentável (Jornal de Pomerode, 2015c, p. 11.). O material de divulgação da nova 
campanha se divide entre diversos temas, como: nossa natureza, nossa festa, nossa gente, nosso 
orgulho, nossa terra, nossa cultura, nossa tradição e nosso trabalho. 
As imagens e as frases da nova campanha exploram, em grande medida, a 
associação entre Cultura e Natureza, atribuindo menor peso aos bens materiais e dando maior 
ênfase para as complexas relações ali estabelecidas. Em contraponto ao emblema anterior, A 
Cidade mais Alemã do Brasil, a nova marca exalta a todo momento o pronome possessivo 
“nosso”. Ou seja, uma Pomerode que não é mais “do Brasil”, mas dos seus habitantes. Recurso 




esse que reforça a ideia de comunidade e também atribui um caráter mais íntimo e pessoal ao 
local. 
O tom intimista do adjetivo “pequena” no lugar de “cidade” complementa este 
sentido, assim como a valorização da tradição associada ao território que não mais se referencia 
como Brasil, mas como uma Alemanha unica, construída pelos descendentes de imigrantes às 
margens do Rio do Testo. 
 
 



























Fonte: Jornal de Pomerode, 2015b. 
 
 
Embora não se possa afirmar uma relação direta entre o reconhecimento da chancela 
da Paisagem Cultural Brasileira no núcleo de Testo Alto e o novo emblema, vale perceber 
novamente a força simbólica da noção de paisagem cultural como denotando um espaço 
modificado peculiarmente tanto pelas influências físicas do meio quanto pelas mãos humanas. 
A harmonia apresentada ali é exaltada como natural e possui, em si, uma conotação positiva. 
Todavia, importa ressaltar que as imagens idealizadas mostram uma versão e uma 
interpretação sobre esse espaço físico, uma versão que tem elementos compartilhados tanto 




pelos discursos turísticos quanto pelos patrimoniais. Em sua completude, esses elementos 
formam uma imagem identificável para o local e servem como uma ferramenta de valorização 
e promoção do mesmo, estratégia utilizada há anos. No entanto, embora essa seja uma narrativa 
hegemônica sobre o território de Pomerode, ela não é a única. É preciso reconhecer que outras 






Verificou-se nessa pesquisa que a Paisagem Cultural é um conceito científico plural 
e utilizado por diferentes áreas do saber. No âmbito da preservação do patrimônio, a paisagem 
cultural é empregada para classificar territórios peculiarmente conformados sob a influência de 
fatores naturais e culturais. Na UNESCO, a categoria que existe desde 1992 tende a abarcar 
exemplares localizados em áreas rurais e/ou com forte presença da natureza, com exceção da 
inclusão da cidade do Rio de Janeiro em 2012, que difere das outras por situar-se em um 
contexto urbano. 
No Brasil, o IPHAN se apropriou do conceito de maneira semelhante à UNESCO 
ao reconhecer como primeira paisagem cultural brasileira um local campestre: o Conjunto Rural 
de Testo Alto e Rio da Luz. A justificativa para a escolha deste espaço ficou por conta da grande 
concentração de casas em estilo Enxaimel, assim como pela manutenção de práticas culturais 
herdadas dos imigrantes alemães e da continuidade de atividades tradicionais relacionadas ao 
trato com a terra nas pequenas propriedades rurais do local. 
Importa ressaltar que o reconhecimento da paisagem cultural em Santa Catarina não 
foi concluído nos moldes da portaria IPHAN nº127/09. Com isso, a atribuição do título carece 
de orientações para o seu uso como instrumento de preservação do patrimônio cultural. 
Portanto, embora o reconhecimento do Conjunto Rural de Testo Alto e Rio da Luz sirva como 
exemplo para se compreender algumas das intenções do IPHAN ao incluir a categoria da 
paisagem cultural no rol de tipologias, há ainda muitas lacunas a serem preenchidas pela 
instituição. 
Durante a pesquisa, observou-se também que o Projeto Roteiros Nacionais de 
Imigração, berço para a criação da chancela da Paisagem Cultural Brasileira, ampliou o 
universo de atuação das instituições de salvaguarda do patrimônio no estado, integrando, a 
partir da instituição do Termo de Cooperação Técnica, diferentes parceiros neste mesmo 
objetivo. Nesse sentido, a inauguração do projeto e a adoção da paisagem cultural auxiliou na 
compreensão e valorização de um patrimônio para além das edificações em Enxaimel, sob um 
olhar que percebe nos detalhes da vida cotidiana a riqueza de uma cultura. Desse modo, assim 
como no contexto da UNESCO, percebeu-se no projeto ações de sustentabilidade, que buscam 
fortalecer as atividades do pequeno produtor rural e a sua consequente permanência no campo, 
fomentando importantes políticas públicas nesse sentido. 
Sob esse prisma, averiguou-se ainda que o uso da noção de paisagem cultural no 
âmbito do IPHAN e das instituições estaduais de preservação do patrimônio, como a Fundação 





Catarina, um patrimônio antes sem muito realce nas políticas de preservação nacional e que 
encontrou, nos atributos da paisagem, uma maneira de destacar-se como espaço a ser 
preservado. Assim como o patrimônio imaterial tornou-se fortemente associado às regiões 
Norte e Nordeste brasileira, a paisagem cultural parece ter criado um nicho de identificação 
para o patrimônio cultural catarinense. 
Em termos operacionais, observou-se ainda que o Projeto Roteiros Nacionais de 
Imigração teve uma dimensão política personalista, conforme concluiu Pistorello (2015). 
Segundo a autora, a atuação do arquiteto Dalmo Vieira como Diretor do DEPAM/IPHAN 
nacional favoreceu o desenvolvimento do programa, ao passo que a sua retirada do cargo teve 
como consequência a paralização do projeto. 
Esse fato evidencia o caráter político do projeto e os interesses em torno do 
reconhecimento da localidade como paisagem cultural. Assim, concluiu-se que essa ação não 
foi natural nem livre de conflitos, que excluiu realidades e sujeitos em detrimento de um cenário 
harmônico e unificado, mostrando que a paisagem é também arena de disputas. Como revelou 
o pesquisador Simon Schama (2006): 
 
[...]a paisagem nem sempre é mero “local de prazer” – o cenário com 
função de sedativo, a topografia arranjada de tal modo que regala os 
olhos. Pois esses olhos, como veremos, raramente se clarificam das 
sugestões da memória. E a memória não registra apenas bucólicos 
piqueniques. 
 
Schama, 1996, p. 28 
 
 
Então, foi compreendido nessa dissertação que a paisagem tipicamente europeia 
apresentada pelos discursos patrimoniais e turísticos foi construída sob uma série de interesses 
políticos e econômicos, sendo fruto não da simples evolução do homem sobre a natureza, mas 
de um emaranhado complexo de inter-relações que se pressionam em diferentes sentidos e do 
qual resultam em representação e inscrição de memórias e identidades vitoriosas, selecionadas 
ao gosto dos diversos atores e forças envolvidas. 
Sob essa perspectiva é que a pesquisa procurou investigar a trajetória desse 
processo no universo pomerodense. Ou seja, procurou compreender como essa paisagem 
cultural de caráter étnico definido, que não é imanente ao território, foi naturalizada como tal. 
Por assim dizer, perguntou-se como foi criado, naquele território, um link indissociável entre 





narrativa e imagética dessa paisagem, focando sua análise nos discursos identitários, turísticos 
e patrimoniais. 
Os mitos fundacionais recuperados no capítulo um podem ser considerados o ponto 
de partida na idealização da paisagem cultural pomerodense, já que essa tem como base o tipo 
social representado pelo colono pioneiro e a superação da natureza pelas primeiras gerações de 
imigrantes. Tal interpretação histórica do processo de imigração europeia no Vale do Itajaí 
tende a desconsiderar ou minimizar o papel de outros grupos sociais existentes no mesmo 
espaço e tempo. A perpetuação desse discurso no âmbito patrimonial reverbera sobre o direito 
à memória e ao reconhecimento desses grupos como iguais protagonistas na história da região. 
Ao adjetivar o Vale como espaço europeu, apagam-se outras realidades, outras existências e 
outras percepções. 
Os ocultamentos que a homogeneização cultural e étnica traz, repercutem nas 
políticas públicas em todas as instâncias. O turismo foi um dos setores que mais investiu e 
lucrou com a criação desse panorama europeu para o Vale do Itajaí. Para a edificação dessa 
imagem, os elementos identitários tiveram que ter seu valor e seu sentido superestimados por 
promotores do turismo, agentes do patrimônio e pela própria população para que atraíssem a 
atenção de visitantes e investidores. 
Portanto, o que pôde ser observado no Vale do Itajaí foi uma espetacularização da 
paisagem cultural a partir da década de 1980. Com o crescimento do turismo no Brasil e em 
Santa Catarina, essa paisagem idealizada se tornou mais um produto a ser comercializado e, 
portanto, configurou-se como um bem de consumo. Isto foi feito através da sacralização não 
apenas do espaço, mas de um momento pretérito, no qual o homem assumiu o papel de 
controlador da natureza, rememorado pela imagem do colono pioneiro. 
Através de reportagens da Revista Quatro Rodas, foi investigado como os mitos 
fundacionais foram valorizados e reinventados no contexto de mercantilização das cidades 
turísticas e como as paisagens possuíram importante significado neste tocante, já que elas 
podem ser “produzidas conscientemente para expressar as virtudes de determinada comunidade 
política ou social” (Schama, 1996). Ou seja, no fortalecimento da imagem do Vale do Itajaí 
como um Vale Europeu, a paisagem serviu como um dos principais instrumentos de 
diferenciação étnica e cultural, especialmente nas primeiras edições da revista, quando o 
turismo ainda estava se consolidando na região. 
A identidade germânica vinculada à paisagem mostra-se, a todo momento na 





espaciais que fazem com que os sujeitos se sintam pertencentes a uma mesma unidade espacial 
e temporal. A memória, para a geógrafa Tereza Paes, “semiotiza o espaço, enquanto o espaço 
estabiliza a memória” (2008, p. 174). Porque a paisagem tem a capacidade de circular sob suas 
formas representativas, sejam elas fotografias, cartões postais e pinturas, ela auxiliou a modelar 
uma imagem estereotipada do Vale do Itajaí. 
Em Pomerode, a simbologia da paisagem serviu ainda para diferenciar a cidade 
diante muitos outros espaços alemães em Santa Catarina. Os panfletos e materiais de divulgação 
produzidos no âmbito local, pelo Governo Municipal de Pomerode e as entidades associadas a 
ele, como a Secretaria de Turismo e a Fundação Cultural de Pomerode, foram utilizados nesta 
pesquisa para mostrar a permanência de símbolos e códigos emblemáticos da paisagem de 
outrora e de atualmente. 
O que se pretendeu mostrar é que o reconhecimento como paisagem cultural pelo 
IPHAN foi mais um artifício institucional de valorização do território, dentre outros que foram 
e vem sendo empregados na cidade e que utilizam também a noção de relação harmônica entre 
a população e o meio em que vivem. Porém, esse complexo processo não se deu sob uma via 
de mão única, uma consequência do outro, mas através da circularidade de mitos, narrativas e 
imagens. 
Foi porque já se havia criado ali um imaginário em torno de identidades territoriais 
específicas, fortemente evocadas por diversos discursos legitimadores em anos anteriores, é que 
se pôde pensar, nas últimas décadas, na nova categoria patrimonial. Foi preciso materializar a 
cultura, enraizar a memória e solidificar a identidade para que daquele território se reconhecesse 
uma unidade homogênea, facilmente reconhecível e passível de identificação e salvaguarda. 
Porque se convencionou pensar o patrimônio sobre suas facetas materiais é que a paisagem 
cultural da imigração em Pomerode precisou, primeiramente, de suportes simbólicos para a sua 
instituição como selo de autenticidade. Logo, o reconhecimento serviu tanto para os interesses 
particulares do IPHAN, para preencher uma demanda regional, como para o Poder Público 
Municipal, para promover e divulgar a cidade. 
A consolidação de uma paisagem única e prontamente identificável para Pomerode 
ajudou a elevá-la a uma posição de destaque no setor do turismo cultural do Brasil. Em termos 
econômicos, políticos e sociais, esse reconhecimento trouxe importantes frutos à população, à 
iniciativa privada local e ao poder público. Isso pode ser mensurado pelos altos investimentos 
feitos em educação, na cultura e em políticas públicas de urbanização que pretendem manter a 





Por outro lado, a espetacularização da paisagem e sua transformação em mercadoria 
do turismo de massa em ascensão, naturaliza mitos e oculta diversos conflitos sociais inerentes 
à paisagem como prática cultural. Para o antropólogo Néstor Canclini (1994), a preservação do 
patrimônio muitas vezes pressupõe a idealização de algum momento do passado e a proposição 
do mesmo como paradigma sócio cultural do presente. Dessa maneira, se “decide que todos os 
testemunhos atribuídos são autênticos e detêm, por isso, um poder estético, religioso ou mágico 
insubstituível” (1994, p.112). Enquanto os objetos e práticas do cotidiano contemporâneo 
parecem corrompidos pela modernidade, reserva-se o autêntico aos artefatos do passado. 
No caso dos patrimônios imateriais e da paisagem cultural, a ideia de autenticidade 
torna-se ainda mais complexa. Ambos pressupõem variabilidade, adaptação, dinâmica e estão 
em constante ressignificação de acordo com as demandas e anseios do tempo presente. 
Contudo, dentro da lógica patrimonial, tentou-se estabelecer autenticidade da mesma forma 
com que se faz com outros bens culturais: identificando símbolos materiais, classificando, 
delimitando, atribuindo valores para, então, resguardar. 
Em consonância com Canclini, a pesquisa defende que a política patrimonial não 
tenha como tarefa resguardar apenas objetos; lugares ou saberes considerados autênticos, mas 
aqueles que são culturalmente representativos. De acordo com Canclini, os processos 
interessam mais do que os objetos em si e importam não pela sua originalidade, mas porque 
representam determinados modos de interpretar o mundo, próprios de certos grupos sociais 
(1994, p. 113). Sendo assim, é preciso considerar os usos, os efeitos e o alcance dessa prática 
cultural para que, a partir dela, tenha-se uma visão mais complexa e não idealizada de como as 
sociedades se apropriam dos espaços físicos. 
A chancela da Paisagem Cultural Brasileira como um instrumento de preservação 
do patrimônio no Brasil acabou perdendo as forças diante de um cenário político inconstante. 
Como foi demonstrado pela arquiteta Maria Regina Weissheimer (2012), o estabelecimento do 
pacto entre os envolvidos do PRNI foi eventualmente abandonado nas trocas de dirigências, 
dificultando o andamento das ações previstas. Ademais, o pacto, cuja validade era de cinco 
anos, foi dissolvido em 2012. 
No entanto, para além de sua função como instrumento de preservação do 
patrimônio, a simbologia por detrás da ideia de uma paisagem cultural da imigração contribuiu 
para a concepção de um imaginário sobre Pomerode e seu patrimônio cultural, imaginário esse 
reforçado pelos diversos emblemas e slogans sob os quais o município é definido. Tratar esse 





por detrás desse cenário, que é fruto de uma narrativa criada intencionalmente em tempo e 
espaço específico. Como um trabalho desenvolvido no campo da História, a pesquisa procurou 
compreender este processo como dotado de historicidade e, por isso, passível de 
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